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Presidência da República

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS •

• DESPACHOS DO SECRETARIO
Em 4 de novembro de 1992

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO REGIONAL DO AMAZONAS/AM.
Objeto:Aquisição de álcool automotivo junto à PETROBRÁS DISTRIBUIDORA
S/A.
Justificativa: Atender necessidades de álcool automotivo, envolvendo
entidade paraestatal sujeita ao controle majoritário do Governo
Federal.
Fundamento:	 Incisos VII, X e parágrafo único do art. 22, do
Decreto-Lei n° 2.300/86.
Ordenador de Despesa: GILSON D'AVILA FEIJO.
Processo n° 01067000222/92.
Valor: Cr$ 12.977.204,00 (doze milhões, novecentos e setenta e sete
mil, e duzentos e quatro cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o Parecer da Assessoria Juridica, às
fls. 3/4, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei 	 n° 2.300/86.

2. Publique-se, de conformidade com o disposto no Art. 7° do Decreto n°
449, de 18/02/92.

Unidade Gestora: COORDENAÇÃO REGIONAL DO RIO DE JANEIRO/RJ.
Objeto:Aquisição de álcool hidratado e gasolina automotiva junto à
PETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A.
Justificativa: Atender necessidades de álcool hidratado e gasolina
automotiva, envolvendo entidade paraestatal sujeita ao controle
majoritário do Governo Federal.
Fundamento:	 Incisos VII, X e parágrafo único do art. 22, do
Decreto-Lei n° 2.300/86.
Ordenador de Despesa: ROBERTO RICARDO CONTREIRAS DE ALMEIDA.

Processo n° 01070.000137/92.
Valor: Cr$ 6.182.997,00 (seis milhões, cento e oitenta e dois mil,
novecentos e noventa e sete cruzeiros).

1. Ratifico, em consonância com o Parecer da Assessoria Jurídica, às
fls. 14, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei 	 n2 2.300/86.

2. Publique-se, de conformidade com o disposto no Art. 7° do Decreto no
449, de 18/02/92.

MÁRIO CÉSAR FLORES

(Of. n9 787/92)

Comissão Nacional de Energia Nuclear

Nuclebrás Equipamentos Pesados S/A
Diretoria Administrativa
CGC.42.515.882/0003-30

DESPACHOS

PROCESSO: 0C-937/92
FAVORECIDO: Rei Rio Equipamentos Industriais Ltda
OBJETO: Gãz freon 12
Fl~ENTAÇÃO: Decreto Lei 2300/86, artigo 22, IV

CARLOS EDUARDO RIPPER VlANNA
Superintendente de Suprimentos

Tendo em vista o parecer da Consultoria Jurídica, ratifico a autorização supra.

LUIZ PAULO CUIMARAES

- '-1	 - C 1 26e.000,00)
	 Diretor Admtrativo

PROCESSO: 0C-911/92
FAVORECIDO: Tecnar - Tecnologia Ambiental Ltda
OBJETO: Mbtor redutor de acionamento de cilindro para desumidificador
FUNDAMENTAÇÁO: Decreto Lei 2300/86, artigo 23,1

CAJUS EDUARDO RIPPER VIANNA
Superintendente de Supr:mentos

Tendo em vista o parecer da Consultoria Jurldica, ratifico a autorização supra.

wr: rimo cumutÁrs
Direto! Administrativo

(N9 841 - 4-11-92	 (r$ 336.000,00)

Ministérios

Ministério da Justiça

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÓMICA
ATA DA 2Ê SESSÃO EXTRA0RDIN4RIA

Em vinte e nove de outubro de hum mil novecentos e noventa
e dois, às quatorze horas, no Edifício Anexo II do Ministério da
Justiça, 22 andar, reuniu-se em Sessão Pública de Julgamento o Conselho
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, presidido pelo Senhor
Presidente Dr. RUY COUTINHO DO NASCIMENTO, presentes os Conselheiros
CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO, NEIDE TERESINHA MALARD, MARCELO
MONTEIRO SOARES, JOSé MATIAS PEREIRA e o Sr. Procurador Dr. PAULO
GUSTAVO GONET BRANCO. Havendo quOrum, o . Senhor Presidente . deli por
iniciada a Sessão, colocando em votação a Ata da sessão anterior. Não
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havendo discussão, a mesma foi consideraria a p rovada. Comunicada a Paui.
da Sessão, foi iniciado o Jul gamento do Processo Administrativo n9
que tem como Representante o Presidente da República e. como
Representada. a PRODOME Ouimica e Farmacêutica Ltda. Passada • palavra
ao Senhor Conselheiro Relatar, DR. CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHC.
fez-se a leitura do relatório. Em seguida, de conformidade com
Re g imento Interno, o Procurador do CADE e o advogado da defendents
fizeram sustentação oral. O Senhor Presidente passou a palavra, então.
ao Conselheiro-Relator, que proferiu seu voto, seguido dos demais
Conselheiros e do Presidente. Jul gou-se procedente • representação por
unanimidade, condenando-se a Re presentada ao pagamento de multa ne
valor de Cr$ 800.000.000,00 (oitocentos milhão% de cruzeiros). no prato
de dez dias. Prosseguindo. iniciou-se o julgamento do Processc
Administrativo rd2 C9, que tem como Representante o Sindicato do
Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado do Rio grande do
Sul 'Ltda. e. como Representado,  ACHé Laboratórios Farmacêuticos S/A.
Passada a palavra " A Conselheira-Relatora DRA. NEIDE TERESINHA MALARD.
fez-se a leitura do relatório. o Presidente passou, então, a palavra ao
Procurador que afirmou não ter tido vieta do Processo, reservando-se o
direito de se manifestar o portunamente. Falou, em seguida, o advogado
da Representada. Se guiu-se a leitura do voto da Conselheira-Relatora,
acompanhada da formulação dos votas dos demais Conselheiros e do
Presidente. A unanimidade, o Cangalho decidiu pela baixa do processo A
SOE para que fossem notificadas as empresas integrantes do Gru po ACHA
responsáveis parlas condutas indicadas na representação, porquanto o
Grupo não podia figurar no polo passivo, conforme dito no voto da
Conselheira-Relatara. Por maioria, decidiu, • ainda, o ConselMN
recomendar celeridade na apuração das práticas em questão pelas
empresas do Grupo ACHé, vencido o Conselheiro MARCELO MONTEIRO SOARES
Ao* se manifestou pelo pedido de prioridade na condução do processo.

Processo Administrativo ne 13
Representante: Presidente da República
Representada : PRODOME Ouimica e Farmacêutica Ltda
Relatar: Conselheiro CARLOS EDUARDO VIEIRA DE CARVALHO

DECISÃO: Jul gou-se procedente a representação por unanimidade,
condenando-se a Re presentada ao pagamento de mui ta no valor de 800.000
000,00 (oitocentos milhaes de cruzeiros), no p razo de dos dias, pela
Prática da infracAo Prevista no art. 212, item III. letra " c " da Lei
n9 4.137/6?.

Processo Administrativo n12 2,
Representante:	 Sindicato do Comércio Varejista de	 Produtos
Farmacêuticos do Estado do Rio Brande do Sul Ltda
Re presentado ; ACHé Laboratórios Farmacêuticos S/A
Relatara: Conselheira Neide Teresinha Malard

DECISÃO: A unanimidade. o Conselho decidiu pela baixa do p rocesso À SDE
para que fossem notificadas as em presas int * 	 tes do Gru po ACHe
responsáveis pelas condutas indicadas na representação Por maioria,
decidiu, o Conselho recomendar celeridade na 	 Zo das p ráticas de
que trata o processo em questão.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
Sessão. Para constar. eu VERA LÚCIA MAFRA, Secretária do Planar:c..
lavrei a presente, • qual depois de lida • ap rovada pelo Plenário, e
assinada pelo Sr. Presidente.

RUY COUTINHO DO NASCIMENTO
(OC. n9 200/92)
	 Presidente

SECRETARIA DE DIREITO ECONÓMICO
DESPACHO U0 SECRETARIO
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SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL
Departamento de Assuntos de Segurança Pública

PORTARIA N9 643, DE 8 DE OUTUBRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08504-1477/92,' resolve:

conceder autorização a empresa SÃO VICENTE SEGURANÇA BANCARIA E PATRIMO-
NIAL S/C LTDA, CGC n9 64.712.417/0001-60, sediada no Estado de SÃO
PAULO, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas
e muniioes de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:
30 revolveres calibre 38 e 360 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.220-7 - 27-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 649, DE 9 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08385-3632/92, resolve:

conceder autorização ã empresa WALESEG - EMPRESA DE SEGURANÇA E VIGILAN
CIA LTDA, CGC n9 82.412.560/0001-18, sediada no Estado do PARANÃ, para
adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições,
de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza:15 revólveres
calibre 38 e 180 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.204-5 - 27-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 652, DE 9 DE OUTUBRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08430-4482/92, resolve*:

conceder autorização ã empresa ESCOLA DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PRO-
FISSIONAL DE VIGILANTES E SEGURANÇA PEDROZO LTDA, CGC n9 91.994.780/0001-
98,sediada no Estado do RIO GRANDE DO SUL, para adquirir, em estabeleci-
mento autorizado pelo Departamento de Material Bélico do Ministério do
Exército: 10 Kg. de pOlvora.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.191-X 23-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 659. DE 14 DE OUTUBRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08490-3170/92, resolve:

conceder autorização ã empresa ORSEG - ORGANIZAÇÃO DE SEGURANÇA EMPRESA-
RIAL LTDA, CGC n9 83.495.127/0001-56, sediada no Estado de Santa Catari-
na, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,armas e
munições, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 25
revOlveres calibre 38 e 200 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.207-X - 26-10-92 - Cr$ 271.950,00)

conceder autorização ã empresa CENTRO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES DE SERGI
PE LTDA, CGC n9 16.462.483/0001-86, sediada no Estado de SERGIPE, pari
adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,muniçOes, de fabri
cação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 10.000 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.202-9 - 27-10-92 - Cr$ 271.980,00)

PORTARIA N9 673, DE 20 DE OUTUBRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08240-1907/92, resolve:

conceder autorização para funcionamento ã empresa VISAM - VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA DA AMAZÔNIA LTDA, CGC n9 63.724.470/0001-18, especializada em
prestação de serviços de vigilância, para exercer as atividades no Esta-
do do AMAZONAS.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.189-8 - 27-10-92 - Cr$ 271.950,00)

PORTARIA N9 695, DE 29 DE OUTUBRO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de segurança Públi-

ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das.
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08455-14821/92, resolve:

conceder autorização para funcionamento ã empresa RIGOR - SEGURANÇA PAR-
TICULAR LTDA, CGC n9 40.442.030/0001-72, especializada em prestação de
serviços de vigilância, para exercer as atividades no Estado do RIO DE
JANEIRO.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(N9 3.161-8 - 12-10-92 - Cr$ 271.950,60)

IMPRENSA NACIONAL
PORTARIA N9 109, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O DIRETOR-GERAL DA IMPRENSA NACIONAL, Usando da atri
buição que lhe confere o item IV, do artigo 55 do Regimento Interno 	 "a-
provado pela Portaria n4 15, de 21 dg janeiro de 1992, do Ministro 	 clã
Estado da Justiça, resolve:

Aprovar a seguinte tabela de preços para as assinatu
ras do Diário Oficial da União SeçGes I, II e III e do Diário da Justi
ça Seçães 1 e II, com periodicidade trimestral:

-
Seç	 'SeçãoI	 Seçao II

Diário Oficial	 Cr$286.000,00 Cr$ 73.000,00 Cr$260.000,00
Diário da Justiça	 cr$289.000,00	 Cr$458.000,00

No caso das publicaçOes, o valor de centimetro por
coluna será de Cr$65.300,0u.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica
ção.

ENIO TAVARES DA ROSA

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DÓ MATERIAL
Instituto de Pesquisas

PARECER PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 10/92

EMPRESA: RADSTONE TECHNOLOGY PLC
OBJETO: Aquisição de placas PME C520-2/101, PME 68E e SME-1A, 	 PMV
5ME-1A, PME 68E CPU-3A e PMV 68 ACM-1.
JUSTIFICATIVA: A RADSTONE TECHNOLOGY PLC foi a empresa que forneceu o
computador utilizado no desenvolvimento do Sistema de Controle Tático,
devido a inexistência de computadores no mercado nacional com as espe-
cificações militares requeridas. Assim sendo, a RADSTONE é a empresa
mais capacitada a fornecer os sobressalentes necessários ao complemen
to do sistema, tendo em vista que é fabricante exclusiva dos mesmos.
APROVAÇÃO: Aprovo o Parecer de Dispensa de Licitação com fundamento
no Inciso I do Art. 23 do Decreto-Lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1992
VICTOR AUGUSTO MOREIRA BRANDÃO

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Vice-Diretor

RATIFICAÇÃO: Ratifico a decisão.
Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1992

MARIO JORGE FERREIRA BRAGA
Vice-Almirante

(Of. n9 856/92)
	 Diretor

Seção III

Nos termos
ratificar a

PORTARIA N9 661, DE 15 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08520-2694/92, resolve:

DIRETORIA-GERALLME NAVEGAÇÃO
Diretoria de Hidrografia e Navegação

DESPACHO DO DIRETOR
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 265/92

do ca put do artigo 23 do Decreto-Lei 2300/86, resolvo
inexigibilidade da licitação n 265/92 para reparo em duas
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(2) placas EW-G e um (1) Trafo Isolador nucleados nos transformNdor
intermediário e estabilizador de voltagem BK modelo DM-1000 ST, n2 de
série DM 000371, pela empresa BK Soluções Comercial Elétrica LIDA, no
valor	 de	 Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões 	 de	 cruzeiros).	 A
inviabilidade	 de	 competição fundamenta-se no fato de a referida
empresa ser a representante exclusiva dos	 produtos	 da	 empresa
BK Controles Eletranicos S/A, inclusive, p restação de serviço de
assistência técnica e fornecimento de p eças de reposição, no Estado do
Rio de Janeiro, devido a BK possuir CGC individual p ara cada Estado da
Federação, conforme Declarações de Exclusividade da BK Controles
Eletrinicos S/A, da Associação Comercial do Rio de Janeiro e Pareceres
de Inexigibilidade e Juridico emitidos por esta Diretoria.

ARLINDO VIANNA FILHO
Vice-Almirante

(Of. n9 1.794/92)

Ministério do Exército

COMANDO MILITAR DO SUDESTE
2? Região Militar

PRSP4f;ROS
Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no Caput do Art
23 do Dec Lei 2.300/86, para prestação de serviço bAlicos, hospitala-
res e ambulatoriais, no m'es de Outubro de 1992 atreves da Organização
Civil de Salde, a seguir discriminada de acordo com o processo origing
rio do Oficie nr2 129 S/Fin de 22 de Outubro de 1992 (HGeSP): Sociedade
Portuguesa de Beneficesneia de São Caetano do Sul - Hosp Nossa Senhora
de Fátima.

São Paulo-SP, 22 de outubro de 1992
ANTRNIO BONILHA - Ten Cel Med

Diretor do HGe SP

Ratifico a decisão do Diretor do HGe SP, exarada no processo originÉ-
río do Oficio 129-5/10in de 22 de Outubro de 1992 (HGe SP), referente
g inexigibilidade de licitação acima caracterizada nos tervas do	 Art
24 do Dec lei 2.300/86.

São Paulo-SP, 22 de outubro de 1992
Gen Div MÁRIO SÉRGIO RODRIGUES DE MATTOS

Comandante
(Of. n9 133/92)

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 686, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nos termos do Decreto d e 28
de junho de 1991, usando da competência que lhe foi delegada pel a Lei
n g 8057, de 29 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto no art.
125 do Decreto-lei no 9760, de 5 de setembro de 1946, e no art. 1 2 do
Decreto-lei ng 178, de 16 de fevereiro de 1967, resolve:

Art. 12 Fica o Departamento do Patrimônio da União autori-
zado a promover a cessão, sob a forma de utilização gratuita, ao Muni-

°área de 4.588,00m2 (quatro mil, quinhentos e oitenta e oito metros
cípio do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, do terreno, com a

quadrados), situado no Jardim Sulacap, Campo dos Afonsos, naquele Mu-
nicípio, de acordo com os elementos constantes do Processo MEFP NO
10768-038370/87-35.

Art. 22 No terreno a que se refere o artigo anterior foi
construída a alça de acesso a Jacarepaguá e Barra da Tijuca, pela Rua
Fernandes Sampaio, devendo permanecer com o cessionário, enquanto
aplicado nesta finalidade.

Art. 32 Responderá o cessionário, judicial ou extrajudi-
cialmente, por quaisquer reivindicações que venham.a ser invocadas por
terceiros, concernentes ao imóvel a que se refere esta Portaria.

Art. 42 Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art. 52 A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito o cessionário a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no artigo 22 desta Portaria, ou
se ocorrer inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 62 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

PRIMEIRO CONSELHO DE CONtRIBUINTES

5? Câmara
PAUTA DE JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSUS ORDINÁRIAS A SEREM REALIZA
DAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA Or
- EDIFÍCIO PLVORADA, SALA 702, 79 ANDAR - BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL.

OBSERVAÇÃO: Serão julgados, na primeira sessão subseqüente, independen
te de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada em
razão de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da Fazenda Macio
nal, não comparecimento do Conselheiro Relator, falta de tempo na ses-
são marcada, ser feriado ou ponto facultativo, ou outro motivo objeto
de decisão do Colegiado.

DIA 16 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 10:00 HORAS

RELATOR: CONSELHEIRO JUAREZ DE MORAIS
01 - Recurso n9 70.646 - Recorrente: COOPERATIVA TRITÍCOLA DE PRODUTO-
RES CRUZALTENSES LTDA. - Recorrido: DRF em Santo Angelo (RS) - CONTEI-
BUIÇÂO SOCIAL - EX. DE 1989.

02 - Recurso n9 61.704 - Recorrente: ALCIRIO ROCHA - Recorrido: DRF em
Porto Alegre (RS) - IRPF - EX. DE 1984 a 1987.

03 - Recurso no 100.667 - Recorrente: PASTOS BONS LIDA - AGRICULTURA E
PECUÁRIA - Recorrido: DRF em Caruaru (PE) - IRPJ - EX. DE 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO LUCHADO CALDEIRA
04 - Recurso 09 00.006 - Recorrente: COJAN ENGENHARIA S/A. - Recorri-
do: DRF em Belo Horizonte (MG) - IRPJ - EXS. DE 1986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO ARY AZEVEDO FRANCO NETO
05 - Recurso n9 99.897 - Recorrente: A.C. SILVA & FREITAS LTDA. - Re-
corrido: DRF em São Luiz (MA) - IRPJ 	 EXS. DE 1986 e 1987.

06 - Recurso n9 65.087 - Recorrente: A.C. SILVA & FREITAS LTDA. - Re-
corrido: DRF em São Luiz (MA) - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1986.

07 - Recurso n9 65.327 - Recorrente: AGUINALDO DA COSTA E SILVA - Re-
corrido: DRF em São Luiz (MA) - IRPF - EX. DE 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO mAncio MACHADO CALDEIRA
08	 Recurso n9 99.747 - Recorrente: J.G. GARCIA DE SOUZA ADVOGADOS
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IREI - EX. DE 1989.

DIA 16 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
09 - Recurso n9 99.079 - Recorrente: TELEXPEL PAPEIS PARA TELEIkFORMÁ
TICA LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco (SP) - IRPJ - EXS. nE. 1984 J
1986.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
10 - Recurso n9 100.647 - Recorrente: EMTESE - EMPRESA TÉCNICA DE SER-
VIÇOS LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EX: 1986.
RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES
11 - Recurso n9 100.160 - Recorrente: OTA REPRESENTAÇOES LTDA. - Re-
corrido: DRF em Caxias do Sul (RS) - IRPJ - EXS: DE 1986 a 1990.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
12 - Recurso n9 100.657 - Recorrente: DECOCIL - DESPACHOS DE CONSTRU-
ÇÃO CIVIL LTDA. - Recorrido: DRF em Fortaleza (CE) - IRPJ - EXS: 	 DE
1986 a 1989.

RELATOR: CONSELHEIRO  JACKSON MEDEIROS  DE FARIAS SCHNEIDER
13 - Recurso n9 97.655 - Recorrente: SL-COMERCIAL DE VEÍCULOS E PEÇAS
LTDA. - Recorrido: IRF em Sant'ana do Livramento (RS) - IRPJ EX: DE
1989

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
14 - Recurso n9 98.219 - Recorrente: CIA. HERING - Recorrido: DRF em
Joinville (SC) - IRPJ	 EX: DE 1986.

15 - Recurso n9 61.656 - Recorrente: CIA. HERING - Recorrido: ORE em
Joinville (SC) - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1986.

16 - Recurso n9 98.220 - Recorrente: CIA HERING - Recorrido: ORE em
Joinville (SC) - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987.

17 - Recurso n9 61.657 - Recorrente: CIA. HERING - Recorrido: DRF em
Joinville (SC) - PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
18 - Recurso n9 99.110 - Recorrente: MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S/A MO-
IRISA. - Recorrido: DRF em Porto Alegre (RS) - IRPJ EXS: DE 1984 a
1987.

19 - Recurso n9 63.523 - Recorrente: MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S/A MO-
TRISA. - Recorrido: DO? em Porto Alegre (PS) - IRF - ANOS DE 1983 a 1986.

DIA 17 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 8 HORAS E 30 MINUTOS

ALBERTO CAVA MACEIRA
Recorrida: VIAÇÃO REUNIDAS LTDA. - Recorri-
IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987.

Recorrente: VIAÇÃO REUNIDAS LTDA. - Recorri
IRF - ANO DE 1985.

Recorrente: VIAÇÃO REUNIDAS LTDA. - Recorri-
PIS-REPIQUE EX: DE 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ
20 - Recurso 09 100.142 -
do: DRF em Goiãnia'(GO) -

21 - Recurso n9 65.712 -
do: DRF em Goiânia (GO) -

22 - Recurso n9 65.713 -
do: DRF em Goiânia (GO) -

cação.
GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO

(Of. n9 409/92)
23 - Recurso 09 65.714 -
do: DRF em Goiânia (GO) -

Recorrente: VIAÇÃO REUNIDAS LTDA. - Recorri-
PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1986.



49 - Recurso
CIDADE LTDA.
DE 1986.

50 - Recurso
CIDADE LTDA.
EX: DE 1985.

n9 65.115 - Recorrente: EMBRASCON ENGENHARIA DE ECONONI-
- Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-DEDUÇÃO EX:

n9 65.116 - Recorrente: EMBRASCON ENGENHARIA DE ECONOMI-
- Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-REPIQUE -

,
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24 - Recurso n9 66.446 - Recorrente: HUMBERTO PEREIRA DA CRUZ CARDOSO
Recorrido: DRF em Goiânia (GO) - IRPF - EX: DE 1987.

25 - Recurso n9 68.446 - Recorrente: VIAÇAO REUNIDAS LTDA. - -Recorri
do: DRF em Goiânia (GO) - FINSOCIAL EX: DE 1986.

'RELATOR: CONSELHEIRO ARY AZEVEDO FRANCO NETO 
26 - Recurso n9 99.741 - Recorrido: SORELLA COMÉRCIO LTDA. - Recorri
do: DRF em Belo Horizonte (MG) - IRPJ - EXS: DE 1984 a 1986.

27 - Recurso 09 65.051 - Recorrente: SORELLA COMÉRCIO LTDA. - Recorri-
do: DRF em Belo Horizonte (MG) - PIS-DEDUÇAO - EXS: 1984 a 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
28 - Recurso n9 100.643 - Recorrente: BELPAR DISTRIBUIDORA DE COSMÉTI-
COS LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (PR) - IRPJ -E2S: DE 1986 a 1989.

29 - Recurso n9 66.769 - Recorrente: BELPAR DISTRIBUIDORA DE COSMÉTI-
COS LTDA. - Recorrido: ORE em Curitiba (PR) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX:

/ DE 1989.

30 - Recurso n9 66.770 - Recorrente: BELPAR DISTRIBUIDORA DE COSMÉTI-
COS LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (PR) - PIS-DEDUÇÃO - EXS: 	 DE
1986 e 1988.

'31 - Recurso 09 66.771 - Recorrente: BELPAR DISTRIBUIDORA DE COSMÉTI-
COS LTDA. - Recorrido: DRF em Curitiba (PR) - IRF - ANOS DE 1985 	 a
1988.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
32 - Recurso n9 100.130 - Recorrente: B.C. PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EX: DE 1985.

33 - Recurso n9 65.675 - Recorrente: B.C. PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-DEDUÇÃO - EX: DE 1985.

34 - Recurso 09 65.676 - Recorrente: B.C. PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-REPIQUE - EX: DE 1985.

35 - Recurso n9 65.677 - Recorrente: B.C. PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
Re :Corrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - IRF - ANO DE 1984.

36 - Recurso n9 65.678 - Recorrente: B.C. PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - FINSOCIAL EX: DE 1985.

RELATOR: JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER 
37 - Recurso 09 97.593 - Recorrente: MULTI - ÓPTICA DISTRIBUIDORAIAMA.
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ EXS: DE 1982 e 1983.

38 - Recurso n9 60.467 - Recorrente: JONAS CORREIA SANTOS - Recorrido:
DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: DE 1983.

39 - Recurso n9 60.401 - Recorrente: CARLOS HENRIQUE BESSA*- Recorri-
do: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: DE 1983.

DIA 17 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
40 - Recurso n9 90.273 - Recorrente: BANCO CREFISUL DE INVESTIMENTOS/A
Recorrido: DRF em São Paulo .(SP) - IRPJ - EX: 1982.

41 - Recurso n9 102.543 - Recorrente: DELIRA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDI
MENTOS LTDA. S/C - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EXS:
DE 1985 a 1987.

42 -Recurso 09 71.469 - Recorrente: DELIMA ADMINISTRAÇÃO E EMPREENDI-
MENTOS LTDA. S/C - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-DEDUÇÃO
EXS: DE 1985 a 1987.

43 - Recurso n9 58.362 - Recorrente: RONALDO XAVIER DE LIMA - Recorri-
do: DRF no Ria de Janeiro (RJ) - IRPF - EXS: DE 1985 a 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA
44 - Recurso n9 100.027 - Recorrente: CASAS JOSÉ ARAÚJO s/A - Recorri-
do: DRF em Recife (PE) - IRPJ - EXS: DE 1985 a 1987.

45 - Recurso n9 65.393 Recorrente: CASAS JOSÉ ARROJO s/A - Recorri-
do: DRF em Recife (PE) - PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1986 e 1987.

46 - Recurso 09 65.394 - Recorrente: JOSÉ ARAUJO FILHO - Recorrido: -
DRF em Recife (PE) - IRPF - EXS: DE 1985 a 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
47 - Recurso 09 99.909 - Recorrente: EMBRASCON ENGENHARIA DE ECONOMI-
CIDADE LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EX: 1985.

48 - Recurso n9 65.114 - Recorrente: EMBRASCON ENGENHARIA DE ECONOMI-
CIDADE LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - FINSOCIAL EX:
DE 1985.

53 - Recurso 09 65.673 - Recorrente: INDUSTRIA TREVO DA AMAZÔNIA LTDA.
Recorrido: DRF em Manaus (AM) - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCENEIDER
54 - Recurso n9 99.731 - Recorrente: OTICA BRASILIA LTDA. - Recorrido:
DRF em Brasília (DF) - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987.

55 - Recurso n9 64.666 - Recorrente: ÓTICA BRASÍLIA LTDA. - Recorrido:
DRF em Brasília (DF) - PIS-DEDUÇÃO RXS: DE 1986 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO 
56 - Recurso n9 99.883 - Recorrente: LÍDER COMERCIAL E AGRÍCOLA S/A
Recorrido: DRF em Campinas (SP) - IRPJ - EXS: DE 1984 a 1986.

57 - Recurso n9 65.057 - Recorrente: LÍDER COMERCIAL E AGRÍCOLA S/A
Recorrido: DRF em Campinas (SP) - PIS-DEDUÇÃO - EXS: DE 1984 a 1988.

58 - Recurso n9 65.058 - Recorrente: LÍDER COMERCIAL E AGRÍCOLA S/A
Recorrido: DRF em Campinas (SP) - IRF - ANOS DE 1984 e 1985.

DIA 18 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 8 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA 
59 - Recurso 09 96.833 - Recorrente: MINERAÇÃO RIO VERDE LTDA. - Recor
rido: DRF em Belo Horizonte (MG) - IRPJ - EXS: DE 1985 a 1987.

60 - Recurso n9 62.948 - Recorrente: MINERAÇÃO RIO VERDE LTDA. Recor
rido: DRF em Belo Horizonte (MG) - PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1985 a 1987. -

61 - Recurso n9 62.949 - Recorrente: BRUNO MELO LIMA - Recorrido: DRF
em Belo Horizonte (MG) - IRPF - EX: DE 1986.

62 - Recurso n9 62.486 - Recorrente: NARci0 RESENDE LIMA - Recorrido:
DRF em Belo Horizonte (MG) - IRPF - EX: DE 1986.

63 - Recurso n9 97.311 - Recorrente: NORTE GRÃOS COMÉRCIO E EXPORTMO
LTDA.	 - Recorrido: ORE em Cuiabã (MT) - IRPJ EXS: 1986 e 1987.

64 - Recurso n9 100.525 - Recorrente: BRASDRIL - SOCIEDADE DE PERFURA-
ÇÕES LTDA. - Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EXS:	 DE
1984 e 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA 
65 - Recurso n9 100.501 - Recorrente: MACOM INDUSTRIA DE PLACAS E ETI-
QUETAS LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco (SP) - IRPJ - EXS: DE 1986 a
1988.

66 - Recurso n9 66.486 - Recorrente: MACOM INDÚSTRIA DE PLACAS E ETI-
QUETAS LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco (SP) - PIS-DEDUÇÃO - EXS: DE
1986 a 1988.

87 - Recurso n9 67.147 - Recorrente: LAURA MARIA MERCER GRAICAR - Re-
corrido: DRF em São Paulo (SP) - IRPF - EXS: DE 1986 e 1967.

REDATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
68 - Recurso n9 100.653 - Recorrente: BRASIL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS
LTDA. - Recorrido: ORE em João Pessoa (PB) - IRPJ - EX: DE 1987.

69 - Recurso n9 66.792 - Recorrente: BRASIL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS -
LTDA. -.Recorrido: ORE em João Pessoa (PB) - PIS-DEDUÇÃO - EX: DE 1967.

70 - Recurso n9 66.793 - Reborrente: JOSÉ EDUARDO MARTINS - Recorrido:
ORE em João Pessoa (PB) - IRPF - EX: DE 1987.

71 - Recurso n9 98.228 - Recorrente: REALC.AP s/A COMÉRCIO E INDUSTRIA
DE CONSTRUÇÕES - Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ EXS:
DE 1985 e 1986.

72 - Recurso n9 61.674 - Recorrente: REALCAP SIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DE CONSTRUÇÕES - ReDorridD: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-DEDUÇÃO -
EXS: DE 1985 e 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
73 - Recurso n9 98.854 - Recorrente: SIT-SOCIEDADE DE INSTALAÇÕES TÉC-
NICAS S.A. - Recorrido: DRF em Belo Horizonte (PiG) - IRPJ -*EX:DE 1983.

74 - Recurso n9 101.115 - Recorrente: PANIFICIO AGUANAMBI SIA - Recor-
rido: DRF em Fortaleza (CE) - IRPJ EX: DE 1988.

RELATOR: CONSELHEIRO AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO 
75 - Recurso n9 100.302 - Recorrente: COMERCIAL DE ESTIVAS J. 	 GOMES
LTDA. - Recorrido: DRF em Feira de Santana (BA) - IRPJ - EX: DE 1988.

76 - Recurso n9 66.080 - Recorrente: COMERCIAL DE ESTIVAS J. 	 GOMES
LTDA. - Recorrido: DRF em Feira de Santana (BA) - PIS-DEDUÇÃO EX: DE
1988.

DIA 18 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 14 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCIO MACHADO CALDEIRA
77 - Recurso n9 99.120 - Recorrente: CODISTIL S/A DEDINI - Recorrido:
DRF em Limeira (SP) - IRPJ - EX: DE 1985.

REDATOR: CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA
78 - Recurso n9 99.736 - Recorrente: F.N. NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES S/A
Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EXS: DE 1985 e 1986.

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS
51 - Recurso 09 100.029 - Recorrente: INDUSTRIA TREVO DA AMAZÔNIA LTDA.
Recorrido: ORE em Manaus (AM) - IRPJ - EX: DE 1987.

52 - Recurso n9 65.397 - Recorrente: INDUSTRIA TREVO DA AMAZÔNIA LTDA.
Recorrido: DRF em Manaus (AM) - IRF - ANO DE 1986.

79 - Recurso n9 64.674 -
Recorrido: ORE no Rio de
1986.

80 - Recurso n9 64.675 -
Recorrido: ORE no Rio de

Recorrente: F.N. NEGOCIOS E PARTICIPAÇÕES S/A
Janeiro (RJ) - PIS-DEDUÇÃO - EXS: DE 1985 e

Recorrente: F.N. NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES S/A
Janeiro (RJ) - IRF - ANOS DE 1984 e 1985.
-	 -	 -	 -



112 - Recurso
VIÇOS LTDA. -
DE 1986.

113 - Recurso
VIÇOS LTDA. -
EX. DE 1986.

n9 66.779 - Recorrente: EMTESE - EMPRESA TÉCNICA DE SER-
Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - FINSOCIAL - EX.

n9 66.780 - Recorrente: EMTESE - EMPRESA TÉCNICA DE SER-
Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - PIS DEDUÇÃO
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RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
81 . - Recurso n9 100.513 - Recorrente: PLAZA DISCOS DE NITERÓI UMA- Re-
corrido: DRF em Niterói (RJ) - IRPJ - EX: DE 1990.

82 - Recurso n9 66.476 - Recorrente: PLAZA DISCOS DE NITERÓI LMIDA- Re-
corrido: DRF em Niterói (RJ)- IRF - ANO DE 1989.

110 - Recurso n9
EDIÇÕES MUSICAIS
DEDUÇÃO - EX. DE

111 - Recurso n9
EDIÇÕES MUSICAIS
REPIQUE - EX. DE

63.489 - Recorrente: KADABRA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E
LTDA. - Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - PIS
1985.

63.490 - Recorrente: KADABRA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E
LTDA. - Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - PIS
1985.

83 - Recurso n9 73.160 - Recorrente: PLAZA DISCOS DE NITERÓI EMA- Re-
corrido: ORE em Niterói (RJ) - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX: DE 1990.

84 - Recurso n9 100.500 - Recorrente: MONASTEC LTDA. - Recorrido: DRF
em Belo Horizonte (MG) - IRPJ - EX: DE 1986.

85 - Recurso ,n9 66.404 - Recorrente: MONASTEC LTDA. - Recorrido: ORE
em Belo horizonte (MG) - IRF - ANO DE 1985.

86 - Recurso n9 66.485 - Recorrente: MONASTEC LTDA. - Recorrido: DRF
em Belo horizonte (MG) - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1986.

RELATOR: CONSELHEàO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS
87 - Recurso n9 100.515 - Recorrente: DAMICO COMÉRCIO E 	 CONFECÇÕES
LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EX: DE 1986.

88 - Recurso n9 66.478 - Recorrente: DAMICO COMÉRCIO E CONFECÇÕES LTDA
Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - IRF ANO DE 1985.

89 - Recurso n9 66.479 - Recorrente: DAMICO COMÉRCIO E CONFECÇÕES LTDA
Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1986.

RELATOR: AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
90 - Recurso n9 97.002 - Recorrente: CONSELVAN AGRICULTURA LTDA. - Re-
corrido: ORE em Londrina (PR) - IRPJ EXS. DE 1985 e 1986.

91 - Recurso n9 59.243 - Recorrente: CONSELVAN AGRICULTURA LTDA. - Re
corrido: ORE em Londrina (PR) - IRF - ANOS DE 1984 e 1985.

92 - Recurso n9 98.744 - Recorrente: BANCO AGRIMISA S/A - Recorrido:
ORE em Contagem (MG) - IRPJ - EX. DE 1985.

93 - Recurso n9 62.770 - Recorrente: BANCO AGRIMISA S/A - Recorrido:
DRF em Contagem (MG) - PIS REPIQUE - EX. DE 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE vicTon RODRIGUES 
94 - Recurso n9, 100.650 - Recorrente: MILHA PARTICIPAÇÕES SERVIÇOS E
COMÉRCIO LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPJ - EXS.
DE 1985 a 1987.

95 - Recurso n9'66.787 - Recorrente: MILHA PARTICIPAÇÕES SERVIÇOS E
COMÉRCIO LTDA. Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - PIS DEDUÇÃO -
EXS. DE 1985 a 1987.

DIA 19 DE NOVEMBRO DE 1992, AS 08 HORAS E 30 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO MÃRCIO MACHADO CALDEIRA
96 - Recurso n965.350 - Recorrente: COJAN ENGENHARIA S/A - Recorrido:
DRF em Belo Horizonte (MG) - FINSOCIAL - EXS. DE 1986 e 1987.

97 - Recurso n9 65.351 - Recorrente: COJAN ENGENHARIA S/A - Recorrido:
DRF em Belo Horizonte (MG) - PIS REPIQUE - EXS. DE 1986 e 1987.

98 - Recurso n9 65.352 - Recorrente: COJAN ENGENEARIA S/A - Recorrido:
ORE em Belo Horizonte (MG) - PIS DEDUÇÃO - EXS. DE 1966 e 1987.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE VICTOR RODRIGUES 
, 99 - Recurso nP 65.751 - Recorrente: ORMEO CASAGRANDE - Recorrido: ORE
: em Caxias do Sál (RS) - IRPF - EXS. DE 1986 a 1989.

100 - Recurso n9 65.752 - Recorrente: OTA REPRESENTAÇÕES LTDA. - Recor
rido: ORE em Cáxias do Sul (RS) - /RF - ANO DE 1989.

101 - Recurso 09 65.753 - Recorrente: OTA REPRESENTAÇÕES LTDA. - Recor
rido: ORE em Caxias do Sul (RS) - PIS DEDUÇÃO EXS. DE 1986 a 1988. 	 -

102 - Recurso n9 65.754 - Recorrente: OTA REPRESENTAÇÕES LTDA. - Recor
rido: ORE em Caxias do Sul (RS) - PIS REPIQUE - EXS. DE 1986 a 1988. -

103 - Recurso 'n9 65.755 - Recorrente: OTA REPRESENTAÇÕES LTDA. - Recor
rido: ORE em Caxias do Sul (RS) - FINSOCIAL - EXS. DE 1986 e 1988. 	 -

DIA 19 DE NOVE(BI) DE 1992, AS 12 HORAS E 15 MINUTOS 

RELATOR: CONSELHEIRO JOSÉ DO NASCIMENTO DIAS 
104 - Recurso n9 66.798 Recorrente: DECOCIL - DESPACHOS- DE CONSTRU
ÇA0 CIVIL LTDA. - Recorrido: ORE em Fortaleza (CE) - CONTRIBUIÇÃO SO-
CIAL - EXS. DE 1986 a 1989.

114 - Recurso n9 66.781 - Recorrente: EMTESE - EMPRESA TÉCNICA DE SER-
VIÇOS LTDA. - Recorrido: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - PIS REPIQUE
EX. DE 1986.

115 - Recurso n9 66.782 - Recorrente: ENTESE - EMPRESA TÉCNICA DE SER-
VIÇOS LTDA. - Recorrido: ORE no Rio de Janeiro (RJ) - IRF - ANO 1985.

RELATOR: CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
116 - Recurso n9 63.460 - Recorrente: TELEXPEL PAPÉIS PARA TELEINFOR-
MÁTICA LTDA. - Recorrido: DRF em Osasco (SP) -	 DEDUÇÃO - EXS. DE
1984 a 1986.

AUZóNIA EVANGELISTA DE SOUZA

(Of. n9 57/92)
	 Chefe da Secretaria

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
2" Câmara
AC6RDÃOS

Proc: 135/2-000029/87-38 	 Pec: 80242 Ac: 202-03016 Sessão: 14/12/89
Recte: ÃNTONIO FRANCISCO DOS SANVOS 	 Vista: 30/04/92
Recda: DRF EM ARACAJU - SE
IPI - Suspensão (inc. XIII do art. 19, do Decreto 83.263/79). Errónea
indicação do sujeito passivo. DA-se provimento ao recurso voluntzfrio.
Conselheiro Relator: SEBASTI10 BORGES TAQUARY.

Proc: 10068-023107/88-87	 Rec: 83958 Ac: 202-04014 Sessão: 11/01/91
Recte: INDUSTRIAL MALVINA S/A.	 Vista: 30/04/92
Recda: ORE EM MONTES CLAROS - MG.
IAA - Contribuição e adicional. A falta .de recolhimento da
contribuição e do seu adicional implica na exigência dos acrdcimos
legais, inclusive 'da multa de 100%. Reincidência caracterizada.
Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: SE8ASTIA0 BORGES TAGUARY.

Proc: 13302-000001/88-16 	 Rec: 82711 Ac: 202-04259 Sessão: 11106/91
Recte: ICAPEL - ICAPUI PESCA LTDA. 	 05/07/91
Recda: ORE EM FORTALEZA/CE
FINSOCIAL. Caracterizada a omissão de receita, 	 legitima-se	 a
exi gência da contribuição ao FINSOCIAL. RecursO negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELtOS

Proc: 10440000228/88-99	 Rec: 82919 Ac: 202-04266 Sessão: W06/9i
Recte: LOJAS ATRAENTE LTDA. 	 Vista: 05/07/91
Recda: DRF EM NATAL-RN
PIS/FATURAMENTO Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigência da contribuição ao PIS-FATURAMENTO. Recurso negada.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

Proc: 13884-000575/89-35 	 Rec: 85493 Ac: 202-04496 Sessgo: 18/09/91
Recte: GERNERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.	 Vista: 22/11./91
Recda: ORE EM TAUBATE - SP.
IPI - DESCONTOS INCONDICIONAIS - aqueles concedidos sem
dependência de futuridade e incerteza do evento. Não eram defesos em
lei at a edição da Lei n 7.789/89. Recurso provido.
Conselheiro Relator: JOSE CABRAL GAROFANO.

Proc: 10845-005124/89-62	 Rec: 84731 Ac: 202 =r04691 Sessão: 10/12/91
Recte: ESTRELA DO OCEANO REPAROS NAVAIS LTDA. 	 Vista: 30/04/92
Recda: ORE EM SANTOS - SP.
P IS-FATURAMENTO- Exigência fiscal apurada com base em
levantamento do IRPJ, confirmado pelo i Conselho de Contribuintes.
Impugnação e Informação Fiscal que se reportam lis suas .respectivas
razães expendidas no processo relativo ao IRPJ. Inexistência de prova
ou de argumentos capazes de Infirmar a presente exigência. Nega-se
p rovimento ao recurso voluntArio.
Conselheiro Relator: SEGASTIM UORbES TAOUARY.

105 - Recurso n9 66.799 - Recorrente: DECOCIL - DESPACHOS DE CONSTRU
ÇA0 CIVIL LTDA.'- Recorrido: ORE em Fortaleza (CE) - FINSOCIAL - EXS:

	
Proc: 11030-000137/90-71	 Rec: 84455 Ac: 202-04720 Sessão: 12/12/91

DE 1986 a 1989.	 Recte: DIPROHL DISTRIB.DE PRODUTOS HOPITALARES LTDA. Vista: 30/01/92
Recda: ORE EM PASSO FUNDO - RS.

106 - Recurso n9 66.800 - Recorrente: DECOCIL - DESPACHOS DE CONSTRU
ÇAO CIVIL LTDA. - Recorrido: ORE em Fortaleza (CE) - IRF - ANOS 	 Df
1985 a 1988.

107 - Recurso n9 66.801 - Recorrente: DECOCIL - DESPACHOS DE CONSTRU
ÇA0 CIVIL LTDA. - Recorrido: ORE em Fortaleza (CE) - PIS REPIQUE -
EXS. DE 1986 a 1989.

P IS/FATURAMENTO- ExigCnc
levantamento do IRPJ, confirmado pelo i
impugnação e Informação Fiscal que se r

razOes expendidas nu PrOCC550 relativo
nu de argumentos capais de infirmar a
Provimento ao recur .,o voluntArio.
Conselheiro Relator : SEBASTIA0 BORGES I

ia fiscal apurada com base em
Conselho de Contribuintes.
eportam Ns suas respectivas

IRPJ. Inexistência de prova
presente exigência. Nega-se

AQUARY.
108 - Recurso n9 66.802 - Recorrente: DECOCIL - DESPACHOS DE CONSTRU
ÇÃO CIVIL LTDA. - Recorrido: ORE em Fortaleza (CE) - PIS DEDUÇÃO -
EXS. DE 1986 4.1989.

109 - Recurso n9 63.488 - Recorrente: KADABRA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E
EDIÇÕES MUSICAIS LTDA. - Recorrido: ORE no Rio de Janeiro 	 (RJ)
FINSOCIAL - EX. DE 1985.

f'roc: 13:141-000006/89-18	 Rei: H4743
Recta: NLLSON FERNANDES DA SILVA MONTE'
Rccda: DRF EM PPE:ilDENTE PRUDENTE • SP.
P / 9 /FATURAMENiu fi
levantamento do WS' J, corri irmir,du p. to i
ImPusha40 e II.fo~,âo Vi'.cal que 	 r

Ac: 202-04763 Sessão: 07/01/92
CASTELO.	 Vista: 28/02/92

scal apurada com	 base	 em
Conselho de Contribuintes.

.:pcntam Ns VAAt, respectivw.
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feeOes exp endidas no p rocesso relativo ao IRPJ. Inexistência de prove
ou argumentos ca p azes de infirmer a presente exi g ência. Neg a-
p rovimentoao recurso voluntário.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY

Proc: 10768-044513/89-37	 Rec: 86272 Ac: 202-04902 Sessão: 26/03/92
Recte: H. STRATTNER ti CIA. LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recria: DRF NO RIO DE :JANEIRO - RJ.
IPI - Utilização e re g istro de notas fiscais q ue não corresp ondem à
sarde efetiva dos produtos nelas descritos do estabelecimento
emitente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10768-024604/89-38 	 Rec: 84494 Ac: 202-04903 Sessão: 26/03/92
Recte: GIOTTO MODAS LTDA. 	 Vista: 27/03/92
Recde: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigência da contribuição. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10768-024606/89-63	 Rec: 84495 Ac: 202-04904 Sessão:- 25/03/92
Recte: GIOTTO MODAS LTDA. 	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
F/NSOCIAL/FATURAMENTO - Caracterizada 	 a	 omissão	 de	 receita,
leg itima-se a exigência da contribuição. Recurso negado.
Conselheiro Relator: OSCAR LUIS DE MORAIS-

Proc: 10680-012207/89-83	 Rec: 85917 Ac: 202-04905 Sessão: 26/03/92
Recte: MIRENE ARMARINHOS LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
P I S - Redução da base de cálculo. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: OSCAR LU/S DE MORAIS.

Proc: 10680-012208/89-46	 Rec: 85918 Ac: 202-04906 Sessão: 26/03/92
Recte: MIRENE ARMARINHOS LTDA. 	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
FINSOCIAL - Redução da base de cálculo. Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relator: OSCAR LU/S DE MORAIS.

Proc: 11065-000824/91-71 	 Rec: 87648 Ac: 202-04907 Sessão: 26/03/92
Recte: MIGUEL B. KUHN E CIA. LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
DCTF - DENUNCIA ESPONTANEA. Quando o sujeito p assivo, mesmo a
destemp o, toma a frente do Fisco e voluntariamente entre g a os
formulálarios, cum p riu a prestação e está excluída a responsabilidade
e afastada a exigência da multa. É o comando gravado no Animo do art.
138, Parág rafo mico do Cddigo Tributário Nacional - CTN. Recurso
provido.
Conselheiro Relator: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13054-000127/91-00	 Rec: 97619 Ac: 202-04915 Sessão: 26/03/92
Recte: M. A. BORGES E CIA. LTDA. 	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
UCTI- - DENUNCIA ESPONTANEA. Quando o sujeito passivo, mesmo a
oestkm p o, toma a frente do Fisco e voluntariamente entrega os
formulalerios, cumpriu . p i estação e está eecluíde a responsabilidade
e efestada a exigência da multa. E o comando gravado no Animo do art.
13, Parág rafo muco do Cddi g o Tributário Nacional - CTN. Recurso
provido.
Conselheiro Relator: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 11065-000817/91-13 Rec: 87579 Ac: 202-04916 Sessão: 27/03/92
Recte: COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS JONES LTDA Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM.NOVO HAMBURGO - RS.
PRAZOS - PEREMPÇÃO - O recurso voluntário deve ser inter posto no
p razo p revisto no art. 33 do Decreto n 70.235/72. Na5 observado o
p receito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11065-000807/91-51 	 Rec: 87727 Ac: 202-04917 Sessão: 27/03/92
Recte: CONFECOES LEITE LTDA-ME.	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
PRAZOS - PEREMPÇÃO - O recurso voluntário deve ser inter p osto no
prazo previsto no art. 33 do Decreto n 70.235/72. Na5 observado o
p receito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.,

Proc: 10980-006823/90-36 Rec: 87162 Ac: 202-04918 Sessão: 27/03/92
Recte: PHARMANTIGA BOTICA DE COSMET.E FARMACÊUTICOS. Vista: 27/03/92
Recda: ORF EM CURITIBA - PR.
IPI - CREDITO INDEVIDO - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - A
resp onsabilidade da autuado ( p essoa jurídica) p or infração não pode
ser excluída p or convenção p articular formada entre sdcios q ue entram
e que saem da socidade. A op eração realizada, seja transferência de
estoques ou vendas de mercadorias, não gera direito de crédito de
im p osto mediante lancamento do mesmo em Nota Fiscal de Entrada.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROHE.

Proc: 11030-000645/91-11 	 Rec: 87876 Ac: 202-04919 Sessão: 27/03/92
Rette: METALURGICA ARTUZI LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recria: DRF EM PASSO FUNDO - RS.
DCTF - DENUNCIA ESPONTANEAe Quando o sujeito p assivo, mesmo a
destempo, toma a frente do Fisco e voluntariamente entre ga os
formu/álarios, cumpriu a p restação e está excluída a responsabilidade
e afastada a exigência da multa. E o comendo g ravado no Animo do art.
138, parágrafo dnico do Cddi g o Tributário Nacional - CTN. Recurso
provido.
Conselheiro Relator: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13706-000880/88-51 	 Rec: 83915 Ac: 202-04908 Sessão: 26/03/92
Recte: VIDEO IN LOCAÇA0 E COMERCIO DE FITAS LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.

.PIS-FATURAMENTO - OMISSÃO DE RECEITA. Estabelecimento sediado em
SHOPPING CENTER. Recurso negado.
Conselheiro Relator: OSCAR Lurs DE MORAIS.

Proc: 13706-000882/88-87	 Rec: 83916 Ac; 202-04909 Sessão: 26/03/92
Recte: V/DEO IN LOCAÇÃO E COMERCIO DE FITAS LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recria: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
F INSOCIAL- OMISSÃO DE RECEITA. Estabelecimento sediado em
SHOPPING CENTER. Recurso negado.
Conselheiro Relator: OSCAR Lurs DE MORAIS.	 •

Proc: 13856-000074/90-01 Rec: 87613 Ac: 202-04910 Sessão: 26/03/92
Recte: FIBRASOL IND.E COM.DE PLÁSTICOS FIBRAS LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP.
PIS-FATURAMENTO - Autuação que acusa o contribuinte de omissão de
receita, com base em elementos subsidiários insuscetrveis de
comprovar o fato q ue embasa a acusação. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13856-000075/90-65	 Rec: 87614 Ac: 202-04911 Sessão: 26/03/92
Recte: FIBRASOL IND.E COM.DE PLASTICOS FIBRAS LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM RIBEIRA° PRETO 	 SP.
F INSOCIAL - Autuação q ue acuseoeontribuinte de omissão de
receita, com base em elementos subsidiários insuscetrveis de
comprovar o fato que embasa a acusação. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13637-000045/91-13	 Rec: 87333 Ac: 202-04912 Sessão: 26/03/92
Recte: NINAR TRANSPORTES LTDA.	 Vista: 27/03/92
Recda: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.
PRAZOS - PEREMPÇÃO - O recurso voluntário deve ser inter p osto no
p razo p revisto no art. 33 do Decreto n 70.235/72. Na"O observado o
p receito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11065-000819/91-31 	 Rec: 87585 Ac: 202-04913
Recte: COMERCIAL E EXPORTADORA PEGASUS LTDA.
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO -• RS.
PRAZOS - PEREMPÇÃO - O recurso voluntário deve sei
prazo p revisto no art. 33 do Ocurcio n 70.235/72. Na
p receito, dele não se toma conherimento.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO UARCELLOS.

Proc: 10640-002364/90-72 Rec: 86911 Ac: 202-04914 Sess7o: 26/03/92
Recte: LAGORATORIO NATURA INDUSTRIA E COMNERCIO LIDA Vista: 27/03/92
Recria: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.
IPI - INTERDEPENDÊNCIA - VALOR TRIBUTÁVEL - Interdependência em
função de p artici p ação societária, bem como por ser mico adquirente
dos produtos, não autoriza presunção de uma dnice pessoa jurrdice,
impossibilitando co g itar-se da a p licação do parágrafo mico do art.
15 do Decreto-Lei n 4.502/64, com a redace5 dada p ela Alterace6 3C
do art. 5 do Decreto-Lei n 1.199/71. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE:

Proc: 10070-000744/90-20 	 Rec: 87036 Ac: 202-04920 Sessão: 27/04/92
Recte: RIONIL COMPOSTOS VIN/LICOS LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO.
PIS-FATURAMENTO - Des p esas glosadas por indevidas q uanto ao IRPJ. Não
rep ercussão na base de cglculo da contribuição para o
PIS-FATURAMENTO. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10070-000745/90-92 Rec: 87037 Ac: 202-04921 Sessão: 27/04/92
Recta: RIONIL COMPOSTOS VINILICOS LTDA. Vista: 22/05/92
Recria: ORF NO RIO DE JANEIRO.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Des p esas g losadas por indevidas q uanto ao
IRPJ. Não repercussão na base de cálculo da contribuição para o
FINSOCIAL-FATURAMENTO. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HELVIO.ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13016-000066/90-48 	 Rec: 87335 Ac: 202-04922 Sessão: 27/04/92
Recta: RAPIDO GARIBALDI DE TRANSPORTES LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recria: ORE EM CAXIAS DO SUL - RS.
PIS - Contribuição p ara o PIS/PASEP recolhida a menor sob alegação
de inconstitucionalidade de alteraçOes, promovidas por decretos-leis,
na base de cálculo e na a) ( q uota da referida contribuição. A arguição
de inconstitucional idade n"ão d op onível na esfera administrativa, por
transbordar os limites de sua comp etência a a p reciação e o julgamento
de tal ar g uição. Recurso negado.
Conselheiro Relator: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13016-000067/90-19 	 Rec: 87336 Ac: 202-04923 Sessão: 27/04/92
Recte: RAPIDO GARIBALDI DE TRANSPORTES LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recria: DIZE EM CAXIAS DO SUL - RS.
FINSOCIAL - Contribuição para o FINSOCIAL recolhida a menor sob
alegação de inconstitucionalidade de atos legais e regulamentares
relativo ao início de vigência de alteraçUes p romovidas na base de
cálcu'lo e na alrq uota da referida contribuição. A arguição de
inconstitucionalidade não é op onrvel na esfera administrativa, por
transbordar os limites de sua com p etência a a p reciação e o julgamento
de tal er g uição. Recurso negado.
Conselheiro Relator: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 0530-009033/83-73	 Re: 77595 Ac: 202-04924 Sessão: 27/04/92
Recte: OU/MICA GERAL DO NORDESTE S/A. 	 Vista: 22/05/92

DRF EM FEIRA DE SANTANA - BA.
IHM - VALOR EPIBUTAVEL. O valor tributável do IUM, incidente sobre
subetencia mineral remetida a outro estobelecimento do titular ou de
firma interdependente, é o valor industrial na ocorrência do fato
g erador. O valor industrial será o somatdrio de todas as despesas
diretas e indiretas das o p ereçOes de lavra e tratamento, acrescidas
dR p arcela de lucro atribuíde às citadas operaç5es. A parcela de
lucro, durante a vigência do RIUM a p rovado p elo Decreto n 66.694/70,
não comportava arbitramento p or p arte da Autoridade Fiscal. Recurso
ne9ado.
Cc.r1v1hc.ro Relator: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10830-001637/88-64	 Rec: 85699 Ac: 202-04925 Sessão: 27/04/92
Recte: MIU CARNES LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM CAMPINAS - SP.

Sessão: 26/03/92
Vista: 27/03/92

enter p osto no
6 oh%cr n ek.
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FINSOCIAL - SUPRIMENTO DE CAIXA. Falsem ia de com p rovaç go q ue autor;:ei
p resunção de omissão de receita, cLa, conseq uente redução da base d,
cálculo da contribuiç go. Recurso ne!.indo.
Conselheiro Relator: AWiCIA DE LOURDl, 1.0DRIGUES.

Proc: 11080-002372/91-19	 Rec: 87947 Ac: 202-04926 Sess go: 27/04/92
Recte: GLOBO INOX EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Não cabe	 à	 autoridade	 administrativa
Pronunciar-se	 sobre	 ilegalidade	 ou	 inconstitucionalidade	 de
legislação tributária. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 40380-003512/87-24	 Rec: 79047 Ac: 202-04927 Sessão: 27/04/92
Recte: JOSÉ DO EGITO ti FILHO LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM FORTALEZA - CE.
PIS-FATURAMENTO. Caracterizada a omissão de receita, legitima-se
exi gência da contribuição ao PIS/FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10660-001017/88-05	 Rec: 82382 Ac: 202-04928 Sess go: 27/04/92
Recte: LATIC/NIOS RADIANTE LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM VARGINHA - MG.
PIS-FATURAMENTO. Caracterizada a omisso de receita, legitima-se a
•exigência da contribuição ao PIS/FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10840-001556/90-88	 Rec: 85987 Ac: 202-04929 Sess go: 27/04/92
-Recte: TRANSPORTADORA R.N. LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
FINSOCIAL - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigência da contribuição p ara o FINSOCIAL. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10840-001555/90-15	 Rec: 85988 Ac: 202-04930 Sess go: 27/04/92
Recte: TRANSPORTADORA R.N. LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP.
PIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exi g ência de pagamento da contribuição ao PIS. Returso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13709-002350/90-88	 Rec: 86934 Ac: 202-04931 Sessão: 27/04/92
Recte: COMESA COMERCIO E IMPORTAÇÃO LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DWF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IOF - Falta de recolhimento do Im p osto sobre Operaç5es de Câmbio.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11065-001791/90-78	 Rec: 86951 Ac: 202-04932 Sessão: 27/04/92
Recte: NAÇOES IND. DE COMPON. PARA CALÇADOS LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
IPI - CLASSIFICAÇA0 DE PRODUTOS COM BASE EM AMOSTRAS DE OUTRO
CONTRIBUINTE. Imp u g nação p rocedente. Recurso provido.
Conselheiro Relator: RUBENS MALTA DE S. CAMPOS FILHO.

Proc: 10108-000027/91-31	 Rec: 87751 Ac: 202-04933 Sessão: 27/04/92
Recte: GUILHERME IZURSA ARCE.	 Vista: 22/05/92
Recda: IRF EM CORUMBÁ - MS.
PIS-FATURAMENTO. TRIBUTAÇÃO REFLEXA POR. OMISSÃO DE RECEITA APURADA NO
PROCESSO MATRIZ. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 10855-000940/89-05 	 Rec: 83031 Ac: 202-04937 Sessão: 27/04/92
Recte: MOVEIS W INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM SOROCABA - SP.
F INSOCIAL- EXIGÊNCIA FISCAL NO AMPARADA NA PROVA. Omissão
de receita op eracional apurada em processo de exi gencia de Imposto de
Renda-Pessoa Jurídica, jul g ada imp rocedente p elo 1 Conselho de
Contribuintes. Recurso provido.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10855-000968/89-16 	 Rec: 83032 Ac: 202-04938 Sessgo: 27/04/92
Recte: MóVEIS W. INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM SOROCABA - SP.
PIS-FATURAMENTO - EXIGÊNCIA FISCAL NO AMPARADA NA PROVA. Omissão de
receita op eracional ap urada em processo de exigencia de Imposto de
Renda-Pessoa Jurídica, jul g ada improcedente pelo 1 Conselho de
Contribuintes. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10980-002830/88-35	 Rec: 84398 Ac: 202-04939 Sessgo: 27/04/92
Recte: INDUSTRIA NALITICA FLUVIMAR LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM CURITIBA - PR.
IPI - ISENÇÃO SOBRE EMOARCACOES Utilização indevida (artigo 55,
inc. I, letra b; 107, inc, II; e 45, inc. III, do Decreto 87.981/82).
Recurso negado.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 13814-001401/85-62	 Rec: 79521 Ac: 202-04941 Sessgo: 20/04/92
Recte: ROYTON QUIMICA FARMACÊUTICA LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM SÃO PAULO - SP.
IPI - PENALIDADES - Utilização, recebimento ou registro de notas
fiscais que não correspondem à efetiva sarda dos p roduT	 nelas
descritos do estabelecimento emitente. A p licaç go da penalidade
Prevista no art. 365, inciso II, do RIPI/82, cuja caracterizacgo
independe da intenção do agente. Recurso negado,
Conselheiro Relator: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10384-000916/87-90 Rec: 80422 Ac: 202-04942 Sessão: 28/04/92
Recte: USINA LIVRAMENTO INDUSTRIA E COMNÉRCIO LTDA. Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM . TERESINA - PI.
FINSOCIAL - OMISSO DE RECEITA. Omissão de receitas ilidida. Recurso
provido.
Conselheiro Relator: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proç: 10835-000866/91-62	 Rcc: 88011 Ac: 202-04943 Sessão: 28/04/92
Recte: IND. E COM. DE MOVEIS LINOFORTE LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recda: ORE EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
PIS-FATURAMLNTO	 Inconstitucionalidade ou ile g alidade da lei. Não é
da comp etência do Conselho de Contribuintes a	 a p reciação	 de
inconstitucionafidade ou ile g alidade da lei. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 26515-400027/87-26	 Rec: 84430 Ac: 202-04944 Sess3o: 28/04/92
Recte: AGRO INDUSTRIAL SANTA LAURA S/A.	 Vista: 22/05/92
Pecda: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO IAA - SP.
TAA - CONTRIBUIÇÃO E	 A falta de	 recolhimento	 da
. on t ribuição e do seu adicional implica a exi g encia dos acréscimoslE g ais,	 inclusive da multa de 50%. Reincidência caracterizada.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10805-001400/89-90 Rec: 84541 Ac: 202-04945 Sess go: 28/04/92
Recte: DISTRIBUIDORA DE CARNES E MIdDOS DELREI LTDA. Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM SANTO ANDRE - SP.
DCTF - INFRAÇAO CONFESSADA. Inexistencia de ar g umentos e provas
capazes de infirmar a decisão recorrida. Recurso negado.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10665-000907/89-41 	 Rec: 84571 Ac: 202-04946 Sessão: 28/04/92
Recte: TRAVESSIA MODAS LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM DIVINOPOLIS - MG.
F INSOCIAL- PRAZOS - PEREMPÇAO -O recurso voluntário deve
ser inter p osto no p razo p revisto no art. 33 do Decreto n 70.235/72.
Não observado o preceito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relatar: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY,

Proc: 10665-000908/89-11	 Rec: 84572 Ac: 202-04947 Sessão: 28/04/92
Recte: TRAVESSIA MODAS LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM DIVINOPOLIS - MG.
PIS-FATURAMENTO - PRAZOS - PEREMPÇA0 - O recurso voluntário deve
ser inter p osto no p razo p revisto no art. 33 do Decreto n 70.235/72.
Não observado o preceito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relatar: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 11080-014262/87-31 Rec: 83683 Ac: 202-04948 Sessgo:.28/04/92
Recte: REALBRAS-ADMINIST.BRASIL.DE SERVIÇOS S/C LTDA Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE'- RS.
CONSORCIO - Débito cancelado de oficio, por insubsistência do Auto de
Infraç go. Recurso Negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11080-012881/89-44	 Rec: 84727 Ac: 202-04949 Sessão: 20/04/92
Recte: CUNHA BORBA. & CIA. LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
FINSOCIAL - OMISSÃO DE RECEITAS. Omissão de esto q ues de mercadorias
destinadas à venda im p licar p resumir vendas à margem dos registros
contábeis e fiscais e conse quente omissão de receitas. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10768-041969/89-63	 Rec: 86687 Ac: 202-04950 Sessão: 28/04/92
Recte: RIO INDUSTRIA DE óTICA LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: ORE NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IPI - Aquisição de p rodutos desacom p anhados de notas fiscais e sarda
de p rodutos sem emissão de notas fiscais. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 13987-000007/91-91 Rec: 87272 Ac: 202-04951 Sessão: 28/04/92
Recte: TRUKAM - IMPLEMEN.E VEXCULOS RODOVIARIOS LTDA Vista: 12/06/92
Receia: DRF EM JOACABA - SC.
IPI INDUSTRIALIZAÇAO - A restauraç go e venda de p rodutos usados
sujeita ao pagamento do imposto, tendo por base de cálculo a
modalidade prevista no art. 67 "caput" do RIPI/82. Recurso provido em
parte.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 13707-000082/91-24 	 Rec: 87470 Ac: 202-04952 Sessão: 28/04/92
Recte: ALUNA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IP/ - Imposto p ag o na aquisição de produtos que não é aceito como
crédito p or q ue n go comprovado que os produtos foram em p regados na
industrialização de produtos tributados ou foram objeto de operaçaes
q ue equiparassem o estabelecimento a estabelecimento industrial.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 13709-001669/89-90 	 Rec: 81143 Ac: 202-04953 Sessão: 28/04/92
Recte: S/A CORTUME CARIOCA.	 Vista: 22/05/92
Rectla: ORE NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IPI - CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES - CGC. Aplica-se a multa de 10
(dez) vezes o valor de referencia ao contribuinte que, p or si ou por
q ual quer de seus estabelecimentos, exercer a atividade sem a prévia
inscrição no CGC. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR Lurs DE MORAIS.

Proc: 10640-001481/88-86	 Rec: 81249 Ac: 202-04954 Ses go: 28/04/92
Recte: DISTRIBUIDORA BEMARQUES LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM JUIZ DE FORA - MG.

IPI - OMISSÃO DE RECEITAS - Valores ap urados como omissão de
receitas, cuja origem foi parcialmente comprovada, deixam de traduzir
vendas n go-reg istradas. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: OSCAR Lurs DE MORAIS.

Proc: 10108-000022/91-18	 Rec: 87074 Ac: 202-04955 Sessão: 28/04/92
Recte: EXPORTADORA SÃO FRANCISCO LTDA, 	 Vista: 12/06/92
Recda: IRF EM CORUMBA - MS.
FINSOCIAL - FATURAMENTO - NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO FEITA A SOCIO
QUOTISTA. A notificação de lançamento feit'a na pessoa de sdcio
q uotista atende o req uisito do arti g o 23,	 inciso I, do Decreto
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70.235/72, esp ecialmente se o contribuinte acode com imp u g nação no
prazo legal, na qual a firma ter sido intimade e enfrenta questão de
mérito. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10480-006853/88-22 	 Rec: 88013 Ac: 202-04956 Sessão: 28/04/92
Recte: REFINARIA DE AÇUCAR DO NORTE S/A. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM RECIFE - PE.
CONTRIBUIÇÃO PARA O IAA - Venda de açdcar p ara a Amazânia Ocidental a
contribuicão de que treta o Decreto-Lei n 308/67, e seu adicional,
não incidem sobre vendas p ara a Amar:tinia Ocidental, p or equi p aração à
exp ortado. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 26515-400043/87-02	 Rec: 84761 Ac: 202-04957 Sess8o: 28/04/92
Recte: AÇUCAR E ALCOOL BANDEIRANTES S/A.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM LONDRINA - PR.
IAA - CONTRIBUIÇÃO E ADICIONAL - A falta de recolhimento da
contribuição e do seu adicional implica a exi g ência dos acréscimos
leg ais, inclusive da multa de 100. Reincidência caracterizada.
Recurso a q ue se dá p rovimento, em parte, p ara reduzir a multa.
Conselheiro Relator: SEBASTIA0 BORGES TAQUARY.

Proc: 10500-000824/87-11 	 Rec: 81693 Ac: 202-04958 Sessão: 28/04/92
Recta: IND. DE BEBIDAS ANTARCTICA DO NORDESTE S/A.	 Vista: 22/05/92
Recda: ORE EM SALVADOR - BA.
FINSOC1AL - OMISSÃO DE RECEITAS. Vendas sem emissão de notas fiscais,
resultante da verificaçào das a quisiçaes, estoques e * consumo de
rolhes metãlicas utilizadas na industrialização de seus produtos.
Cancelados os débitos relativos ao ano de 1982, conforme D.L. n
2.471/88. Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 10768-047128/86-90 Rec: 82492 Ac: 202-04959 Sessão: 28/04/92
Recte: IND.DE BEBIDAS ANTARCTICA DO R.DE JANEIRO S/A Vista: 10/07/92
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO - RJ.
FINSOCIAL - INCIDÊNCIA - BASE DE CÁLCULO. As receitas recebidas
trtulo de co- p artici p ação em des p esas de p ropaganda, promoção E
publicidade cobradas dos distribuidores do produto não integram a
base de cálculo da contribuição. Recurso Provido.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10880-033108/87-16	 Rec: 85290 Ac: 202-04961 Sesseo: 29/04/92
Recte: HELSINK COMERCIAL LTDA.	 Vista: 22/05/92
Recria: ORE EM SA0 PAULO - SP.
IPI Sujeitam-se à Penalidede do art. 365, II, do RIPI/82, os que
receberem utilizarem, e/ou re g istrarem em sua escrita fiscal notas
fiscais que reão corres p ondem e se(da efetiva dos p rodutos nelas
descritos do estabelecimento emitente. Recurso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13682-000020/90-15	 Rec: 85665 Ac: 202-04962 3essão: 29/04/92
Recte: SOCIEDADE EDUCACIONAL PATENSE LTDA.	 Vista': 12/06/92
Recda: ORE EM UBERLANDIA - MG.
SORTEIO - Realizaçâo de sorteio em desacordo com o disposto na Lei n
5.768/71. Recurso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10410-000790/88-98 Rec: 81729 Ac: 202-04963 Sessão: 29/04/92
Recte: COMERCIAL IMPORT. DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA. Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM MACEI d - AL.
PIS-FATURAMENTO Omisseo . de receitas caracterizada p ela verificação
de passivo ficticio nas conta Fornecedores e Financiamento de Curto
Prazo. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 13629-000152/89-18	 Rec: 85014 Ac: 202-04964 Sess8o: 29/04/92
Recte: LOJA BETA() LTDA.	 Viste: 12/06/92
Recda: ORE EM GOVERNADOR VALADARES - MG.
FINSOCIAL - Descaracterizada a condição de	 microem p resa	 pela
ocorrência da situação prevista no art. 3, inciso IV, da Lei	 n
7.256/84. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 13629-000153/89-81 	 Rec: 85015 Ac: 202-04965 Sessão: 29/04/92
Recte: LOJA BETO LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM GOVERNADOR VALADARES - MG.
PIS-FATURAMENTO - Descaracterizada a condição de microem p resa	 pela
ocorrência da situação p revista no art. 3, inciso IV, da Lei 	 n
7.256/84. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10820-000509/91-45	 Rec: 87389 Ac: 202-04966 Sessão: 29/04/92
Recte: MONTERANI - TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA. 	 Vista: 22/05/9?
Recda: ORE EM ARACATUBA - SP.
CONSTITUCIONALIDADE E/OU LEGALIDADE DA COBRANÇA DO PIS-FATURAMENTO. A
conetitucionalidade e/ou le g alidade da cobrança do PIS-FATURAMENTO é
matéria que deve ser discutida no embito judicial, Jamais nu
administrativo. Recurso negado.
Conselheiro Relator: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 10950-001064/91-53	 Rec: 88060 Ac: 202-04967 Sesseu: e9/04/92
Recte: CIA. MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA.	 Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM MARINGA - PR.
INCONSTITUCIONALIDADE - A ar guição de incostitucionalidade não e
oponrvel nu eefere administrativa, p or transbordar os limites de st.x
Lom p etencia u apreciaçeo e jul g amento de tal arguiçeo. .Reçeree
negado.
Conselheiro Relator: RUBENS MALTA DE S. CAMPOS FILHO.

Proc: 26515-400037/87-80 	 Rec: 04764 Ac: 202-04968 Sest,o:
Recte: ACUAR E ALCUL BANDEIRANTES S/A.	 Vista: 12/0e/ee
Recda: DRF EM LONDRINA - PR.
IAA - CONTRIBUIÇNO E .ADICIONAL A falta de recolhimento dn
contribuição e do seu adicional im p /ica a exigencia doe acréscimos
leg ais, inclusive da multa de 1007. Reincidência caracterizada.

Recurso a q ue se de p rovimento, em parte, p ara reduzir a multa.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 11080-010292/89-12	 Rec: 85064 Ac: 202-04969 Sessão: 29/04/92
Recte: DISTRIB.DE MAT.ELET.E ELETRON.GEPEÇAS LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: ORE EM PORTO ALEGRE - RS.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita,
le g itima-se a exigência da contribuição ao FINSOCIAL-FATURAMENTO.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: SEBASTIAO BORGES TAQUARY.

Proc: 10850-000417/90-45	 Rec: 85261 Ac: 202-04970 Sessão: 29/04/92
Recte: POSTO DE SERVIÇO D'OESTE LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: ORE EM SZO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
PIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigência da contribuição ao PIS-FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEBASTIZO BORGES TAQUARY.

Free: 10850-000418/90-16	 Rec: 85264 Ac: 202-04971 Sessão: 29/04/92
Reete: POSTO DE SERVIÇO D'OESTE LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: ORE EM SZO JOSÊ DO RIO PRETO - SP.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita,
legitima-se a exigência da contribuição ao FINSOCIAL/FATURAMENTO.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.

Proc: 10830-000957/89-51 	 Rec:.85491 Ac: 202~04972 Sessão: 29/04/92
Recta: CUENCA E GIGENA LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
IPI - Equi p ara-se a estabelecimento Industrial o q ue enviar a
estebelecimento de terceiro, matéria prima, p roduto intermedlerio,
material de embalagem, moldes, matrizes e modelos destinados le
industrialização de p rodutos de seu comércio. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Pruc: 13808-000403/88-39 Rec: 87552 Ac: 202-04973 Sessão: 29/04/92
Recte: COMPETEC-IND.COM .E PR.DE SER.TÉC.ELETRON.LTDA Vista: 22/05/92
Recda: ORE EM SA0 PAULO - SP.
IPI ~ Mercadorias estran geiras su p ostamente ad quiridas de firmas
inexistente de fato ou desativadas: resp onsabilidade do 'comprador
Pelo consumo ou entre ga a consumo dos p rodutos introduzidos
clandestinamente no Pers. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10680-017862/87-84	 Rec: 82576 Ac: 202-04974 Sessão: 29/04/92
Recta: OOMBAS HERMETO LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recde: ORE EM BELO HORIZONTE - MG.
FINSOCIAL - Omissão de receitas caracterizada p or passivo fictício,
sup rimentos de caixa cuja ori g em é efetiva entre g a do numerário não
se fizeram comp rovadas: cancelamento fictício de vendas e devolução
de vendas não comp rovados. Cancelamento do Decret-Lei n 2.471/88,
art. 9, inciso III. Recurso provido em parte.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10410-001713/89-63 Rec: 84404 Ac: 202-04975 Sessão: 29/04/92
Recte: ALTRAMAQ - ALAGOAS TRATORES E MAQUINAS LTDA. Vista: 12/06/92
Recda= ORE EM MACEIÓ - AL.
FINSOCIAL FATURAMENTO - Omisso de receitas que nãb se caracteriza
em face da prova da regularidade dos empréstimos bancãrios que
motivaram o lançamento tributrro. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10410-001716/89-51 Rec: 84405 Ac: 202-04976 Sessão: 29/04/92
Recte: ALTRAMAQ - ALAGOAS TRATORES E MAQUINAS LTDA. -Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM MACEIÓ - AL.
PIS - FATURAMENTO - Omissão de receitas que não se caracteriza em
face da prova da regularidade dos em p réstimos bancãrios q ue motivaram
o lançamento tributerio. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10950-001065/91-16 • Rec:'88061 Ac: 202-04977 Sessão: 29/04/92
Recte: CIA. MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA. Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM MARINGA - PR.
INCONSTITUCIONALIDADE - A ar g uiçâo de inconstitucionalidade não é
o p onevel na esfera administrativa, por transbordar os limites de sua
com p etencia a apreciação e jul g amento de tal ar g uição. Recurso
negado.
Conselhie:iro Relator: RUBENS MALTA DE S. CAMPOS FILHO.

Proc: 10950-001066/91-09	 Rec: 88062 Ac: 202-04970 Sess5o: 29/04/92
Recte: CIA. MLLHORAMENTOS NORTE 00 PARANA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM MARINGA - PR.
INCONSTITUCIONALIDADE - A arguiçeo de inconstituceonalidade não d
ononNel na esfera administrativa, por transbordar os limites de Sua
com p ettncia a apreciação e julgamento de tal ar g uição. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: RUBENS MALTA DE S. CAMPOS FILHO.
Pioc: 10375-001249/89-93	 Rec: 87641 Ac: 202-04980 Sessão: 29/04/92
Pfretc: ACRIFiL INDUSTRIA E.COMERCIO LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM GUARULHOS - SP.-
PIS-FATURAMENTO - OMISSO DE RECEITA. Redução indevida da base de
cálculo. Em p réstimo não-comp rovado do sdcio à em presa, que não se
abri g a sob o manto do Decreto 1.303/86. Recurso negado.
Conselheiro Relator : ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10Ált.-001250/89-e2 	 Rec: 87642 Ac: 202-04981 Sessão: 29/04/92
Recte: AcRIFIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: ORE EM GUARULHOS ~ SP.

INSOCIAL- OMISSÃO DE RECEITA. Redução indevida da base de
ie,culo. Emp réstimo não-com p rovado do sócio à em presa, que oão se
:diri g e sob o manto do Decreto 1.303/86. Recurso negado.

Relator: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc : 10830-000084/89-12 Rec: 88047 Ac: 202-04982 Sesseo: 29/04/92
Recta: METALURGICA WOLF LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: ORE - CAMPINAS - SP.
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IPI - CRÉDITOS NAS DEVOLUÇOES DE VENDAS - Direito ao credito do
imp osto se outros elementos reg ularmente escriturados permitem a
comp rovação da reintegração dos p rodutos do estoque. CANCELAMENTO DE
DÉBITOS ORIGINARIOS DE ERRÓNEA CLASSIFICAÇAO FISCAL DOS PRODUTOS (DL
2.227/85) - Orientações genéricas, emitidas em Pareceres Normativos
não retiram o direito ao cancelamento dos débitos. CREDITO DO IMPOSTO
EM OPERAÇAO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL (leasing). Desatendidos os
preceitos do item IV da Portaria-MF n 12/83, o credito ao imposto
apenas será admitido quando da a q uisição do bem, conforme dispõe o
item V da mesma Portaria. Recurso p arcialmente provido.
Conselheira Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10950-001068/91-12	 Rec: 88064 Ac: 202-04983 Sessão: 29/04/92
Recte: CIA. MELHORAMENTOS NORTE DO PARANA	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM MARINGA - PR
INCONSTITUCIONALIDADE OU 	 ILEGALIDADE DA	 LEI	 - Prerrogativa
constitucional Uo Poder Judiciário. Incom petência do 2 Conselho de
Contribuintes em	 apreciar	 recurso	 fundado	 em	 eleg ação	 de
incónstitucionalidade da lei. Recurso Negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 11080-009998/90-57	 Rec: 87937 Ac: 202-04984 Sessão: 29/04/92
Recte: GLOBO INOX EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.	 Vista: 12/06192
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
IPI - Apuração extemporânea de créditos. Incabível correção monetária
ce créditos extemp oraneamente a purados, dado a inexistência de
rrevisão le g al. Ressarcimento de excedwites de créditos de IPI.
Produtos beneficiados p ela redução de 5n do IPI devido (Lei n
7.988/89, art. 5). Im p ossibilidade de ressarcimento de excedentes de
créditos de IPI, vez que tais p rodutos são tributados, a p ds a perda
da isenção. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10945-002350/89-45	 Rec: 88024 Ac: 202-04985 Sessão: 29/04/92
Recte: LAÇO ti DOMINGOS LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM FOZ DO IGUAÇU - PR.
PROCESSO FISCAL - NULIDADES - Nulo o Auto de Infração que não
discrimina, ou não fundamenta, as razões da autuação. Cerceamento do
direito de defesa, art. 59, do Decreto n 70.235/72. Anulado "nb
i n rt i o"
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 11065-002302/90-03	 Rec: 86324 Ac: 202-04986 Sessão: 29/04/92
Recte: DV REPRESENTAÇOES LTDA - ME. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
P I S - FATURAMENTO - AICROEMPRESA - Ainda q ue dedicada	 à
representação comercial, a microempresa continua isenta da
contribuição ao PIS, eis q ue tal isenção não foi afastada pela Lei.
7.713/88. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 11065-002303/90-68	 Rec: 86325 Ac: 202-04987 Sessão: 29/04/92
Recte: DV REPRESENTAÇOES LTDA - ME.	 Vista: 12/04492
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO,- RS,
F INSOCIAL- MICROEMPRESA - Ainda q ue dedicadaàrepresentação
comercial, a microempresa continua isenta da contribuição ao
FINSOCIAL, eis que tal isenção não foi afastada pela Lei. 7.713/88.
Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13603-000022/91-70	 Rec: 87072 Ac: 202-04988 Sessão: 29/04/92
Recte: SID MICROELETRONICA S.A. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM CONTAGEM - MG.
FINSOCIAL - MAJORAÇÃO DE ALTQUOTA - Lei 7.787, de 30.06.89 e Medida
Provisdria n 63/89. Em face do paradrafo 6 do artigo 195 da
Constituição Federal, a majoração de alt q uota p ela lei em questão,
publicada em 03.07.89 sd p oderé ser exi g ida a partir de 02.10.89,
ap lic4vel que é à Medida Provisdria n 63/89, a dis p osicad do
parégrafo dnico do artigo 62 da Constituição Federal. Recurso
provido.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDE RODRIGUES.

Proc: 10980-018058/85-94	 Rec: 87293 Ac: 202-04989 Sessão: 29/04/92
Recte: PASA - PARTICIPAÇOES E ADMINISTRAÇÃO S/A.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM CURITIBA - PR.
FINSOCIAL - ATIVIDADE MISTA DE VENDA DE BENS E SERVICOS - BASE DE
CALCULO. Comprovado que a em p resa exerce atividade mista de venda de
bens e serviços, a contribuição relativa ao exercrcio de 1984 incide
sobre o faturamento e não s sobre o valor do im p osto de renda devida ou
como se devido fosse. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13971-000398/90-41 	 Rec: 87373 Ac: 202-04990 Sessão: 29/04/92
Recte: PH COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM JOINVILLE - SC.
PIS-FATURAMENTO - Recolhimento tardio. Im p utação dos acrescimos
devidos. Reg ularidade do lançamento. Recurso negado.
Conselheiro Retator: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10540-000262/89-06	 Rec: 82587 Ac: 202-04991 Sessão: 30/04/92
Recte: ANTONIO G. CARDOSO	 CIA. LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM VITORIA DA CONQUISTA - BA.
PIS-FATURAMENTO - OMISSO DE RECEITAS. Recurso do qual não se toma
conhecimento p or falta de objeto, eis q ue a recorrente liquidou o
crédito tributário em lití g io. Recurso não conhecido.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 13161-000204/88-18 	 Rec: 83813 Ac: 202-04992 Sessão: 30/04/92
Recte: AGRO CAMBUI LTDA. 	 Vista: 22/05/92
Recda: DRF EM CAMPO GRANDE - MS.
F INSOCIAL- OMISSO DE RECEITA - Falta de contabilização de
nota fiscal regularmente emitida caracteriza omissão de receita.
Estoque a descoberto p ermite a p resunção de receita não-escriturada.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LU/S DE MORAIS.

Proc: 13161-000203/88-47	 Rec: 84011 Ac: 202-04993 Sessão: 30/04/92
Recte: AGRO CAMBUI LTDA.	 Vista: 22/05/92
Rccda: DRF EM CAMPO GRANDE - MS.
PIS - FATURAMENTO - OMISSO DE RECEITA - Falta de contabilização de
nota fiscal regularmente emitida caracteriza omissãa de receita.
Estoque a descoberto p ermite a p resunção de receita não-escriturada.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR Lurs DE MORAIS.

Prmc: 10469-004595/90-68	 Rec: 87625 Ac: 202-04995 Sessão: 30/04/92
Recte: PRENAL - PREMOLDADOS NATAL LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM NATAL - RN
F1NSOCIAL-FATURAMENTO - A isenção do IRPJ não se	 estende	 à
contribuição p ara o FINSOCIAL. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10469-004594/90-03	 Rec: 87626 Ac: 202-04996 Sessão: 30/04/92
Recta: PRENAL - PREMOLDADOS NATAL LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM NATAL - RN
PIS-FATURAMENTO - A isençao do IRPJ não se estende à contribuição
para o PIS incidente sobre o {aturamento da empresa. isenção não se
inter p reta extensivamente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10768-037421/89-09 	 Rec: 89725 Ac: 202-05002 Sessão: 30/04/92
Recte: LASIMEX COMERCIO, INDUSTRIA E IMPORTAÇAO LTDA Vista: 22/05/92

DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Caracterizada • a omissão de receita,
legitima-se a exi géncia da contribuição ao FINSOCIAL/FATURAMENTO.
Recurso negado,
Conselheiro Relatar: SEBASTIMO BORGES TAQUARY.

Proc: 10768-037422/89-63 Rec: 85726 Ac: 202-05003 Sessão: 30/04/92
Recte: LASIMEX COMERCIO, INDUSTRIA E IMPORTACAO LTDA Vista: 22/05/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exi géncia da contribuição ao PIS-FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEBASTIAO BORGES TAQUARY,

Proc: 10825-000317/90-44 	 Re.:: 85249 Ac: 202-05005 Sessão: 19/05/92
Recta; AVATRAM AVARE TRATORES E MQ.AGRICOLAS LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM BAURU - SP
PIS-FATURAMENTO - Omissão de receitas caracterizada p or saldo credor
de caixa resultante de lançamentos indevidos na referida conta.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10825-000313/90-15	 Rec: 85250 Ac: 202-05006 Sessão: 19/05/92
Recta; AVATRAM AVARE TRATORES E MQ.AGRICOLAS LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM BAURU - SP •
FINSOCIAL - Omissão de receitas caracterizada por saldo credor de
caixa resultante de lançamentos indeuidos na referida conta. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 11065-002756/90-11	 Rec: 87341 Ac:
Recta: KARISMA CALÇADOS LTDA.
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Caracterizada
legitima-se a exi géncia da 'contribuição
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 11065-002757/90-75 	 Rec: 87342 Ac: 202-05008 Sessão: 19/05/92
Recta: KARISMA CALCADOS LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM NOVO HAMBURGO - RS.
PIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigéncia da contribuição ao PIS-FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10845-001990/88-21 Re.:: 01290 Ac: 202-05011 Sessão: 19/05/92
Recte: j.P.TRANSPORTE COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA Vista: 10/07/92
Recda: DRF - SANTOS - SP.
IST .BASE DE CALCULO. Incluem-se na base de cálculo do IST todos os
Preços cobrados pela QXO:Uti".2i0 dv.	 ,ca,	 Constatada	 pela
autoridade administrativa falta ou insuficiOncia de recolhimento
cabivel a a p licação de penalidade de oficio. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10665-000403/88-86	 Rec: 81313 Ae: 202-05012 Sessão: 19/05/92
Recite: FUNDIÇA0 GUARANY LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM BIVINOPOLIS - MG.
PIS-FATURAMENTO - OMISSA° DE RECEITA - Pela salda de produtos do
estabelecimento sem emissão de notas fiscais fica caracterizada a
p resunção de omissão de receitas. Recurso negado,
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS

Proc: 10380-007227/90-13	 Rec: 87597 Ac: 202-05013 Sessão: 19/05/92
Recta: DISTRIBUIDORA DE CIMENTO NOGUEIRA LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM FORTALEZA - CE
RIS-VATURAMENTO - BASE DE CALCULO - OMISSAO BE RECEITA - Os fatos
descritos em auto de infração estadual, p ago pelo infrator, fazem fé
Pública e p resumem-se verdadei”os até p rova em contrário. OMISSA0 DE
RECEITA - Integram a base de cálculo da contribuição p ara o
PIS-VATURAMENTO os suprimentos de caixa feitos pelos sócios á
empresa, sem com p rovação da origem e efetiva entre ga do numerário.
OMISSA0 DE RECEITA - Os valores de com p ras não escrituradas
evidenciam a manutençao de recursos b mar gem da escrituracão e
integram a base de cálculo da contribuição para o PIS-FATURAMENTO.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10680-005853/89-58	 Rec: 88097 Ac: 202-05014 Sessão: 19/05/92
Recta: REALBRAS ADM.BRASILEIRA DE SERV.S/C LTDA. 	 Vista: 10/06/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.

202-05007 Sessão: 19/05/92
Vista: 12/06/92

•-

a	 omissão	 de	 receita,
ao FINSOCIAL-FATURAMENTO.
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PROLESSO FISCAL - Remessa de recuri." voluntário p or via postal. ',cir.
anJla q ia h dis p osição legal p ara a imp u gnação, considera-se peremptó
reçorso voluntário não entregue ao órgão fazendário até o trigésimo

dia r, oón a ciência da decisão • de primeiro grau. Recurso
não-conhecido.
Conselheira Re/ator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Frac: 10580-004244/89-64 Rec: 84539 Ac: 202-05015 Sessão: 19/0n ,q2
Recte: ENGEX S./A EQUIPAMENTOS ESPECIALIZADOS. Vista: 12/06/92
Rer:da: DRF EM SALVADOR - BA.
IFI - Aquisição de partes e p ecas para rep osição, não elencadas pela
Per f aria MF 349/80. Creditamento indevida, à mingua de previsão
legal. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEBASTIAO BORGES TAQUARY.

Proc: 13411-000108/90-13 Rec: 85854 Ac: 202-05016 Sessão: 20/05/92
Recte: DIBEPEL DIST. DE BEBIDAS PETROLINENSE LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM CARUARU - PE,
FINSOCIAL-FATURAMENTO Não restando com provada a alegada omissão de
receita, não há que se falar em exi gência da contribuição ao
FINSOCIAL-FATURAMENTO. Recurso provida.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13411-000112/90-82	 Re.:: 85S s5 Ac: 202-05017 Sessão: 20/05/9!:'
Recte: DIBEPEL DIST. DE BEBIDAS PETROLINENSE LTDA.	 Vista: i2/06/92
Recda: DR(' EM CARUARU - PE.
PIS-FATURAMENTO - Não restando com p rovada a alegada omissão de
receita, não há que se falar em exigência da contribuição ao
PIS-VATURAMENTO. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11080-010660/87-42 Rec: 83214 Ac: 202-05018 Sessão: 20/05/92
Recte: ORGAMED - ORGANIZAM DE MEDICAMENTOS LTDA. Vista: 10/06/92'
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
FINSOCIAL - Omissão de receitas cuja presunção está caracterizada
pelo pagamento de despesas cam disponibilidade de origem
não-comprovada. Recurso negado.
Conse.lheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 11080-016133/89-21 Rec: 83439 Ac: 202-05019 Sessão: 20/05/92
Recte: ORGAMED - ORGANIZAÇA0 DE MEDICAMENTOS LTDA. Vista: 10/06/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
PIS-FATURAMENTO-Omissão de receitas cuja presunção está caracterizada
Pelo pa gamento de despesas com disponibilidade de origem
não-comprovada. Recurso negado.
Conselheiro Relata': ELIO ROTHE.

Proc: 10730-000946/87-82 Rec: 79781 Ac: 202-05020 Sessão: 20/05/92
Recte: INDUSTRIA FLUMINENSE DE TINTAS LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM NITER01 - RJ.
IPI - Saída de produtos, apurada com base em elementos subsidiários.
Se fundado em apuração ,criteriosa, é de manter-se o lançamento.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

Proc: 10680-008484/90-43 Rec: 85302 Ac: 202-05021 Sessão: 20/05/92
Recta: POSTO DO ELEFANTINHO LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de receitas - A purada criteriosaMente e não
sendo contestada, é de se manter o lançamento. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10857-000191/87-79 Rec: 82052 Ac: 202-05022 Sessão: 20/05/92
Recte: TELLES AGRO INDUSTRIAL LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM RIBEIRA() PRETO - SP
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Apurada omissão de receita, na pessoa
jurídica e, julgada p rocedente, é exi g ivel da empresa a contribuição
para o FINSÓCIAL calculado sobre o montante omitido.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE S. CAMPOS FILHO.

Pr4oc: 13855-000233/90-04 Rec: 86214 Ac: 202-05024 Sessão: 20/05/92
Recte: LIRAS COM. DE MOVEIS E ELETRO DOMESTICOS LTDA Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM RIBEIRO PRETO - SP
PIS-FATURAMENTO - A omissão de receita apurada na pessoa jurídica e
j ulgada procedente, in p lica exi gência da contribuição Para 0
PIS-FATURAMENTO, sobre o valor omitido. Recurso negado.
Conselheira Relatar: RUBENS MALTA DE 	 CAMPOS FILHO,

Proc: 10680-005131/90-37 Rec: 85746 Ac: 202-05025 Sessão: 20/05/92
Recta: NATIVA INDUSTRIA DO MOB1LIARIO S/A. Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
PIS-FATURAMENTO OMISSO DE RECEITA - Constatada a saída de produtos
do estabelecimento industrial, desacabertada de documentário fiscal,
quando da fiscalização do IPI, é evidente a omissão de receitas.
sujeitando-se à tributação com base na le g islação p ertinente. ;:-curso
negado.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS B. RIBEIRO.

Proc: 10680-005135/90-98 Rec: 85747 Ac: 202-05026 Sessão: 20/05/92
Recta: NATIVA INDUSTRIA DO MOBILIÁRIO S/A. Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
FINSOCIAL - OMISSO DE RECEITA - Constatada a saída de produtos
do estabelecimento industrial, desacobertada de documentaria fiscal,
quando da fiscalização do IPI, e evidente a omissão de receitas,
sujeitando-se h tributação com base na legislação p ertinente. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS B. RIBEIRO.

Proc: 11020-000703/90-28 Rec: 05750 Ac: 202-05027 Sessão: 20/05/92
Recte: VALMICRO INDUSTRIA E COMERCIO DE VALVULAS S/A Vista: 10/07/92
Recda: DRF - CAXIAS DO SUL - RS
ICMS - base de cálculo das contribuiçOes ao PIS/PASEP e FINSOCIAL.
Inclusão. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEBASTIAO BORGES TAQUARY.

Prc.c: 11020-000704/90-91 	 Rec: 8!751 Ac: 202-05028 Sessão: 20/05/92
(r eçt: VALMICRO INDUSTRIA E COMERCIO DE VÁLVULAS S/A Vista: 10/07/92

DRF - CAXIAS DO SUL - RS
ICMS - base de cálculo das contribuiçdes ao PIS/PASEP e FINSOCIAL.
Inclusão. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: SEPASTIA0 BORGES TAQUARY.

Proc: 10783-006721/87-13	 Rec: 82808 Ac: 202-05029 Sessão: 20/05/90
Recte: TRISTRO COMPANHIA DE COMERCIO EXTERIOR.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM VITORIA - ES.
FINSOCIAL - A exclusão do pagamento da contribuição nas vendas de
mer-7adorias destinadas exportação não alcança as vendas a empresas
que não sejam comerciais ex p ortadoras nos termos do Decreto-Lei nR
1.248/72 ou exclusivamente ex portadoras registradas na CACEX. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE,

Proc: 13706-000734/88-90	 Rec: 85012 Ac: 202-05030 Sessão: 20/05/92
Recte: CHILDREN SAPATOS LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - OMISSA() DE RECEITAS. Diver gência entre os valores
da receita contabilizada e da receita informada ao locador do imóvel
para cálculo do aluguel. Recurso negado.
Conselheira Relatar: ELIO ROTHE,

Proc: 13706-000733/88-27	 Re:: 85013 Ac: 202-05031 Sessão: 20/05/92
Recta.: CHILDREN SAPATOS LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO OMISSA() DE RECEITAS. Diver gência 'entre os valores
da receita contabilizada e da receita informada ao locador do imóvel
para cálculo do aluguel. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE,

Proc: 10840-001234/90-10 Rec: 85989 Ac: 202-05032 Sessão: 20/05/92
Recte: ARTECON - DISTRIB. DE MATERIAIS GRÁFICOS LTDA Vista: 12/06/92
Recda: DR? EM RIBEIRA() PRETO - SP.
PIS - FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigência de pagamento da contribuição ao PIS. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10840-001235/90-74 Rec: 85990 Ac: 202-05033 Sessão: 20/05/92
Recte: ARTECON - DISTRIB. DE MATERIAIS GRÁFICOS LTDA Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM RIBEIRA() PRETO - SP.
FINSOCIAL - FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita,
legitima-se a exigência de p agamento da contribuição ao . FINSOCIAL.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10580-002829/87-13 Rec: 85969 Ac: 202-05034 Sessão: 20/05792
Recte: COMPANHIA COMERCIAL EXPORTADORA BANIA EXOTICA Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
FINSOCIAL - BASE DE CALCULO. Não com p rovada a alegação de erro no
cálculo da contribuição. Recurso negada.
Conselheira Relatar: ANTONIO CARLOS BUCHO RIBEIRO.

Proc: 10580-002825/87-54 Rec: 85970 Ac: 202-05035 Sessão: 20/05/92
Recte: COMPANHIA COMERCIAL EXPORTADORA BANIA EXÓTICA Vista: 12/06/93
Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
PIS-FATURAMENTO - BASE DE CALCULO - Não com p rovada a alegação de erro
no cálculo da contribuição. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENO R/BEIRO.

Proc: 13801-000209/88-69 Rec: 86970 Ac: 202-05036 Sessão: 20/05/92
Recte: FERRARI COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA. Vista: 12/06/92
Recda: DRF - SA0 PAULO - SP.
IPI - Registro de notas que não correspondem à efetiva saída de
mercadorias. Multa do art. 365, inc. II, do RIPI/82. Infração
comp rovada .Ne ga-se provimento ao recurso.	 •
Conselheiro Relatar: SEBASTIA0 BORGES TAQUARY.

Proc: 10980-003319/90-20 	 Rec: 85830 Pic: 202-05037 Sessão: 21/05/92
Recte: CENTRO ELETRÔNICO STARSOM LUTA 	 Vista: 10/07/92
Recda: [IR? EM CURITIBA - PR.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Caracterizada 	 a	 omissão	 de	 receita,
legitima-se a exi gência da contribuição ao FINSOCIAL/FATURAMENTO.
Recurso negado.'	 •
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proe: 10980-003320/90-17	 Rec: 858?1 Ac: 202-05038 Sessão: 21/05/92

Recta: CENTRO ELETRÔNICO STARSOM LTDA.	 Vista: 10/07/92
Recda: DR? EM CURITIBA - PR.
PIS - FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, leg itima-se a
exigência de pagamento da contribuição ao PIS/FATURAMENTO. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10480-002266/88-55 	 Rec: 81177 Ac: 202-05039 Sessao: 21/05/92
Recta: REFRESCOS GUARARAPES LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF EM RECIFE - PE.
IST - CONTRIBUINTE - Caracteriza-se como contribuinte do IST a pessoa
jurídica q ue exerce, com objetivo de lucro, remuneração e em veículos
Próprios, o trans porte rodoviário de mercadorias. Indústria de
bebidas que transporta os produtos que vende a terceiros, com o Valor
do frete destacado nas notas fiscais. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 11040-000352/88-39	 Rec: 82459 Ac: 202-05040 Sessão: 21/05/92
Recta: ARTHUR LANGE S/.4 - INDUSTRIA E COMERCIO. 	 Vista: 12/06/92

Recda: DRF EM PELOTAS - RS.
CREDITO DE EXPORTAM - INTEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇA0 - impugnação
intempestiva não instaura o lití g io. Recurso do qual não se toma

conhecimento p or falta de objeto.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.
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Proc: 10882-000165/90-78 	 Rec: 83793 Ac: 202-05045 Sessão: 21/05192
Recte: MS - SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA.	 Vista: 12/06/92
Recda: DRF, EM OSASCD - SP.
PIS - FATURAMENTO - Caracterizada a nmisão de receita, le g itima-se a
exi gència de p a gamento da contribuição ao PIS. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO PARCELLOS.

Proc: 13709-002854/90-61	 Rec: 86271 Ac: 202-05046 Sessão: 21,0 9-92
Recte: PASKIN E CIA. LTDA. 	 Vista: 12/0.6i:
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IPI CREDITOS ROR DEVOLUÇOES. O direito ao credito do imposto
subordina-se ao cum p rimento das exigèncias p revista no artigo 86 do
RIPI/82. A escrituração das notas fi,cais no Reg istro de Controle da
Produção e do Esto q ue, modelo 3, indirpensauel para comnProvaao
das entradas, no estabelecimento, dos produtor devolvidos. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTNE.

Proc: 10680-009132/87-46	 Rec: 88106 Ac: 202-0504 -e e.»ssão: 21:09,92
Recte: SPP MEMO S/A COMERCIAL EXPORTADORA, 	 Vista: 12/06/92
Recda:. DRF - BELO HORIZONTE -
IPI - IMUNIDADE - Papel destinado à im p rerr. ão de livro,, jornal-a e
p eriódicos. Tributado se desatendida:, os pre,ito, da 1 19 do aritgo
18 do RIPI/82. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 13971-000152/91-32 	 Rec: 07-'63 Ac: 202-05050 Seso: 21/05/92
Recte: UNIVERSAL VEICULOS LTDA. 	 Virta: 12/o6'9e
Recda: DRF EM JOINVILLE - SC.
PIS - NORMAS GERAIS - LANÇAMENTO - Na hi p ótese de lançamento p,,,
homologação é inaplicável o disp osto no art. n2 163 do CTN, devido lar.
características inerentes a esta forma de lançamento.	 Recurso
provido.	 •
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 13801-000731/87-60 Rec: 86966 Ac: 202-05060 Sessão: 22105/92
Recte: MASTERDIESEL IMPORTAÇA0 E EXPORTAÇAO LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SAG PAULO - SP.
IPI - NOTAS FISCAIS CALÇADAS - A principio 'é infração de q uem as
emite. Sendo o conluio comprovado de forma irrespondível, a infração
se estende também ' aos adquirentes das mesmas. Sim p les declaração da
emitente, de que as fornecia a seus clientes cobrando pequena
percenta gem de comissão, não é fundamento suficiente p ara transferir
reSponsabilidades à q ueles que, comprovadamente, não p articiparam do
ilícito fiscal. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11080-006965/88-77	 Rec: 85280 Ac: 202-05063 Sessão: 22/05/92
Reate: PANIFICIO NOVO PO LTDA. 	 Vista: 12/06/92
Reeda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
OMISSA° DE RECEITA - Não se concretiza apenas pela discrepéncia entre
valores dep ositados mensalmente em Bancos e valores de vendas
registrados nos livros fiscais. Necessário à obediência do regime de
competência e conferéncia das receitas re gularmente Contabilizadas
declaradas anualmente p ara, somente a p ós, concluir-se p ela omissão de
receita. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10880-028830/89-00 	 Rec: 82687 Ac: 202-05065 Sessão: 09/06/92
Recte: POSTO DOS MISSIONÁRIOS LTDA.	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM OSASCO. - SP.
PIS-rATURAMENTO - Omissão de receita caracterizada por diferenças
verificadas entre com p ras e vendas de p rodutos, com utilização de
metodologia adequada. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 13893-000042/89-44 	 Rec: 83262 Ac: 202-03066 Sessão: 09/06192
Recte: AUTO POSTO PETROCAR LTDA.	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM GUARULHOS - SP.
PIS-rATURAMENTO - Omissão de receita caracterizada por diferenças
verificadas entre com p ras e vendas de Produtos, com utilização de
metodologia adeq uada. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Frac: 11060-000668/90-25 	 Rec: 85677 Ac: 202-05067 Sessão: 09/06/92
Recte: DUTRA AUTO POSTO LTDA, 	 Vista: 10/07492
Recda: DRF EM SANTA MARIA - RS.
PIS-FATURAMENTÓ - Sujeita à contribuição, pelos comercian+es
varejistas, as receitas de vendas de combustíveis, derivados do
Petróleo e álcool etílico hidratado carburante, ocorridas no ano de
1984. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO UTNE,

Proc: 10580-005749/90-80 Rec: 87060 Ac: 202-05068 Sessão: 09/06/92
Recte: COMALSA COMERCIAL DE ALIMENTOS SALVADOR LTDA, Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita,
legitima-se a eobrança da contribuição ao FINSOCIAL-FATURAMENTO.
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proct 10580-005750/90-69 Rec: 87061 Ac: 202-05069 Sessão: 09/06/92
Recte: COMALSA COMERCIAL DE ALIMENTOS SALVADOR LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SALVADOR - BA.
PIS-FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, le gitima-se a
cobrança da contribuição ao PIS-FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10215-000242/91-89 	 Rec: 88659 Ac: 202-05070 Sessão: 09/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DM' EM SANTAREM - PA.
ITR - E contribuinte do im posto o p rop rietário ou p ossuidor a
q ualq uer titulo de imóvel rural. Processo de dação em p a gamento do
imóvel, em li q uidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, .no +em
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do im p osto.Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10215-000241/91-16 	 Rer: 88660 Ac: 202-05071 Sessão: 09/06/92
FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO, 	 Vista: 10/07/92

Recda: PRP EM SANTAREM - PA.
ITR - E contribuinte do imposto o p rop rietário ou possuidor a
q ualq~ título de imóvel rural. Proc»,so de dação em p a gamento do
imóvel, em li q uldação de débitos junlo à Fazenda Pdblica, não tem
efeito suspensivo da incidénria e cobrança do im p osto.Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL AONiAGA SANTOS.

[-ror: 10215-000250/91-15	 Rec: 88661 Ac: 202-05072 Sessão: 09/06/92
FPANCIStO RAIMUNDO COIMBRA LODAIO. 	 Vista: 10/07/92

• DRF EM 'lANIAREM - PA.
contribuinte do im porto o p rop rietário ou p o,s,uidor a

q ua

•

 lau , r Mulo	 imóvol rural. Proi.:enso de dação em Pa gan“lto do
Imo, 1, em lt q uidação de débitos lunta à Fazenda Pdbli.:a, não tvm

sus p ens/vo da ineidencla e :'o?-'rança do im p osto.Recurra negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAru) SANTOS.

• 1028 1-00497/90-11	 Rec: 89676 A,: 202-05073 2e , são: A$/v6/2
Pe. te: crim[Anilla RFADA DA AMALONIA.	 Vi-ta:	 10.107/).2
k-eda: rwr im HELEM • n.
PU.-FATHRA8EMIv - 1 : ASE DE CA1Cluo - O ICM não de,, ser ,x,Uallo da
Nor.: d» ,alaulo da rontribuição. Recurso negado.
;nr.,....1h.-.1r, Relatar: EL10 ROTHE.

P;or: 10215-00 0249/91-28	 Re:: P.A66e Ac: 202-0074 Sesaão: o9/0 Ç /2
rRAmeNco rew.mowDo COIMBRA IARATO,	 Vista: 10/07192

Recda: mr EM SANIAREM - PA.
iTR - E eontrihuante do im posto o p ro p rietário ou por-mudar a
qualquer titulo de imóvel rural. Proroao de dação em p a g amento do
imovel, em li q uidarão de débitos ¡unta a Fazenda Pdblica, não tem
efeito sus pensivo da incidência e . obrança do impwato Recurso
negado.
Conselheira Relatar: ROSALVO VITAL GUNZAGA SANTOS.

Proc: 10215-000248/91-65	 Rer: 89663 Ar: 202-09075 Sessão: 09/06192
Recta: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO,	 Vista: I0/07/92
Recda: DRF EM SANTAREM - PA.
ITR - E contribuinte do im posto o p rop rietário ou possuidor a
q ualq uer titulo de imóvel rural. Processo de dação em p a gamento do'
imóvel, em li q uidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, -- não tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do im p osto.Recurso negado,
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10240-000861/90-76	 Rec: 86553 Ac: 202-05076 Sessão: 09/06/92
Recte: FRANCISCO DA SILVA MATA. 	 Vista: 10/07/92
Recria: ORF . EM PORTO VELHO - RO.
PIS - FATURAMENTO - RETIFICAÇA0 DE LANÇAMENTO - A 	 retificação de
lançamento que imp orta na lavratura de novo auto, com reabertura de
p razo p ara defesa, não autoriza ale gação de nulidade nem caracteriza
cerceio de direito. O reenquadramento da autuarão, Para sua
subordinação a critério legal p reexistente ao fato gerador não ofende
ao art. 146 do CTN. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES..

Proc: 13851-000052191-08 	 Rec: 88602 Ac: 202-05077 Sessão: 09/06/92
Recte: BOMBAS IMPERIAL LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRr EM RIBEIRA° PRETO - SP.
DCIF - MULTA POR ENTREGA A DESTEMPO - Demonstrado nos autos que a
DCIF fora entre gue em atendimento a intimação da rep artição fiscal, é
de ser mantida a p enalidade im p osto, prevista no art. 11, && 22, 32 e
42, do Decreto-Lei M9 1.968/82, Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONDICARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 13851-000016/91-36	 Re:: 88603 Ac: 202-05078 Sessão: 09/06/92
Rectr: VALLANDRO E CIA. LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM RIBEIRO PRETO - SP.
DCTF - MULTA POR ENTREGA A DESTEMPO - Demonstrado nos autos que a
Dur fora entregue em atendimento a intimação da re p artição fiscal, é
de ser mantida a p enalidade im p osto, prevista no art. 11, 1A 22, 39 e
49, do Decreto-Lei n2 1.968/82. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 10950-001778/91-80	 Rec: 88631 Ac: 202-05079 Sessão: 10/06/92
Recte: CONCORDIA MOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF - MARINGÁ - PR.
IMPUGNAÇAO INTEMPESTIVA. - Não instauráda a fase leti g iosa	 do
procedimento fiscal. Recurso não conhecido.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13709-002014/88-66 	 Rec: 87693 Ac: 202-05080 Sessão: 10/06/92
Recte: EQUIPAMENTOS VILLARES S/A, 	 Vista: 10/07/92
Recria: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IPI - NOTAS FISCAIS - A q uisiçÕes feitas a empresa regularmente
estabelecida •com emissão de notas fiscais inidOneas (notas
"paralelas"), formalmente p erfeitas em seus as p ectos exterior, com
total desconhecimento do fato pelo ad q uirente. Não é de se a p liear a
multa do art. 365, inciso II, p arte final, ao adquirente. Recurso
provido.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Pra.:: 13851-000051/91-37 	 Rec: 88606 Ac: 202-05081 Sessão: 10/06/92
Reete: HIDROMOR MATERIAIS HIDRAULICOS LTDA.	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP.
DCTF - A falta de a p resentação da Declaração de ContribuiçOes e
Tributos Federais enseja a a p licação de multa, incidente por més
calendário ou fração, limitada ao somatório dos valores dos tributos
e contribuiçOes que deveriam ter sido declarados. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS,

Frac: 13851-000046/91-05	 Se.:: 80607 Ac: 202-05082 Sessão: 10/06/92
flecte: PROMAQ EQUIPAMENTOS DE ESCRITORIO LTDA. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP.
DCIF - A falta de a p resentação da Declaração de ContribuiçOes e
Tributos Federais enseja a a p licação de multa, incidente por mês
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calendário ou fração, limitada ao somatório dos valores dos tributos
e contribuiçOes q ue deveriam ter sido declarados. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 13851-000047/91-60	 Rec: 88608 Ac: 202-05083 Sessão: 10/06/92
Recte: MORVILLO MATERIAIS P/. CONSTRUÇA0 LTDA. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM RIBEIRO PRETO - SP.
DCIF - A falta de a presentação da Declaração de ContribuiçOes e
Tributos Federais enseja a aplicação de multa, incidente por més
calendário ou fração, limitada ao somatório dos valores dos tributos
e contribuiçbes que deveriam ter sido declarados. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10768-046657/88-47	 Rec: 87140 Ac: 202-05089 Sessão: 10/06/92
Recte: NELSON SUPERATACADO S/A. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ.
NORMA PROCESSUAL - DECADENCIA - Lançamento de IO}', efetuado após o
prazo de 5 (cinco) anos, é ineficaz a vista da decadéncia do direito
da Fazenda Púiblica em constituir o crédito tributário conforme
estabelecido no art. 173 do CIN. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENG RIBEIRO.

Proc: 11080-002757/91-11 Rec: 88580 Ac: 202-05090 Sessão: 10/06/92
Recte: RK MANUTENCAO E COM.DE EQUIO. P/ESCRIT. LTDA. Vista: 28/08/92
Recda: ORE EM PORTO ALEGRE - RS.
PRAZOS - PEREMPCAO - O re.:urso voluntário deve ser interposto no
prazo p revisto no art. 33 do Decreto n2 70.235/72. hiNo observado o
p receito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 13216-000126/90-58	 Rec: 88635 Ac: 202-05092 Sessão: 10/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTAREM - PA;
ITR - E contribuinte do im posto o p ro p rietário ou p ossuidor a
qualquer titulo de imóvel rural. Processo de dação em pagamento do
imóvel, em liquidação de débitos junto a Fazenda Pública, não tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do im posto.Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARGELLOS.

Proc: 13216-000127/90-11 	 Rec: 88636 Ac: 202-05093 Sessão: 10/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recda: DM' EM SANTAREM - PA.
ITR - E contribuinte do im posto o pro prietário ou possuidor a
qualquer' titulo de imóvel rural. Processo de dação em pagamento do
imóvel, e% liquidação de débitos junto a Fazenda Pública, não tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do imposto.Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13216-000128/90-83	 Rec: 88637 Ac: 202-05094 Sessão: 10/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM SANTAREM - PA.
ITR - E contribuinte do im posto o p roprietário ou possuidor a
qualquer titulo de imóvel rural. Processo de dação em p agamento do
iMóvel, em li q uidação de débitos junto a Fazenda Pública, não tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do imposto.Recurso negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 11065-001689/88-67	 Rec: 84748 Ac: 202-05095 Sessão: 10/06/92
Recte: TOKI-IBIS QUIMICA S/A. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF - NOVO HAMBURGO - RS.
IPI - CLASSIFICACAO FISCAL - Dis p ersão de p i gmentos um meio aquoso
para uso no ramo téxtil e no acabamento de couros classifica-se pelo
código 32.09.99.00 da TIPI/83. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 10835-001107/90-36	 Re.: : 86018 Ac: 202-05096 Sessão: 10/06/92
Recte: AGRO COMERCIAL HAMADE LTDA.	 Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
PIS-FATURAMENTO - OMISSA() DE RECEITAS - Trata-se de presunção
caracterizada pelo fato de não ter sido demonstrada a entrada no
estabelecimento de mercadorias ad quiridas através de pagamento
antecipado com emissão de notas promissórias pelo vendedor, e
escrituradas na contabilidade da ad quirente autuada. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Pra.:: 10835-001109/90-61 	 Rec: 86019 Ac: 202-05097 Sessão: 10/06/92
Recte: AGRO COMERCIAL HAMADE LTDA. 	 Vista: 10/07/92
Recda.: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - OMISSA() DE RECEITAS - Trata-se de presunção
caracterizada pelo fato de não ter sido demonstrada a entrada no
estabelecimento de mercadorias ad quiridas através de pagamento
antecipado com emissão de notas promissórias pelo vendedor, e
escrituradas na contabilidade da ad quirente autuada. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 10783-003914/88-11 	 Rec: 87303 Ac: 202-05098 Sessão: 10/06/92
Recte: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL CAPIXABA LTDA. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF - VITORIA - ES.
FINSOCIAL/FAT. - OMISSAO DE RECEITA. A contribuição social incide
sobre valor de receita omitida, a purados através da com p rovação da
existéncia de saldo credor de caixa. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10783-003916/88-39	 Rec: 87348 Ac: 202-05099 Sessão: 10/06/92
Recte: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS SUL CAPIXABA LTDA. 	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF - VITORIA - ES.
PIS/FATURAMENTO - OMISSAO DE RECEITA. A contribuição social incide
sobre valor de receita omitida, apurados através da com p rovação da
existéncia de saldo credor de caixa. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10880-009094/91-15 	 Rec: 88550 Ac: 202-05101 Sessão: 10/06/92
Recte: SANT'ANA IND. E COM. LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: ORE EM SA0 PAULO - SP
IPI - NOTAS FISCAIS INIDONEAS - CREDITO INDEVIDO. Recolhimento

insuficiente do imposto,por crédito indevido decorrente da utilização
de notas fiscais emitidas por empresas inexistentes de fato. Recurso
a que se nega provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 13051-000030/91-67	 Rec: 88564 Ac: 202-05102 Sessão: 10/07/92
Recte: ESTANCIA RIVIERA LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: ORE EM RIBEIRO PRETO - SP.
DCTF - MULTA POR ENTREGA A DESTEMPO. Demonstrado nos autos que a DCTF
fora entre gue em atendimento a intimação da repartição fiscal, é de
ser mantida a p enalidade imposta, prevista no art. 11, && 2,	 3 e
4, do Decreto-Lei n 1.968/82. Recurso a que se neg a provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 13851-000050/91-74 	 Rec: 88576 Ac: 202-05103 Sessão: 10/07/92
Recte: HARLEI CARMONA SOARES.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM RIBEIRA() PRETO - SP.
DCTF - MULTA POR ENTREGA A DESTEMPO. Demonstrado nos autos que a DCTF
fora entregue em atendimento a intimação da repartição fiscal, é de
ser mantida a penalidade imposta, prevista no art. 11, &R 2, 3 e
4, do Decreto-Lei n 1.968/82. Recurso a q ue se nega provimento
Conselheiro Relatar: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 10580-006707-90-75 	 Rec: 87108 Ac: 202-05104 Sessão: 10/06/92
Recte: CAFÉ GALEAO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: ORE EM SALVADOR - BA.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - A p urada omissão de receita, na pessoa
jurrdica e julgada procedente a cobrança fiscal, é exigrvel da
empresa a contribuição para FINSOCIAL-FATURAMENTO calculado sobre o
montante omitido. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 10580-006709-90-09 	 Rec: 87109 Ac: 202-05105 Sessão: 10/.06/92
Recte: CAFÉ GALENO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: ORE EM SALVADOR - BA.
PIS-FATURAMENTO - Apurada omissão de receita, na pessoa jurrdica e
julgada procedente a cobrança fiscal, é exi g rvel da emp resa N a
contribuição para PIS-FATURAMENTO calculado sobre o montante omitIcrc/.(
Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 10725-000195/89-35	 Rec: 88516 Ac: 202-05107 Sessão: 10/06/92
Recte: P. ASSIS COMERCIO E REPRESENTAOES LTDA. 	 Vista: 25/09/921
.Recda: ORE EM CAMPOS - RJ.
A impu gnação intempestiva não instaura a fase liti g iosa do processo. \
Recurso de que não se toma conhecimento por falta de objeto.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 10283-006289/89-28	 Rec: 88517 Ac: 202-05108 Sessão: 10/06/92
Recte: CERAMICA MARAJO LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: ORE EM MANAUS - AM.
A imp ugnação intempestiva não instaura a fase litigiosa do processo.
Recurso do qual não se toma conhecimento por falta de objeto.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13851-000019/91-24 	 Rec: 88562 Ac: 202-05109 Sessão: 10/06/92
Recte: SEVES CALÇADOS LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: ORF EM RIBEIRA° . PRETO - SP.
ASSUNTOS DIVERSOS. A obri g ação acessdria, pelo simples fato de sua
inobservância, converte-se em obri gação principal relativamente à
p enalidade p ecuniéria. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13851-000028/91-15 	 Rec: 88565 Ac: 202-05110 Sessão: 10/06/92
Recte: ALCIDES JUNQUETTI. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP.
ASSUNT(S DIVERSOS. A obri g ação acessdria, pelo simples fato de sua
inobseriância, converte-se em obri gação principal relativamente à
p enalid..de p ecuniéria. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13151-000026/91-90	 Rec: 88566 Ac: 202-05111 Sessão: 10/06/92
Recte: RI.1INI LOCADORA S/C LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM RIBEIRA° PRETO - SP.
ASSUNTOS DIVERSOS. A obri g ação acessdria, pelo simples fato de sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente h
p enalidade pecuniéria. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13851-000025/91-27 	 Rec: 88567 Ac: 202-05112 Sessão: 10/06/92
Recte: CADUCICLE COM. ARTGS. ESPORTIVOS LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: ORE EM RIBEIRA° PRETO - SP.
ASSUNTOS DIVERSOS. A obri gação acessdria, pelo simples fato de sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à
p enalidadr p ecuniérla. Recurso negado.
Conselhei o Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13851-000024/91-64	 Rec: 88568 Ac: 202-05113 Sessão: 10/06/92
Recte: DINMICA PAPELARIA E LIVRARIA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: ORE EM RIBEIRO PRETO *- SP.
ASSUNTOS DIVERSOS. A obri g ação acessdria, pelo simples fato de sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à
penalidade pecuniéria. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Proc: 13851-000020/91-i1 Rec: 88569 Ac: 202-05114 Sessão: 10/06/92
Recte: CAT - COMERCIO DE ARTEFATOS DE ALUMINIO LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM RIBEIRO PRETO - SP.
ASSUNTOS DIVERSOS. A obri g ação acessdria, p elo simp les fato de sua
inobserância, converte-se em obrigação p rinci pal relativamente à
penalid de p ecuniziria. Recurso negado.

iro Rr. lator: RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO.

Rroc: 5 3216-000129/90-46	 Rec: 88638 Ac: 202-05115 . -ao: 11/06/92
., ce • e: RANCISCO RAIMUNDO COIMORA 	 Vista: 10/07/92
;ice a: URF EM SANTARÉM - PA.
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ITR - E contribuinte do im posto o prop rietário ou possuidor a
q ual q uer titulo de imdvel rural. Processo de dação em p agamento do
imdvel, em, liquidação de débitos junto à Fazenda latblica, não tem
efeito suspensivo da incidência robrança do im p osto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13216-000130/90-25 Rec: 88639 Ac: 202-05116 Sessao: 11/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTARÉM - PA.
ITR - E contribuinte do imposto o prop rietário ou p ossuidor a
qualquer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em pagamento da
Imóvel, em liquidação de debitas junto à Fazenda Publica, não tem
efeito suspensivo da incidancia e cobranoa do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13216-000131/90-98 Rec: 88640 Ac: 202-05117 Sessão: 11/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. - Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTARÉM - PA.
ITR - E contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a
qualquer titulo de imóvel rural. Processo de dação em p ag amento do
imóvel, em li quidação de débitos junto à Fazenda Ptiblica, não tem
efeito suspensivo da incidancia e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13851-000042/91-46 Rec: 88609 Ac: 202-05118 Sessao: 11/06/92
Recte: RETIFICA AUTO PEÇAS CARNESECA LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP.
DCTF - A falta de a p resentação da Declaração de . Contribuições e
Tributos Federais enseja a ap licação de multa, incidente por mas
calendário ou fração, limitada ao somatório dos valores dos tributos
e contribuiçaes q ue deveriam ter sido declarados. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 13851-000043/91-17 Rec: 88611 Ac: 202-05119 Sessão: 11/06/92
Recte: MULTIPEDRAS LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM RIBEIRÃO PRETO - SP.
DCTF - A falta de a p resentação da Declaração de Contribuiçaes e
Tributos Federais enseja a aplicação de multa, incidente por mas
calendário ou fração, limitada ao somatório dos valores dos tributos
e contribuições que deveriam ter sido declarados. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 11020-000695/88-87 Rec: 82012 Ac: 202-05120 Sessão: 12/06/92
Recte: PETTENATI S/A - IND. DE MALHAS E CONFECCOES. Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAXIAS DO SUL - RS.
IPI - CREDITO PRÉMIO - Critério de apuração de limites. Valores das
importações e das exportações. Necessidade de q ue se tome por base
valores estaveis. Assim, os cálculos hão de considerar a moeda
estran g eira que exprime o valor das importações e também a moeda
estrangeira que exp rime o valor das exportaçaes. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13216-000132/90-51 Rec: 88641 Ac: 202-05123 Sessão: 11/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTARÉM - PA.
ITR - E contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a
qual quer trtulo de imóvel rural. Processo de daa go em pag amento do
imóvel, em li quidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, no tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13216-000133/90-13 Rec: 88642 Ac: 202-05124 Sessão: 11/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTARÉM - PA.
ITR - E contribuinte do im p osto o pro prietário ou p ossuidor a
qual quer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em pagamento do
imóvel, em li q uidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, no tem
efeito susp ensivo da incidancia e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13216-000134/90-86 Rec: 88643 Ac: 202-05125 Sessão: 11/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM SANTARÉM - PA.
ITR - É contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a

qual quer tttulo de imóvel rural. Processo de dação em pa g amento do
Imóvel, em li quidação de débitos junto à Fazenda Publica, não tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do im p osto. Recurso •
negado.
Conselheiro Relator: HELV/O ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10805-001759/87-12 Rec: 80906 Ac: 202-05126 Sessão: 11/06/92
Recte: FORO BRASIL S.A. Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM aÃO PAULO - SP.
IPI - VALOR TRIBUTÁVEL. Faturamento com p lementar sobre venda de
verculos a distribuidores não incluido na base de cálculo do IPI
Por que indevidamente cobrado a trtulo de serviços prestados. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 11080-001357/88-94 Rec: 85283 Ac: 202-05127 Sessão: 11/06/92
Recte: ROCHA ANDRADE 8, CIA. LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM PORTO ALEGRE - RS.
PIS - OMISSO DE RECEITAS. Presunção de omissão de receitas
caracterizada através de demonstrativos financeiroa com prevalência
de desembolsos sobre os ingressos. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 13702-000692/90-23 Rec: 87609 Ac: 202-05128 Sessão: 11/06/92

Recte: CENTRIFUGAL DO BRASIL S/A. 	 Vista: A.0/07/72

Recda: ORE NO RIO DE JANEIRO - RJ.

IP1 - CREDITO INDEVIDO POR DEVOLUÇa0 DE MERCADORIA NO CONTABILIZADA
MaRCADIRA DESTINADA a ZONA FRANCA DE MANAUS. INTERNAÇÃO NÃO

COMPROVADA - FALTA DE LANÇAMENTO. OMISSO DE RECEITA. LEVANTAMENTO DO
ESTOQUE FISICO DE INSUMOS E DE PRODUTOS ACABADOS. MaTODO UTILIZADO.
Na falta do livro Modelo 3 ou outro registro que o substitua; a
devolução de mercadorias que não foi ine q uivocamente comprovada não
autoriza o crédito p retendido. A falta de p rova idónea da internação
de mercadoria destinada à Zona Franca de Manaus impõe o recolhimento
do imn p osto. Insubsistente o lançamento baseado em levantamento
fisico dos insumos utilizados no processo p rodutivo, em confronto com
o q uantitativo de produtos finais, atravds de método que não assegura
conviceão quanto aos reais aidices de p erda e de rea proveitamento dos
insumos. Recurso provido em parte, a penas p ara excluir a emigancia
baseada em omissa° de receita p or su p osta com p ra de matéria-prima sem
nota.
Conselheiro Relatar: ACaCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10880-028957/90-36 	 Rec: 87344 Ac: 202-05130 Sessão: 11/06/92
Recte: UNIA° INDaSTRIA METALaRGICA LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: ORE EM Sa0 PAULO - SP.
IPI - NOTAS FISCAIS INIDONEAS - CREDITO INDEVIDO - Recolhimento
insuficiente do im p osto, por crédito indevido, decorrente da
utilização de notas fiscais emitidas por empresas inexistentes de
fato. Recurso a q ue se nega provimento.
Conselheiro Relatar: ANTONIO BUENO RIBEIRO.

Proc: 13216-000135/90-49	 Rec: 8E1644 Ac: 202-05133 Sessão: 12/06/92
Recta: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTARÉM - PA.
ITR - É contribuinte do imposto o prop rietário ou possuidor a
qual q uer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em p agamento do
Imóvel, em li q uidação de débitos junto à Fazenda lalblica, não tem
efeito suspensivo da incidência e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO.BARCELLOS.

Proc: 10215-000239/91-74 Rec: 88645 Ac: 202-05134 Sessão: 12/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM SANTARÉM - PA.
ITR - É contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a
qual q uer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em p agamento do
imóvel, em liquidação de débitos junto à Fazenda Publica, não tem
efeito suspensivo da incidéncia e cobrança do im posto. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10215-000234/91-51	 Rec: 88646 Ac: 202-05135 Sessão: 12/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recria: ORE EM SANTARÉM - PA.
ITR - E contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a
q ual quer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em pagamento do
imóvel, em liquidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, não tem
efeito suspensivo da incidência e cobrança do imposto. Recurso
negado.	 -
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10215-000247/91-01 Rec: 88664 Ac: 202-05136 Sessão: 12/06/92
Recta: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO. Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTARÉM - PA.
ITR - E contribuinte do imp osto o proprietário ou possuidor a
q ual quer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em p agamento do.
imóvel, em li quidação de débitos junto à Fazenda Publica, não tem
efeito susp ensivo da incidência e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

Proc: 10215-000246/91-30 	 Rec: 88665 Ac: 202-05137 Sessão: 12/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM SANTARÉM - PA.
ITR - E: contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a
q ual q uer trtulo de imóvel rural. Processo de dação em p agamento do
imóvel, em li q uidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, não tem
efeito susp ensivo da incidancia e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL CONZAGa SANTOS.

Proc : 10850-001559/90-75 Rec: 87623 Ac: 202-05138 Sessao: 12/06/92
Recte: CAFEEIRA E CEREALISTA FARIA LTDA. Vista: 10/07/92
Recda: ORE EM SA0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
PIS-FATURAMENTO - OMISSA() DE RECEITA. Recolhimento insuficiente. Base
de Calculo. ICM. Acréscimos le g ais. O recolhimento insuficiente da
cOntribuição no momento oportuno, autoriza a cobrança. O ICM integra
a base de calculo da contribuição. Legrtima a cobrança da multa,
juros e correçâo monetária. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10850-001560/90-54	 Rec: 87624 Ac: 202-05139 Sessão: 12/06/92
Recte: CAFEEIRA E CEREALISTA FARTA LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: ORE EM Sa0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
FINSOCIAL-FATURAMENTO	 - OMISSÃO	 DE	 RECEITA.	 -Recolhimento
insuficiente. Base de Calculo. ICM. Acrascimos le gais. O recolhimento
insuficiente da contribuição no momento o p ortuno,	 autoriza	 a
cobrança. O ICM integra a base de cálculo da contribuição. Legrtima a
cobrança da multa, juros e correção monetária. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13851-000032/91-92	 Rec: 88619 Ac: 202-05142 Sessão: 12/0h/92
Recte: ANGELO ZaMBOM.	 Viota: -aa;aaioa.
Recda: ORE EM RIBEIRÃO PRETO - SP.
DCTF - MULTA POR ENTREGA A DESTEMPO. Demonstrado nos autos que a DCTF
fora entregue em atendimento a intimaeão da repartiçao fiscal, ó de
ser mantida a penalidade imposto, prevista no . art. 11, &ti 2, 3 e
4, do Decreto-Lei n 1.968/82. Recurso a que se nega provimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.
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Pruc: 10215-000233/91-98 	 Rec: 88647 Ac: 202-05143 Sessão: 12/06/92
Rscte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBAR).	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTAREM - PA.
ITR - C contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor a
q ual q uer titulo de imóvel rural. Processo de dação em pagamento do
imdvel, em liquidação de débitos junto à Fazenda Pdblica, não tem
efeito susp ensivo da incidência e .cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10215-000232/91-25	 Rec: 88648 Ac: 202-05144 9essão: 12/06/92
Recte: FRANCISCO RAIMUNDO COIMBRA LOBATO.	 Vista: 10/07/92
Recda: DRF EM SANTAREM - PA.
ITR - E contribuinte do imposto o proprietário ou possuidor
q ual quer titulo de imdvel rural. Processo de dação em pagamento do
imdvel, em liquidação de débitos junto à Fazenda Publica, não tem
efeito susp ensivo da incidência e cobrança do imposto. Recurso
negado.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

nomr do titular da pessoa jurrdica cuja origem não for demonstrada e
comp rovada ser de outra fonte qi.ie não a própria. empresa, constitui
omissão de receita. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 11080-002300/90-27	 Rec: 85986 Ac: 202-05155 Sessão: 07/07/92
Recte: ENGARRAFADORA DE BEBIDAS JACARE LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
PIS-FATURAMENTO - OMISSO DE RECEITA - Dep ósitos bancários em
nome do titular da Pessoa jurrdica cuja origem não for demonstrada e
comprovada ser de outra fonte que não a p rópria empresa, constitui
omissão de receita. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 13709-0 '01372/89-41	 Rec: 84749 Ac: 202-05156 Sessão: 07/07/92
Recte: S. LUCAS FEIA ACESSÓRIOS DA MODA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de receita caracterizada pela verificação
de passivo fictrcio na conta Fornecedores. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Sessão: 12/06/92
Vista: 10/07/92

por diferenças
utilização de

Proc: 13893-000035/89-89 	 Rec: 83244' Ac: 202-05145
Recte: ITAMARATHY AUTO POSTO ACESSÓRIOS LTDA.
Recda: DRF EM GUARULHOS - SP.
PIS - FATURAMENTO - Omissão de receita caracterizada
verificadas entre compras e vendas de produtos, com
metodologia adequada. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 13709-001373/89-12 Rec: 84750 Ac: 202-05157 Sessão: 07/07/92
Recte: S. LUCAS FEIJ6 ACESSÓRIOS DA MODA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Omissão de receita caracter iz-da pela
verificação de passivo fictrcio na conta Fornecedores. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10168-003756/91-62 	 Rec: 86930 4c: 202-05146 Sessão: 12/06/92
Recte: AGRICOLA SANTA HELENA S/C LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: INCRA - SP.
ITR-CONTRIBUIÇAO SINDICAL RURAL-CNA - LANÇAMENTO DE orrcio. E feito à
vista do informado pelo contribuinte. Em caso de omissão da "PARCELA
DO CAPITAL SOCIAL ATRIBUIIDA AO IMÓVEL", para o cálculo do valor da
contribuição, é utilizado o "valor total do imdvel", na forma
regulamentar (ordem de Serviço INCRA/DC N 08/74, intem IV). E'
ineficaz o pedido de revisão de lançamento com base em documentos de
alterações de dados, sem o obrigatório carimbo protocolar como prova
de sua recePção pelo órgão. Recurso negado.
Conselheiro 'Relator: ANTONIO CARLOS DUENO RIBEIRO.

Proc: 10850-001585/90-85	 Rec: 88617 Ac: 202-05147 Sessão: 12/06/92
Recte: AUREO FERREIRA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF - RIBEIRÃO PRETO - SP.
PRAZOS-PEREMPÇAO - O recurso voluntário deve ser interposto no prazo
previsto no art. 33 do Decreto n 70.235/72. Na õ observado o
preceito, dele não se toma conhecimento.
Conselheiro Relator: ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO.

Proc: 11065-002622/90-46 	 Rec: 86566 Ac: 202-05148 Sessão: 07/07/92
Recta: SYED REPRESENTAÇDES LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM 00V0 HAMBURGO - RS.

PIS-FATURAMENTO - Microempresa dedicada à atividade de representação
comercial - O artigo Si da Lei 7.713/89 trata: de revogasão de isenção
de imposto de renda e apenas nesse sentido deve ser entendido o
ADN-CST-24/89. Persiste a isenção de contribuição ao PIS, desde que
observadas demais. condições de enquadramento como microempresa.
Recurso provido.
Conselheiro Relator': HELVIO ESCOVEDO BARCELLÓS.

Proc: 11065-002623/90-17	 Rec: 86567 As: 202-05149 Sessão: 07/07/92
Recte: SYED REPRESENTAÇOES LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: ORE EM NOVO HAMBURGO - RS.
FINSOCIAL-FATURAMENTO Microempresa dedicada à atividade de
representação comercial - O artigo 51 da Lei 7.713/89 trata de
revogação de isenção de imposto de renda e apenas nesse sentido deve
ser entendido o ADN-CST-24/89. Persiste a isenção de contribuição ao
FINSOCIAL, desde que observadas demais condições de enquadramento
como microempresa. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10865-001170/88-55 	 Rec: 83675 Ac: 202-05150 Sess3o: 07/07/92
Recte: MINERAÇAO CAVIUNA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM LIME/RA - SP.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de receitas caracterizada por suprimentos
de caixa e depósitos bancários titulares fictrcios. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

P.roc: 10865-001171/88-18	 Rec: 83676 Ac: 202-05151 3essão: 07/07/92
Recte: MINERAÇA0 CAVItiNA LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM LIMEIRA - SP.
FINSOCIAL - Omissão de receitas caracterizada por suprimentos de
caixa e depdsitos bancários titulares fletidos. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc : 10168-003164/90-32	 Rec: 84447 Ac: 202-05152 Sessão: 07/07/92
Recte: BRAS/LIO ABREU TERRA. 	 •	 Vista: 25/09/92
Recda: MIRAD - RS
ITR - PAGAMENTO EM*DOBRO - Não caracterizada a ocorrência de dolo ou
má-fé na informação de dados cadastrais, não autoriza a exigência nos
termos do p arág. 3 do artigo 49 da Lei n 4.504/64. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 13963-000215/90-97	 Rec: 89002 Ac: 202-05153 Sess6o: 07/07/92
Recte: CECRISA CERAMICA CRICIIIKA $/A. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM FLORIANÓPOLIS - SC.
ITR - A existência de Requerimento de Renovação	 de	 Isenção
apresentado em tempo hábil e não apreciado, desautoriza o lançamento
do tributo como se inexistente o requerimento. Recurso provido.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 11080-002301/90-90	 Rec: 85985 Ac: 202-05154 Sessão: 07/0.'s92
Racte: ENGARRAFADORA DE BEBIDAS JACARÉ LTDA. 	 Vista: 20/0W92
Pcxda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - OMISSO DE RECEITA - Depósitos bancários em

Proc: 10680~000109/90-09	 Rec: 86188 Ac: 202-05158 Sessão: 07/07/92
Recte: FORJAS ACESITA S/A. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
IPI - CRÉDITO BASIC° - CREDITO COMO INCENTIVO - não gera direito a
crédito do imp osto, com base no art. 82, inciso I, do RIPI/82, e
relativo a insumos e ferramentas utilizadas no Preparo de moldes e
matrizes, para consumo prdprio, na fabricação de peças forjadas. Do
mesmo modo, Por não se aplicar a incentivo pela aquisição de
máquinas, aparelhos e equipamentos para ampliação e modernização do
parque industrial porque restrito aos adquiridos de terceiros.
Recurso negado.
Conselheiro Relator: OSCAR Lurs DE MORAIS.

Proc: 10680-009913/90-63 Rec: 87040 Ac: 202-05159 Sessão: 07/07/92
Recta: INCOARTE IND.E COM.DE ARTIGOS DE EPOCA LTDA. Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM BELO HORIZONTE - MG.
IPI - FALTA DE LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO DO IPI - Lançamentos
procedidos nos documentos fiscais, porém não completados com o devido
pagamento, Presumem-se como lançamentos não efetuados. Imposto
lançado na Nota Fiscal deve ser escriturado e recolhido no prazo
devido. Imp ertinência da realização de perrcia. Procedência da ação
fiscal.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10830-005578/90-63	 Rec: 87718 Ac: 202-05160 Sessão: 07/07/92
Recte: CERAMICA SÃO JOSE LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
IPI - OMISSAO DE RECEITAS. Suprimentos de numerário comprovado.
Recurso provido.
Conselheiro Relator: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10875-000969/85-53	 Rec: 78519 Ac: 202-05161 Sessão: 07/07/92
Recte: ASEA ELETRICA LTDA.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM GUARULHOS - SP.
NORMAS PROCESSUAIS - NULIDADES - E nula a decisão que mantem
exigência fiscal com fundamentos estranhos ao auto de infração.
Recurso Provido.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10850-000605/91-36	 Rec: 88956 Ac: 202-05162 Sessão: 07/07/92
Recte: ÁUREO FERREIRA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM SA0 JOSE DO RIO PRETO - SP.
ITR - LANÇAMENTO - E de ser mantido o lançamento do im posto contra o
qual não se comprovou qualquer irregularidade de fato ou de direito.
Recurso ncgado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10283-007734/89-02 	 Rec: 85419 Ac: 202-05163 Sessão: 08/07/92
Recta : TECHNOS DA AMAZÔNIA S/A ..	 Vista: 20/08/92
Recda: DRF EM MANAUS - AM.
IPI - FALTA INJUSTIFICADA DE SELOS ESPECIAIS DE CONTROLE - CONTAGEM
FISICA QUE CONSTATOU A FALTA - OMISSÃO DE RECEITA PRESUMIDA. A
contageM ffsica de selos, registrada em Termo de Constatação firmado
pelo Gerente Geral da Empresa, goza de presunção de correção e de
veracidade. Perrcia desnecessária. Recontagem que . não se justifica,
ante a falta de indicação de elementos que a recomendariam.
LISTISPENDENCIA - INEXISTENCIA - Processo fiscal em andamento, que se
refere a per rodo de apuração diverso e cujo resultado não influenciou
a contagem frsica realizada posteriormente, porque esta partiu do
d/timo registro existente no Livro de Controle, não justifica o
reconhecimento de litispendOricia. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 13674-000079/88-01	 Rec: 81735 Ac: 202-05164 Sessão: 07/07/92
Reste: VIAÇÃO CAMPO BELO LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM DIVINdPOLIS - MG.
IST - OMISSO DE RECEITAS. Caracterizada a omissão de receita se o
montante da receita operacional escriturada é menor que o da receita
operacional constante dos efeitos fiscais. Não prevalece a presunção
de omisaão de receita feita a prova em contrário. Recurso
parcialmente provido.
Conselheiro Rulator: OSCAR LU/S DE MORAIS.

rroc: 13822-000052/90-20 	 Rei.: 85682 Ac: 202-05165 Sessão: 07/07/92
accte: SUPERMERCADO SAKU....	 Tal).	 Vista: 28/08/92
Pscda: DRF EM ARAÇATUBA - SP.
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ReLurso parcialmente provido.
Gonselheiro Relator: OSCAR LUIS DF MORAIS.

Proc: 10820-000784/90-79 	 Rec: 856Ut. Ac: 202-05166 Sessão: 07/07/'.'
Recte: HELVETIA COMÉRCIO DE AUTOMOVFIS LTDA.	 Vista: 28/08/9;.!
Recda: DRF EM ARACATUBA - SP.
PIS-FATURAMENTO - OMISSA° DE RECEITA - SUPRIMENTOS DE CAIXA. Tem-se
p or omissão de receita, se os recursos escriturados, como suprimentos
de caixa, a crédito de sócio, não tiverem a efetividade da entrega e
a origem deles comprovadamente demonstradas, de forma cumulativa e
coincidentes em datas e valores. Recurso negado.
Conselheiro Relatar : OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10320-000645/90-12 	 Rec: 87280 Ac: 202-05167 Sessão: 08/07/92
Recte: MERVEL MERCANTIL DE VE/CULOS LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM SA0 LUIS - MA
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Caracterizada	 a	 omissão	 de	 receita,
legitima-se a exigência do pagameto da	 contribuição	 para	 o
FINSOCIAL/FATURAMENTO. Recurso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proce 10320-000646/90-85	 Rec: 87281 Ac: 202-05168 Sessão: 08/07/92
Recte: MERVEL MERCANTIL DE VEÍCULOS LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM SÃO LUIS - MA
PIS/FATURAMENTO - Caracterizada a omissão de receita, legitima-se a
exigência da pagameto da contribuição p ara o PIS/FATURAMENTO. Recurso
negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10920-000865/91-40	 Rec: 88790 Ac: 202-05169 Sessão: 08/07/92
Recte: PICCOLI MAQUINAS E EQUIPAMENTOS IND. LTDA.	 Vista: 28/08/92
Reçda: DRF EM JOINVILLE - SC.
IPI*- Utilização de Notas Fiscais Calçadas e conse quente falta de
recolhimento do im posto. Recurso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO CARLOS DE ALMEIDA LEMOS.

Proc: 13709-000622/90-13 	 Rec: 86478 Ac: 202-05170 Sessão: 08/07/92
Recte: CASA DO SOLADO COUROS LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
PIS-FATURAMENTO - Insuficiente recolhimento. Omissão de receita -
Saldo da conta fornecedores falta de com provação. Manutenção em
balanço, de dup licata quitada. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ACACIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10660-00i018/90-84 	 Rec: 86589 Ac: 202-05171 Sessão: 08/07/92
Recte: JOÃO FRANCISCO PEREIRA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM VARGINHA - MG.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - FALTA DE RECOLHIMENTO - AUTUAÇÃO - REVELIA -
Auséncia de contraditório - Recurso - Não conhecimento - Não se
conhece do recurso relativo a autuação não impugnada.
Conselheiro Relata*: ACÁCIA DE LOURDES RODRIGUES.

Proc: 10660-001019/90-47 	 Rec: 86590 Ac: 202-05172 Sessão: 08/07/92
Recte: JOAO FRANCISCO PEREIRA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM VARGINHA - MG.
PIS/FATURAMENTO - FALTA DE RECOLHIMENTO - AUTUAM) - REVELIA. EFEITOS
- Demonstrado que o contribuinte não impugnou	 o	 auto	 dito
complementar, nem discutiu no recurso matéria atinente revelia
comprovada, não se conhece do recurso, por não ter sido instaurado o
contraditório.
Conselheiro Relator: ACgCIA DE LOURDES RODRIGUES.
Proc: 10935-000785/88-57 	 Rec: 86759 Ac: 202-05173 Sessão: 08/07/92
Recte: PARANA EQUIPAMENTOS S/A. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CASCAVBEL - PR.
IPI - PENALIDADE DO ART. 365, II, DO RIPI/82. Não comprovada a
inexistência da firma emitente das notas fiscais. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10880-038555/90-59 	 Rec: 87346 Ac: 202-05174 Sessão: 08/07/92
Recte: HASHI INDUSTRIA MECÂNICA LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM SÃO PAULO - SP.
IPI - Imposto recolhido a menor por utilização do artifrcio de emitir
notas fiscais "calcadas", sujeita a resp onsável 1 multa do art. 364,
III, do RIPI/82. Recurso negado.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10768-005572/91-41 	 Rec: 87765 Ac: 202-05175 Sessão: 08/07/92
Recte: METALURGICA DETROIT S/A. 	 Vista: 28/00/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
/PI - Procedente o gozo do favor isencional quando o equipamento
Preenche as as condições da Portaria MF 851/79, a des p eito de não
enquadrado nos Cap(tulos 84, 85 e 90 da TIPI/82. Recurso provido.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 10835-000268/88-15	 Rec: 82739 Ac: 202705176 Sessão: 08/07/92
Recte: LARANJA DOCE DESTILARIA DE ÁLCOOL LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
PIS-FATURAMENTO - Falta de recolhimento da contribuição sobre o
faturamento. O ICM não deve ser exclurdo da base de cálculo. Omissão
de receitas caracterizada por passivo fictrcio. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 10865-000328/90-67 Rec: 85287 Ac: 202-05177 Sessão: 08/07/92
Recta: COENSA CONSTRUTORA ENG.SANEAMENTO E COM.LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM LIMEIRA - SP.
PIS-FATURAMENTO - Omissão de Receitas caracterizadas por suprimentos
de caixa cuja entrega do numerário não se fez comprovada por
documentação hábil e idônea, e, por receita apurada pelo Fisco
Municipal com reconhecimento confirmado pelo pagamento do exigido em
Auto de Infração. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 10865-000329/90-20 Rec: 85288 Ac: 202-05178 Sessão: 08/07/92
Recte: COENSA CONSTRUTORA ENG.SANEAMENTO E COM.LTDA. Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM LIMEIRA - SP.
FINSOCIAL-FATURAMENTO - Omissão de Receitas caracterizadas	 por

,Jprimentus u, caixa cuja entrega do numer .drio não se fez comprovada
Por documentac'ão hábil e idônea, Por receita apurada pelo Fisco
Municipal cum reconhecimento confirroado pelo pa g amento do exigido em
Auto de Infração. Recuro ,..Rdu.
Cons,lheiro	 ELIO RoTHE.

10980-006480/8;-24	 ReL: 81692	 .:02-05182 Sessão: 08/07/92
Recta: JUGENG-FILHO	 CIA. LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CURITIBA - PR.
IPI - SELOS DE CONTROLE - PENALIDADES - MULTA - Sujeita-se às multas
Previstas no artigo 376 - incisos I e IV, do RIPI/82, o possuidor de
produtos (relógios) sujeitos a selos de controle, se os produtos
estiverem exp ostos venda desprovidos dos selos ou selados com selos
falsos. RERDIMENTO DE MERCADORIAS - Sujeita-se pena de perdimento
da mercadoria, prevista no artigo 389 - inciso V, do RIPI/82, o
Possuidor de produtos (relógios) selados com selos de controle
falsos. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR Lurs DE MORAIS.

Proc: 10768-044769/88-08 	 Rec: 88951 Ac: 202-05183 Sessão: 08/07/92
Recte: BANCO CHASE MANHATTAN SIA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM SA0 PAULO - SP.
IOF	 NãO comp rovado o recolhimento do imposto sobre operaçSes de
câmbio de que se -trata e procedente a autuação. Recurso negado.
Conselheiro Relator: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10580-006502/90-62 	 Rec: 87085 Ac: 202-05184 Sessão: 09/07/92
Recte: DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS SALVADOR LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recdn: DRF EM SALVADOR - BA.
PRAZOS - REVELIA - A instauração da fase litigiosa do procedimento
dá-se com a impugnação da exigência (art. 14 do Decreto 	 n
70.235/72), apresentada no prato legal (art. 15). Não observado o
p receito, não se toma conhecimento do recurso, por falta de objeto.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13227-000526/90-43	 Rec: 88031 Ac: 202-05185 Sessão: 09/07/92
Recte: MIGUEL GILIO NETO.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM PORTO VELHO - RO.
PRAZOS - PEREMPCAO - O prazo para apresentação do recurso, previsto
no artigo 33 do Decreto n 70.235/72, na6 com puta susp ensaS ou
interrup ção, sendo peremptório para a p rática do ato processual.
Recurso não conhecido.
Conselheiro Relator: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13707-001250/87-86	 Rec: 81205 Ac: 202-05186 Sessão: 09/07/92
Recte: SCHOLL BRASIL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. 	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.
IPI OBRIGAÇOES ACESSORIAS - CREDITO INDEVIDO POR DEVOLUCGES -
CLASSIFICAÇÃO FISCAL - Não ap resentação da "Declaração de Informação
Fiscal" e do "Demonstrativo de Entradas e Sardas de Mercadorias" e
não escrituração do livro modelo 3 "Reg istro de Controle da Produção
e do estoque". Crédito indevido p or devoluOies de mercadorias - não
escrituração do livro modelo 3. Classificação fiscal de produtos no
código 33.06.07.00 da TIPI/03 como produtos de beleza, cremes pura o
tratamento da pele com ação secundária desodorizante. Produto que
somente em 31.05.85 foi registrado como produto de beleza. Recurso
provido em parte.
Conselheiro Relatar: ELIO ROTHE.

Proc: 10830-002943/90-51	 Rec: 86690 Ac: 202-05187 Sessão: 09/07/92
Recta: BAUMER CASTANHO INDUSTRIAL LIDA	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
IPI INCIDENCIA - Estabelecimento industrial que revende peças
(Produtos intermediários), adquiridos de terceiros, para reposição em
substituição de outras defeituosas que faz em máquinas de sua
industrialização, vendidas a terceiros - não incidéncia do imposto.
Ap uração fiscal nos termos do artigo 343 do RIPI/82 - .admissão de
q uebras. Recurso p rovido em parte.
Conselheiro Relator: ELIO ROTHE.

Proc: 13646-000131/85-98	 Rec: 81315 Ac: 202-05188 Sessão: 09/07/92
Recte: IMA - INUSTRIA DE I MOVEIS ARAXA LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM WERADA - MG.
OMISSÃO DE RECEITA - Saldo Credor de Caixa - A existência de saldo
credor de caixa na empresa, não devidamente justificado, legitima a
presunção juris tantum de omissão de receita. OMISSO DE RECEITA - Os
suprimentos de caixa efetuados pelo sócio'cla empresa, a trtulo de
empréstimos, sem prova das origens, entregas e disponibilidades
coincidentes em datas e valores, justifgica a tributação sob o
fundamento de omissão de receita.OMISSÃO DE RECEITA - As importâncias
declaradas no final de cada ano base, como componentes da conta
fornecedores, se não devidamente demonstradas como débito real da
emp resa, justificam a tributação com base na presunção de passivo
fictrcio.
Conselheiro Relator: OSCAR •UIS DE MORAIS.

Proc ..: 10835-001520/90-82	 Rec: 86912 Ac: 202-05189 Sessão: 09/07/92
Recta: DESTILARIA ALTA FLORESTA LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
FINSOCIAL	 INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI - 	 A	 apreciação	 de
inconstitucionalidade ou 	 ilegalidade	 da	 lei	 é	 prerrogativa
constitucional do Poder Judiciário. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: 10835-001521/90-45 	 Rec: 86913 Ac: 202-05190 Sessão: 09/07/92
Recte: DESTILARIA ALTA FLORESTA LTDA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP.
PIS-FATURAMENTO	 INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI - A apreciação de
inconstitucionalidade ou 	 ilegalidade	 da	 lei	 é	 prerrogativa
constitucional do Poder Judiciário. Recurso negado.
Conselheiro Relator: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

Proc: ii080-0i3685/89-4i	 Rec: 88552 Ac: 202-05191 Sessão: 09/07/92
Recte: MARUSENI BRASIL S/A.	 Vista: 25/09/92
Recda: DRF EM PORTO ALEGRE - RS.
IPI - PRODUTO NÃO TRIBUTADO. Inaplicóvel a multa do art. 365, I, do
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• 1/82, p or estar fora do camp,	 incidência do IPI. Re-urao
1 . . o-ido.
Cohstlheira Relatar: ROSALVO VITAL GON:CiA SANTOS.

0330-002034/91-30	 Ree: 98940 i', • 202-05192 Sessão: 09/07/92
R,t.	 M iç.	 iïÇ E ,..vMVeC:0 lyil.Ti: L ' . ;CO LTDA.	 Vlsta:
Recaa: DRF EM CAMPINAS - SP.
FINSOCIAUFATURAMENTO - Levantamento de produção através de elementvt
subsidiários. Ação Fiscal procedente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10830-002031/91-41 Rec: 88941 Ac: 202-05193 Sessão: 09/0'/92
Recte: 8 & M INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICO LTDA. Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
/PI - Levantamento de produção através de elementos subsidiários.
Ação Fiscal procedente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10930-002036/91-65 Rec: 88942 Ac: 202-05194 Sessão: 09/07/92
Recte: 8 & M INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICO LIDA, Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
PIS/FATURAMENTO - Levantamento de produção através de elementos
subsidiários. Ação Fiscal procedente. Recurso negado.
'Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10830-002041/91-03	 Rec: 88943 Ac: 202-05195 Sessão: 09/07/92
Reete: 8 & M DO BRASIL INDUSTRIAL LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
PIS/FATURAMENTO - Levantamento de produção através de elementos
subsidiários. Ação Fiscal procedente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10830-002037/91-28 Rec: 88944 Acr. 202-05196 Sessão: 09/07/92
Recte: 8 & M INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICO LTDA. Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
IPI - Levantamento de produção através de elementos subsidia/rios.
Ação Fiscal p rocedente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10830-002038/91-91 	 Rec: 88945 Ac: 202-05197 Sessão: 09/07/92
Recte: 8 & M DO BRASIL INDUSTRIAL LTDA.	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CAMPINAS - SP.
FINSOCIAL/FATURAMENTO - Levantamento de produção através de elementos
subsidiários. Ação Fiscal procedente. Recurso negado.
Conselheiro Relatar: OSCAR LUIS DE MORAIS.

Proc: 10925-000608/91-68	 Rec: 88949 Ac: 202-05198 Sessão: 09/07/92
Recte: JOAO ARRUDA DE SOUZA. 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM JOAÇABA - SC.
ITR - LANÇAMENTO -- Não pode ser anulado lançamento efetuado em
conformidade com as determinacaes da legislação de regência.
Eventuais diferenças de Imposto a recolher apuradas a posteriori
devem ser cobradas através de lançamento suplementar ao já efetuado e
não com a anulação daquele. Recurso provido.
Conselheiro Relatar: ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS.

SILCIIMIIIIA DA RECEITA FEDERAL
Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro
ATO DECLARATÓRIO 119 310, DE 14 DE OUTUBRO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
de suas atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 42 do Anexo I
- Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional Terres-
tre, promulgado pelo Decreto n2 99.704, de 20 de novembro de 1990 e no
item 1 da Instrução Normativa SRF ne 021, de 14 de fevereiro de 1989,
bem como a constante do Processo n9 11075.002748/92-45, declara:

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetuar o
transporte internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bila-
teral entre o Brasil e a Argentina, a empresa TRANSPORTE SAUER S.R.L,
estabelecida á Av. Uruguai n2 5839/61, Posadas, Provincia de Missiones,
Argentina.

2. Esta autorização tem validade até 11/08/97.

3. A validade do presente Ato fica condicionada à sua publicação
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de .sua assi-
natura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO CARRERI PALOMBA

(N4 833 - 4-11-92 - Cr$ 432.000,00)

ATO DECLARAWRIO N9 314, DE 14 DE OUTUBRO DE 1992
O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso

de suas atribuições, tendo em vista o disposto no artigo 42 do.Anemo I
- Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional Terres-
tre, promulgado pelo Decreto n2 99.704, de 20 de novembro de 1990 e no
item 1 da Instrução Normativa SRF ri g. 021, de 14 de fevereiro de 1989,
bem como o constante do Processo n2 11075.002950/92-86, declara:

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetuar o
transporte internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bile-

'teral entre o Brasil e o Chile, com trZinsito por terceiro . país, a em-
presa OSCAR ESTEBAN PERROT BENAVENTE, estabelecida à Av. Errazuriz n9
1178. Opto. 92, 92 piso, Valparaízo - Chile.

2. Esta autorização tem validade até 06/07/97.

3. A validade do presenta Ato fica condicionada à sua publicação
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua assi-
natura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua 'publicação.

--RENATO CARRERI PALOMBA
(N9 804 - 4-11-92 - Cr$ 432.000,00)

ATO DECLARATUI0 N9 333, DE 28 DE OUTUBRO DE 1992

0 COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
de suas atribuicões, tendo em vista o disposto no artigo 42 do Anexo 1
- Assuntos Aduaneiros, do Acordo sobre Transporte Internacional Terres-
tre, promulgado pelo Decreto n2 99.704, de 20 de novembro de 1990, e no
item 1 da Instrução Normativa SRF ne 021, de 14 de fevereiro de 1989,
bem como o constante do processo ne 11075.002943/91-30, declara:

Proc: 13925-000083/90-78	 Rec: 86007 Ac: 202-05199 Sessão: 10/07/9.
Recte: COMERCIAL INSTALADORA JODE LTDA. . 	 Vista: 28/08/92
Recda: DRF EM CASCAVEL - PR.
PIS-FATURAMENTO Leg('tima a exigência do pagamento da contribuição
ao PIS, sobre a omissão de receita devidamente caracterizada e
comprovada. Recurso parcialmente provido.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

Proc: 13925-000084/90-31 	 Rec: 86008 Ac: 202-05200 Sessão: 10/07/92
Recte: COMERCIAL INSTALADORA JODE LTDA. 	 Vista: 28/09/92
Recda: DRF EM CASCAVEL - PR.
.FINSOCIAL-FATURAMENTO - Legrtima a exigência do pagamento da
contribuição ao FINSOCIAL, sobre a omissão de receita devidamente
caracterizada e comprovada. Recurso p arcialmente provido.
Conselheiro Relatar: HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS.

(Of. n9 38/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO NQ : 10166.007527/92-81
INTERESSADO : DAMF/DF e Imprensa Nacional
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
serviços de impressão de 14 mil exemplares de Apelações com decisões do
TRF 39 Região, para PGFN, no valor total de Cr$ 57.218.000,00 (cinquen-
ta e sete milhões duzentos e dezoito mil cruzeiros), com fundamento no
parágrafo único, art. 22 do Decreto-lei 2.300/86, em vista o constante
do presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procurado-
ria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação. 	

EXPEDITO JOSÉ DE V. GONÇALVES
Delegado/DAMF/DF

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Dis-
trito Federal, exarada à fl. 14, referente a dispensa de licitação para
a contratação de serviços impressão de 14 mil exemplares de Apelações
com decisões do TRF 3e Região, para PGFN, nos termos do art. 24 do De-
creto-lei n9 2.300/86 e art. 29 da Portaria/SAG/MEFP/N9 025, de 22 de
janeiro de 1991.	 Brasília, 4 de novembro de 1992

MAURÍCIO AUGUSTO DA SILVA

(Of. n9 183/92)
	 Coordenador-Geral de Serviços Gerais

1. Está inscrita nesta Coordenação e autorizada a efetuar o
transporte internacional de carga, por via rodoviária, no tráfego bila-
teral entre o Brasil e o Chile, co. transito por terceiro pais, a em-
presa IVAN ANDRES DEL ROSARIO LOPEZ BRUNA, estabelecida à Rua Aeropuer-
to n2 595, Est. Central, Santiago - Chile.

2. Esta autorizacão tem validade até •3.64.96.

3. A validade do presenta Ato fica condicionada à sua publicação
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua assi-
natura.

4. Este Ato entra em vigor na data de sua publicacio.
RENATO CARRERI PALOMBA

(N9 803 - 4-11-92 - Cr$ 432.000,00)

ATO DECLARATÓRIO N9 348, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE CONTROLE ADUANEIRO, no uso
da delegação de competência contida no Item XI da Portaria SRF n2 221,
de 01 de abril de 1985, tendo em vista o que consta do Processo n2
10880.058266/92-56 e o disposto na Instrução Normativa SRF n2 019, de
05 de maio de 1978, declara:

1. Em aditamento ao Ato Declaratório CSA N2 098, de 26 de março
de 1991, concedido à empresa S.A. MOINHO SANTISTA INDÚSTRIAS GERAIS,
ficam alterados os subitens 1.2 e 1.6, que passam a vigorar com a se-
guinte redação:

1.2 - ESTABELECIMENTOS IMPORTADORES:

1.2.1 - Endereço: Av. Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco "A" - 42 e
62 andares, Jardim São Luiz - Santo Amaro-SP.

CGC/MF : 61.074.092/0001-49

1.2.2 - Endereço: Rua Karibê, 407 - Parte, Centro
	

Santa Iza-
bel-SP.

CGC/MF : 61.074.092/0005-72

1.6 - UNIDADES DE JURISDIÇÃO:

1.6.2 - Dos Estabelecimentos Importadores: 
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8- Exclusivamente para os efeitos do Editai de Convocação
n o . 6/01/92 desta Superintendinclo, oe dados poro o Registro de Despa-
chantes Aduaneiros serão encaminhados até o data limite de DO de no-
vembro de 1992.

9 - A Su p erintendancia, determinado peia Divisão Aduaneira o
número de inscrição em Re g istro, expedirá Ato Docteratório contendo o
nome completo do Inscrito, o número do CPF e o numero do Registro res-
pectivo.

AMAURY MACIEL

- Delegacia da Receita Federal em São Paulo-5P, o indicado nu
subitem 1.2.1;

- Delegacia da Receita Federal cm Guarulhos-5P, o indicado no
subitem 1.2.2.

2.	 Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, que deverá ocorrer até 60 (sessenta) dias 	 á partir
desta data.	

RENATO CARRERI PALOMBA

•

. r

(N9 768 - 4-11-92 - Cr$ 624.000,00)

Superintendências Regionais da Receita Federal

Região Fiscal
Inspetoria da Receita Federal em Corumbá

ATO DECLARATÓRIO N9 5, DE 23 DE OUTUBRO DE 1992
O INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EK CORUMBÁ, Mato Grosso do Sul, no uso de su

as atribuições e considerando o disposto no Ato Declaratõrio n2 51, de 19 de maio d-J
1992, publicado no D.O.U. de 20.05.92, do Sr.Diretor do DpRF; bem como o que consta
no processo u2 10108.000352/92-01, declara:
1, Fica credenciada a Macia do Banco Bradesco S.A., situada na Rua Delamare,
1067, em Corumbi-MS, CAI 237/0065-7, inscrita no C.G.C. (ff) sob n9 60.746.948/0065 -
87, a arrecadar o Imposto de Importaçio e o Imposto Sobre Produtos Industrializados a
ele vinculado.
2.	 Ente Ato Declarattirio entra em viAor na data de sua publicação no D.O.U.

ROMILDO IDALGO

(0f.n9 241/92)

Região Fiscal
PORTARIA N9 9, DE 2 DE OUTUBRO DE 1992

O Superintendente Regional da Receita federal da 80 . Região
Fiscal, tendo em vista o disposto no Decreto no . 848 de 09 de setembro
de 1992, INSTITUI na Divisão Aduaneira deste Superintendincia o Regis-
tro de Despachantes Aduaneiros e o Registro de Ajudantes de Despachan-
te Aduaneiro e dá outras providencias.

2 - A inscrição de despachante ou ajudante de des p achaste no
respectivo Registro lar-se-á por indicieção ex p ressa de Wi le g ad0 ou
Inspetor desta Região a consistirá no assentamento, em cadastro orá--
pile, dos seguistes 48481:
a) acme do deim pacaeate eu ajudante de despachante;
11) domicilia:
c) mimara da Carteira de Identidade:
d) •ímere da OFF;

capacidade civil:
titule de eleitor:
certificado de reservista ou da dispensa de Incorporação:
grou de lestrecia:
qualificação profieslenal:
Inexistência de certidão peeltiva doa distribuidores criminais das
Justiças Federal, Militar e das Estados, dos laceis de residincla
de interessado, nos álti•os cinco anos:
/aexistincla de Inquérito policiai, processo criminal ou noticia
dessas ecorrinclae, contra o interessado:
data da Inscrição:
nímero de inscrição.

3 - A cada Inscrição, em um único Registro, pessoal e In-
transferível, corresponderá um milico número, composto de seis *19.H:i-
mos • uma letra, e saber:
1- para o Registro de Despachante Aduaneiro, de

80.00.001 em diante:
2- para o Registro de Ajudante de Despachante Aduaneiro,

de 0A.00.001 em cliente:
cujo significado á o seguinte:
a) o primeiro al garismo - 8 - identifica e 0 e . Região:
h) a letra identifica o Inscrito: O . despachante:

A • Ajudante de Despachante:
c) os demais cinco algarismos indicam a ordem da Inscrição.

4-	 O número de Inscrição será cancelado, não sendo reutili-
zado, nos seguintes C11605:

a) de p erda definitiva de credenclamento e regietro:
b) de mudança de inscrição, do Registro de Ajudante de Despachante

Aduaneiro para o Registro de Despachante Aduaneiro:
c) de renúncia expressa do inscrito:
d) de falecimento do inscrito.

5 -	 Cede re partição aduaneira da 8 0 . Região fará constar nos
cartões de credenciamento de despachante ou ajudante de despachante
flue emitir:
e) e	 denominação	 Despachante Aduaneiro ou Ajudante de Despachante

Adua:121ra:
5) o número de inscrição no Registro respectivo:
c) a vedação da prática dos atos referidos nos incisos Vil, W1, IX
e X do artigo 1 0 . do Decreto n o . 848/92, no caso de Ajudante de
Despachante Aduaneiro (artigo 8 0 ., idem).

6 - Nos Instrumentos de mandato dos ajudantes de despachante
aduaneiro deverá constar cláusula expressa com a vedação prevista no
parágrafo 5, letra o acima.

7 -	 Os Delegados e inspetores da 8o • Região Fiscal encaminha-
rão regularmente i Divisão Aduaneira deste Superintendincia os dados
das pessoas aptas • obter inscrição no Registro respectivo, conforme o
disposto ao parágrafo se gundo desta Portaria.

(Of. n9 1.746/92)

DESPACHOS

Processo	 : 10845.009742/92-69
Asssunto	 : Inexigibilidade de Licitação
Interessado: Delegacia da Receita Federal em Santos.

O presente processo trata de renovação
da assinatura BOLETIM TOS, editado pela IOB - Informações Objetivas
Publicações Jurídicas Ltda., destinado à DIFIS desta DRF.

Considerando que o Decreto-Lei n° 2300/86 em seu Arto
23, Inciso "I", afirma que é inekigivel a licitação para aquisição de
materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a pre-
ferência de marca, propomos o encaminhamento deste processo à Procu-
radoria Seccional da Fazenda Nacional em Santos, para emissão de pa-
recer tendo em vista o contido no Art e 9 . do Decreto n . 449, esclare-
cendo que o recurso encontra-se disponivel no E.D. 349039 - Gestão
FUNDAF.

Após, o presente processo deverá ser remetido à SRRF/8o
para ratificação, em cumprimento a determinação legal contida no Art2
24 do Decreto-Lei n o 2100/86, combinado com Art o 2 0 do Decreto no'
30/91.

GERI SOUTO DE OLIVEIRA
Chefe Serlog

De acordo, encaminhe-se como proposto

VILMA GIANNINI FORMENTI -GASI
Chefe Serdeg

Estando em conformidade com a legislação
pertinente e considerando o deferimento do presente processo, profe-
rida pela Douta Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em
Santos,RATI 7 ICO apresente inexigibilidade de licitação para
renovação de assinatura de publicação técnica, necessária aos traba-
lhos desenvolvidos pela DIFIS daquela DRF.

Encaminhe-se ao DPA/SECONT, para a publicação no D.O.U.
em conformidade com o que dispõe o Decreto n ei 449/92 - Art . 7 2 , soli-
citando sua posterior devolução à DRF Santos.

Em 28 de outubro de 1992

AMAURY MACIEL
Superintendente

(Of. n9 1.741/92)

SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL
PORTARIA N9 576, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O Secretário do Tesouro Nacional, de acordo com o disposto
no art. 12, inciso II, da Lei n2 7.730, de 31.01.89, e tendo em vista
o art. 22 da Portaria MF n2 23, de 16.02.89, com a redação dada pela
Portaria MF n2 45, de 21.03.89, e o art. inda Lei n 2 8.088, de
31.10.90, revogado pelo art. 52 da Lei n2 8.177, de 01.03.91, torna
públicas as condições gerais para o resgate das Obrigações do Tesouro
Nacional.

Para os fins do disposto no art. 15 da Lei. n2 7.730, de
31.01.89, com a redação dada pelo art. 12 da Lei n e 7.747, de
04.04.89, e no art. 1 2 da Lei n2 8.088, de 31.10.90, revogado pelo
art. 52 da Lei n2 8.177, de 01.03.91, o coeficiente para a atualização
do valor de resgate das Obrigações do Tesouro Nacional é de
8.946,7317153, no 'período de fevereiro de 1989 a novembro de 1992.

Os valores de resgate das Obrigações do Tesouro Nacional,
emitidas até 28.02.86, para o período de 01 a 30 de novembro de 1992,
são os relacionados na Tabela anexa a esta Portaria.

MURILO PORTUGAL FILHO

TABELA ANEXA

Valores de resgate das Obrigações do Tesouro Nacional, emi-
tidas até 28.02.86, que prevalecerão no período de 01 a 30 de novembro
de 1992, conforme o disposto no art. 15, § 12, item "b", da Lei n2
7.730, de 31.01.89, com a redação dada pela Lei n2 7.747, de 04.04.89,
e pelo art. 1 2 da Lei ne 8.088, de 31.10.90, revogado pela Lei n2
8.177, de 01.03.91.

DIA DO	 VALOR EM	 DIA DO	 VALOR EM
ANIVERSÁRIO	 Cr$	 ANIVERSÁRIO	 Cr$

01	 55.201,33	 16	 51.533,17
02	 55.201,33	 17	 51.533,17
03	 55.201,33	 18	 51.264,77
04	 54.754,00	 19	 50.906,90
05	 54.306,66	 20	 50.549,03
06	 53.948,79	 21	 50.191,16
07	 53.501,46	 22	 49.833,30
08	 53.'13,59	 23	 49.833,30
09	 53. 13,59	 24	 49.833,30
10	 53.143,59	 25	 49.564,89
11	 52.875,18	 26	 49.207,02

12	 52.606,78	 27	 48.849,16

13	 52.248,91	 28	 48.580,75

14	 51.891,04	 29	 48.222,88
15	 51.533,17	 30	 48.222,88

r,
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8.469 1 1 4 824

7 294 982
1215 759.64/I

675 084 468
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- Bens !movei	 .	 .	 .	 . .	 .
- Dans Intang),e s

COEI raS DE RESIx T ADO
	

30.661 809.204
- Credotas
	 349.505 973.467

- tOlv,00 ,41) .	 (318 844 164 2631

Su B 01 AL
	 75 1 611 507 924

COM PENSACAO627.237.746 536
TOTAL • 	1.378 849 254.460

SUBTO T AL. . .	 75 . 6,1507924

COMPENSAÇAO..	 627 23: 74G 536

3 78 849 254 460

QUINTA-FE1RA, 5 NOV 1992
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PORTARIA EN) 577, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O Secretário do Tesouro Nacional, no uso de	 suas	 atribui-

NTN-H	 182	 dias	 03.08.92	 01.02.93	 CrS	 1.932,2470
NTN-H	 9)	 d1 as	 1 7.08.92	 16.11.92	 CrS	 1.750,8420
NTN-B	 24	 meses	 01.09.92	 01.09.94	 CrS	 1.587,9536

ções, e tendo em vista o disposto na Portaria n g	 1.617,	 de 26 de no- NTN-C	 15	 meses	 0 1 .09.92	 01.12.93	 Cr$	 1.587,9536
vembro de 199 1 , divulga os valores nominais atualizados das seguintes NTN-H	 nl	 dias	 01.09.92	 01.12.92	 CrS	 1.568,1277
Notas do Tesouro Nacional, para o mès de novembro de	 1992: NTN-B	 24	 meses	 01.10.92	 01.10.94	 CrS	 1.267,6132

NTN-C	 15	 meses	 01.10.92	 01.01.94	 Cr$	 1.267,6132
TIPO PRAZO	 DATA DE	 DATA DE	 VALOR NOMINAL NTN-H	 95	 dias	 01.10.92	 04.01.93	 Cr$	 1.250,7000

EMISSÃO	 VENCIMENTO	 ATUALIZADO NTN-H	 93	 dias	 14.10.92	 15.01.93	 CrS	 1.146,8309
NTN-C 15 meses 1.11.91	 01.02.93	 CrS12.821,7365 2.	 Esta	 Portaria entra em vigr- na data de sua publicaçao.
NTN-D
NTN-C

24 meses
15 meses

1.11.91	 01.11S3	 Cr$ 12.455,5828
1.12.91	 01.03.93	 CrS10.206,6168 !turno PORTUGAL FILHO

(Of.	 n9	 160/921
NTN-D 24 meses 1.12.91	 01.12.93	 Cr$	 9.559,8525
NTN-C 15 meses 1.01.92	 01.04.93	 Cr$	 8.255,4800
NTN-D 24 meses 1.01.92	 01.01.94	 CrS	 7.516,9349 Bmwo CENTRAL IX) BRASIL
NTN-C 15 meses 1.02.92	 01.05.93	 Cr$	 6.681,5186
NTN-D 24 meses 1.02.92	 01.02.94	 CrS	 6.088,9765 P res idência
NTN-C 15 meses 1.03.92	 01.06.93	 Cr$	 5.225,7608 ROATOS DE	 D	 N V MB	 DE 1992
NTN-D 24 meses 1.03.92	 01.03.94	 CrS	 4.926,3268 O	 BANCO	 CEN T RAL	 DO	 BRASIL	 nn	 usn	 0.15	 .,triooicOes	 oor	 ,he	 confere	 o	 ar-
NTN-C
NTN-D
NTN-B

15 meses
24 meses
24 meses

1.04.92	 01.07.93	 CrS	 4.304,7939
1.04.92	 01.04.94	 Cr$	 4.041,2978
1.05.92	 01.05.94	 Cr$	 3.589,1667

'3m.

drt 

.9n	 52.	 da	 tr .	n o	 5.024,	 me	 1 3.03.7 4 ,	 tendo
em	 v,eth	 incaudeldade	 econnmicm-financeira	 da	 em p reta	 em snlver	 seus
'.l',rnmflI 5505. resolve:

NTN-C
NTN-D

15 meses
24 meses

1.05.92	 01.08.93	 CrS	 3.589,1667
1.05.92	 01.05.94	 CrS	 3.352,9903

anm	 fundamenta	 no	 urt.gn	 15,	 inciso	 letra	 "a",	 110	 mesma	 lei,	 decre-
ter	 p	 1,6u l 0nçã0	 C.t r aleese.rif	 03	 WALL	 STREET DISTRIBUIDORA	 DE	 TITULOS
E	 VALORES	 MOBILIÁRIOS	 LTDA.,	 crif:	 09	 R2.257.5139/00I11-65,	 com	 Sede	 em Sio

NTN-H
NTN-H
NTN-H

183 dias
273 dias
182	 dias	 18.05.92

4.05.92	 03.11.92	 Cr$	 3.466,2115
4.05.92	 01.02.93	 Cr$	 3.466,2115

16.11.92	 Cr$	 3.163,1227

Pdv10	 (SP),	 nomeando	 (,u0.ddeta	 com	 emulas	 p oderes	 me	 som,Hisrrecio,
Sr,	 ()Avio	 GOMES	 DIA5,	 cartei,a	 de	 imentinade	 n9	 3.9:T5.721-5S P-5 P .	 cPF
" o	 1.517.:J.JR-114.

t”rma	 legai	 da	 liuu,ddç.:a	 a	 0.3	 OS	 de	 .sntembro	 de	 1992.
NTN-B 24	 meses	 01.06.92	 01.06.94	 CrS	 2.980,4125
NTN-C 15	 meses	 01.06.92	 01.09.93	 Cr$	 2.980,4125 t)	 BANCO	 CENTRAL	 DO	 BRASIL,	 nu	 uso	 mon	 ntriouiçõeit	 nue	 ine	 confere	 o	 ar-
NTN-D
NTN-H

24 meses	 01.06.92	 01.06.94	 CrS	 2.819,8729
183	 dias	 01.06.92	 01.12.92	 Cr$	 2.893,0904

tigo	 1P.	 t:OMbIndlin	 4t141	 Ti	 artign	 52.	 da	 Lm '	 n9	 5.024,	 de	 13.03.74,	 rondo
em	 wista'a	 extntAnrin	 de	 ciorigaçãn	 tributária	 voncide	 e	 nãn	 Iiautdade,
e	 da	 0earlia	 0arr . m0n)31	 def,mitárin.resolve:

NTN-H 273	 dias	 01.06.92	 01.03.93	 Cr$	 2.893,0904
NTN-H

NTN-H
182 dias	 15.06.92	 14.12.92	 CrS	 2.639,0845
273 dias	 15.06.92	 13.03.93	 CrS	 2.639,0845

com	 (unnamêotu	 no	 artigo	 15,	 ,nn	 1,	 le.tra	 "a",	 da	 ni ttSMS	 lei,	 decre-
tar	 a	 Li q uedaCie	 Fstre . L20,01al	 u p	 ABONO	 DISTRIBUIDORA	 DE	 TfTULOS	 E	 VA-
LORES	 MOBILIÁRIOS	 LTDA..	 CGC	 no P9.959.261/0001-80,	 com Sede	 em	 Sio

NTN-B 24	 meses	 01.07.92	 01.07.94	 CrS	 2.411,1680 P au l i)	 (SP),	 nomea.ca	 linn,dante,	 rnm	 dm p lus	 undr r es	 de	 domaniste30:0,	 0

NTN-C 15	 meses	 01.07.92	 01.10.93	 CrS	 2.411,1680 Sr,	 DAVID	 GOMES	 DIAS.	 ce r teira	 02	 loentiOade	 no	 3.935.721-5SP-5P, 	 GPF

NTN-D 24	 meses	 01.07.92	 01.07.94	 Cr$	 2.330,9542 no	 145.517.348 - 04.
Oca	 c tumn	 termo	 l e go!	 da	 1,uuln8cão	 n	 dia	 05	 de	 setembro	 de	 1992.

NTN-B 24	 meses	 01.08.92	 01.08.94	 CrS	 1.979,0421
NTM-C 15	 meses	 01.08.92	 01.11.93	 Cr$	 1.979,0421 FRANCISCO GROS
NTN-D 24	 meses	 01.08.92	 01.08.94	 Cr$	 1.910,7882 Presidente

CIRCULANTE E EX I GIVEL A LONGO PRAZO- ..............
EXTERNO..
- Oorgações em Moedas Est range .
- Depondo de Organtsmos Fna nceuos oh, nac .00rs .	 	
- Recursos V•nculaclos
- Out ras Contas .
INTERNO 	
- Deposoos de Inst . tuções Fnanca ,ras .

Refe rVaS Bancaoas
De03snos03S,sterna Bras .hpro cie Poupança e E mprest.Ax) 	„„ „„	 „ .„ „ „„ „ „ „
Reco ln men o Espactar Re mune rado . 	
Derna • 1 Ccmus

- 0e091405 a Ordem do Gcmerno Federal
EmpréstmoCompulsOno
Conta un.ca 00 7 410‘.00 Nanonal. .
Dema .s Contas

- Outros Depomos 	
Depôs , os soo Ilspos .coes Esperai..
Depomos Req ,strados em Moedas E sovo,' as .
Der,a1 COn1,Ia

- Ou ras Fogo , dadas .	 • ••	 ••	 • • •	 . . .	 . .
1.190% dl R111303,1 14b / dade PrOptai
Operações connT. lu tos - Compre.) ssos de Recompra . .	 .......	 .	 .
Demaõ Contas .	 .

- Out ras Con tas.	 ..	 .
Out ras Otx •gações Reg Wadal e alléOlda1 ESeangeaas
PeCu 1 SOS V,Cu'adOS a E n1D• t$1,0 de Alsitenoa F .nanc e ra
Pe rnu o114Ç40 das D'IP0 11 O aades do 1.50,0 Na pona l no Banco Cent ra . a Pl eC0 .111,.... .
De rrui Contas

PATRIMONO LIQUIDO
- Pao môo°
-

673 293 070.130
367.972 955.506
340.616 752.594

25 526 587 333
1.696.448.180

131.167399
305 320.114.624

34 846 173.312
9.452 394.067

15 0 1 8.108 896
9.978 858 285

396 812.062
63 524 892.993
20.519.603.160
42 975 107 271 •

30.182 562
24.752.780 257
16.150 325 244
8.602 397.629

37 384
167139 327 004
134.887.767.067
32 1 26 503 295

1 25 059.622
15.056.961.038
6.487 228 359
5. 1 32 537.733
2.996.426.586

440 768 1363

3 1 .685 695 381
11.939 346 228
'9. 746349 153

ME TO C . RCU1 ANTE	 15 970.933 209

P ,eade a le: Franosco Robe rto A ndre Gros.
Dueto res: Armmro Fraga Ne to CncoNto Pau gues de Campos Custa,o Jorge Labo.ss .e re oyo la Lua Nelson 041005 01 Cana mo e PeC1 ,0	 8od." oe Moraes
Coem do Departamento cie ad re , 7 . 31 ,aCa0 Fmance . ra Rube n s lo .: Per• .ra Reze nde Comado, - CRC . D F n 5 031 - CPF 024 281 217.15
(01. n9 835/92)

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 27.10.92
9200088549 - IDEAL ADMINISTRAÇÃO DE CONSORCIOS LTDA. - Vrorregaç:To, 'Joe

Pra=o	 indctcrulinado,	 da vlidade do Certificado de rratorização
03/00/95/38, 00 27.09.89; autorização p ura cinerar no nivel i de atu:k-
CãO,	 para fins uc constituic:io de g rupos de co p c- ...rciu; rcrmo
ao Certificado de Autorização no 03/00/29/28, de 27.09.32.

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 28.10.92
9200006853 - CONSORCIO CONCAR S/C LTDA. - n.pliação dc cota:. Ter.n
Aditivo ao Certificado de Autori.3G.10 ae 03/00/1C8/V0, de 20.1.1.90.
92•0093578 - GIDE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILURIOS LIDA.

- Corret:5 da ei:nres-,ão monetária do capital realizado de Cri
58.c.00.000.00 para Cr 5 678.09.000.00 alteração contratual (incitrumen-
to de 13.02.92).

- Pelo Chefe de DivisNo da DERJA/REORF, em 29.10.92
9200052904 - PRIME S.A. CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES - C percçãO 113	 -

•o.letrirh p do ca p a,' realizado d.: Cr$ 212.962.301,91 para Cr$
1.33a,./05.ds7,27, aumento do c , vital de Cri 1.236.705.367.27 para Cri
L.844.000.000,00; reforma eetatutaria (r,CO/E de 29.04.92).

-- Pelo Chefe dc Divido da DEPAL/REORR, em 29.10.92
9200625416 - MATONE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILI4RIOS LT-
DA. - Aumento do capital de Cri 109.395.000,00 p ara Cri 169.345.000,00;
alterac:fo coutr..1ual (Instrumento de 27.10.92).

LUIZ CARLOS ALVAREZ

(Of. n9 835/92)
	 Chefe



Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTER•INISTERIAL N9 271, DE 29 DE OUTUBRO DE 1992

05 MINISTROS DE ESTADO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRÁ-

RIA, E DA FAZENDA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos Decre-

tos de 28 de agosto de 1991, de 18 de fevereiro e 17 de setembro de 1992, e no Voto
CMN n9 146/92, que fixaram e atualizaram os preços mínimos básicos e os valores de
financiamento para produtos agrícolas de diversas regities e safras, resolvem:

Art. 12 São atualizados os preços mínimos básicos e os valores de finan-

ciamento para os produtos agrícolas das regi6es e safras relacionados no Anexo a esta

Portaria.

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor em 12 de novembro de 1992.

LÁZARO FERREIRA BARBOZA
	

GUSTAVO KRAUSE GDNÇALVES SOBRINHO
Ministro de Estado da Agricultura,	 Ministro de Estado da Fazenda

do Abastecimento e da Reforma Agrária

PREÇOS NINHOS CE 69090111 990* OS PRODUTOS PaiCOLAS

PRESOS 9111190-5"---
IIIIDADES DA FEDERASSO/REGISES

	
UNIDADE
	

ATUALIZA:10S
PtiOUTC6/SPRA	 MIMADAS

	
Man idade
11/104/92

i. SARA de lElii- - 1492/93
Arroz Irri gado, el rasca	 irou irrigadas do KI1E e C-0
Arroz Sewnro, eu cesta 	 .,	 Unia
Cera de Carmen	 ',	 Nordeste
Felik Uses e Preto ICeetro-Sei
Sisa! Breio	 BA e PI

09)31E5 DE FINANCINENTO PISA OS PRODUTOS kiliiCOLAS

PICOUTOS/Sefla
	

1.111DADES DA FEDERACãO/REGISES

51 tg
61 kg
IS lig
61 kg
1 kg

91.748,11
71.269,21

137.515,15
211.279,11

1.519,33

I	 171/19ES DE
'	 FINANCIMOITO

1111090E ATUALIZADOS
CrS/Un idade
eill1W/92

1, SAFRA de 00114- 1112/93
Alho Kért catado
	

knü
	

199
	

6.816,19
Ustula-de-caie
	

Nordeste
	

Its
	

2.621,12

MUS MOGNOS DE GARNITIA £901 05 PRODUTOS *CIRCOS

PRESOS IODOS CE SAUJITIA PMA OS PRCOUTOS AGRICOLAS

111I$90ES DA FIDERACiO/REGIIES
lieldADAS

NECOS MENOS
UNIDADE	 9291379015

CrI/Uoidade
111140V/92

MORROS/SAFRA

228.151,11T
106 822,13

P801A090/9*RA
901D90XS DA FEDE140/IE60ES

kfélADAS

PIECOS 9191905
ATUPLIZADOS
CrIAM dade
WM/92

•

1. SAFRA de 00810- 1991/92
Wien (raiz)
the

--------

trasil
IA, MG, PE, PR, RS, SC e St

1. SAIA DE MIEMO - 1112
Tri go	 grasil
Triticale	 1	 Brasil

1.222.811,11
1.111.511,0

WiNES DE FIIWICIMENTO PAIA OS PRODUTOS ARICCEAS

PINNICIWEKTO
ATUALIZADOS
Co 5/Un idade

11/1109/92

nemosom UNIDACES DA FI0ER40/1E6ISES

15492	 SW'MD I
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ou Lei . Ida ,. p elo Der reto lio. 99.364, de 03	 de itt Dia de J 990. p orlo
seu Regimento Int p rno, a p rovado Pela Por faria Mini.tPrial No. 261.
dp 111 de 011tltb) O 00 19'..41, arm ,•a a r evogacdo das r	 abaj

Resn lura°	 P) oc/MA/CI R
	

Mutuario / Motivo
Banco	 Agencia
W$77/97	 445/92
	

OLIVER GRENDFNF
ERRO NA CAUSA

PANEM DO BRASIL S.A.	 BARREIRAS

Esta resolução entrará em vigor a partir desta data e será pu
blicada no D.O.U.

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

RELAÇÁO 119 43/92

RESOLUÇÕES DE 3 . DE NOVEMBRO DE 1992
A ruiu	 ao Es p ecial. cO, P.curson do Programa de Garantia

da Atividade s g rop ecuavia • FROAI.RG, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.3h4, d. 03 de julho de 1990. e Pelo
seu Regimento Interno, a p rovado Pela Portaria Ministerial No. 261, de
10 de outubro de 1990, rer.olve nao dar p rovimento ao(s) reçurso(s)
abaixo relacionado(s), AO considera) a anormalidade das o p eracoet. para
fins de cobertura p elo PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Danço
	

Agencia
	

UF
952//92	 8352/90
	

EUCL IDES LINDOLFO BECNER
BANCO DO BRASIL S.A.	 DOURADOS

	
MS

9528/92	 3936/91
	

JOAO ORLANDO MACHADO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 BALSAS

	
MA

9529/92	 366/92
	

SEVERINO MANOEL GUEDES
BANCO DO BRASIL S.A.	 LIMOEIRO

	
PE

A Comissao Dsprcial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Aoropecuaria - PRAAGRo. n6 uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. d. 03 de julho de 2970, e Pelo
seu Reg imento Interno, aprovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve rico dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ja efetuadas 	 pela
administracao do Programa.

Mutuario
Agencia

HERMES VERRI
PRES BERNARDES
	

SP

MAURICIO FELIX NILO
ANTAS
	

lIA

LICERO JOSE DA SILVA
SANTA CECILIA	 PR

MOR SIMON
1, 02 DO IGUACU	 PR

JOSE MARIA FERREIRA DE SOUZA
MONTES CLAROS	 MG

MARION GOMES F' DA SILVA SOBRINH
PALMEIRAS DE GOIAS	 GO

RICARDO BRITO TAGUES
ALTO PARNAIBA	 MA

	

Resolucao
	

Proc/MA/CFR
Banco

	

9530/92
	

1243/90
BANCO DO BRASIL S.A.

	

9531/92
	

2031 /90
BANCO DO BRASIL S.A.

	

9532/92
	

3890/90
BANCO DO BRASIL S.A.

	9533/92
	

3984/90
BANCO DO BRAS1L S.A.

	

9534/92
	

3979/91
BANCO DO BRASIL S.A.

	

9535/92
	

6329/91
BANCO DO BRASIL S.A.

	

9536/92
	

6380/91
BANCO DO BRASIL S.A.

A Comissao Esp ecial dr Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agro p ecuarta - PROAGRU, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela 9or.taria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolvo nao dar provimento ao(s) recurso Ca)
abaixo relacionado ('i), ao considerar o uso de tecnolog ia inade quada na
ennducao do empreendimento e o contido no,: p rocessos correspondentes..

1. SlflA DE RIEM -1992
Cevada
	

kasil	 -	 106	 1	 1.292,81

(Of. n9 410/92)

DESPACHO DO MINISTRO

Em 3 de novembro de 1992
Processo: 66000-000317/92-91

Determino ao Senhor Presidente do INCRA que cumpra a
decisão do Superior Tribunal de Justiça proferida nos autos do
Mandado de Segurança n e 1608-5/DF, impetrado pelo FRIGORIFICO SÃO
JOSÉ- LTDA., em conformidade com o Parecer do Senhor Consultor
Jurídico Substituto.

(Of. n9 231/92)
	 LÁZARO FERREIRA BARBOZA

PROGRAMA DE GARANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA
Comissão Especial de Ilecurso

RELAÇÃO N9 42/92
RESOLUÇAO DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

A Comissao Cs p ecial de Recursos do proorama de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, no uso de suas 	 AiribuicoeN

Resolucao	 Proc./MA/CE:R	 Mulurio
Banco	 Apencia
9537/92	 3958/90	 DAM:AO AVELINO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 MOGI GUAGU

9538/92	 3955/91
	

JOAO PEREIRA DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 ITACARAMBI

A Cómissan Especial d . Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Agro p ecuaria - PROM. ,4 1, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364. de 03 de Julho de 1990, o peio
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
10 de outubro de 1990, resolve oco dar provimento ao(s) 	 recurso (e)
abaixo relacionado(s), ao considerar que a commnicacao do evento	 foi
intemPestiva, im p ossibilitando a avaliacao segura das perdas.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	

Agencia
9539/92	 903/90
	

EL1S ARAUJO DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.
	 MONTE ALEGRE

9540/92	 6301/91	 JOSE CANDIDO JUNIOR
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MORRINHOS

UF

SP

MG

UF

PA

GO



Proc/MA/CER

1549/90
BRASIL S.A.

1596/90
BRASIL S.A.

2720/90
BRASIL S.A.

3895/90
BRASIL S.A.

7814/91
BRASIL S.A.

357/92
BRASIL S.A.

Mutuaria
Agencia
	

UF
JOSE MONTEIRO CAVALCANTE

IRACEMA
	

CE

JOSE TEIXEIRA DE OLIVEIRA
SAO PAULO DO POTENGI 	 RN

ZACARIAS BATISTA DE FREITAS
SOLONOPOLIS	 CE

CELSO STELLA
PARAGUACU PAULISTA	 SP

DURVAL FERNANDES DE ALMEIDA
MAIRI	 BA

ROMILDO SOARES DA SILVA
SERRA BRANCA	 PB

Resolucao
Banco
9562/92
BANCO DO

9563/92
BANCO DO

9564/92
BANCO DO

9565/92
BANCO DO

9566/92
BANCO DO

9567/92
BANCO DO

DORIVAL STELA DE OLIVEIRA
PARAGUACU PAULISTA	 SP

EDUARDO LAIER
DOURADOS	 ng •

SERGIO LUIZ KUHN
ITUIUTADA	 MG

3956/90

287/91

6407/91

QUINTA-FEIRA, 5 NOV 1992
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A Comissao Esp ecial de f . roi soe do Prog rama de Galantia
da Atividade A g roPecuaria PROAGRO. USO de suas atribui(res
contendas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990, e Pelo
seu Reg kmento Interno, a p rovado pela Po.taria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s) 	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar que os rendimentos	 auferidos
foram suficientes para c p agamento das des p esas realizadas,	 segunda
normas do Programa.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	 Agencia

9541/92	 863/90
	

DAILSON ANTONIO VANDRESSEN
}:ANCO DO BRASIL S.A.	 PALHOCA

9542/92	 5278/92	 AMAORI APARECIDO GOMES
BANCO DO BRASIL S.A.	 PARAUNA

Estas resolucoes entrarao em vigor a p artir desta data
serao p ublicadas no D.O.U.

A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade Agropecuaria - PROAGRO, eu uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990. e Pelo
seu Regimento Interno, a p rovado pela , Po-taia Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixa
relacionado(s). , ao considerar que os rendimentos auferidos naus foram
suficientes para o Pa gamento das des p esas realizadas.

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	 Agencia
	

UF
9543/92
	

724/90
	

CLAUDIO JOSE VIANA
BANCO DO BRASIL S.A.	 BASTOS

	
SP

9544/92
	

1362/90
	

JOSE DIOLINO
BANCO DO BRASIL S.A.	 XIOUE-XIGUE	 BA

9545/92
	

1514/90
	

JOAO MARTINS DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.
	 -CAPOEIRAS
	

PE

9546/92
	

1534/90
	

JOAO FERREIRA DE JESUS
BANCO DO BRASIL S.A.	 SI

9547/92
	

3968/92
	

CLOVIS DE LIMA
BANCO DO BRASIL S.A.	 CONCEICAO DAS ALAGOAS 	 MG

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ro p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas ' atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, aprovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), com p lementando cobertura (s) ia indenizada (e) vela(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

AgPncia
	

UF
9548/92
	

868/90
	

DOMINGOS ALVES DE MACEDO
BANCO DO BRASIL S.A.	 TUCANO

	
BA

	917/90	 ERICO GIRARDELO STEFANELO
DOURADOS	 MS

A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade A g ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, re ,.iolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), com p lementando cobertura (s) ja indenizada (e) pelo(s)
agente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
9555/92	 3948/90	 CARLOS NACIN COSTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPINA DA LAGOA

	
PR

9556/92
BANCO DO

9557/92
BANCO DO

9558/92
BANCO DO

9559/92
BANCO DO

A Comissao Es p ecial OP Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ro p ecuaria - PROAGRO, no uso- de suas atribuicoes
conferidas Pelo Decreto No. 99.364, do 03 de julho de 1990, e pelo
seu Regimento Interno, aprovado p g la Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). ao considerar que as p erdas se deveram a	 causas
amrarada'. rolo PROAGRO.

R-olucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	 Agencia

9560/92	 911/90
	

ERISVALDO CRISPIM 'MACHADO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 LAVRAS DA MANGABEIRA

9561/92	 4366/90
	

JOCELITO GOLIN
BAN(.0 DO BRASIL S.A. 	 CAMPO GRANDE

A Comissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e Pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que existiram p ossibilidades de avaliacao
das perdas.

O valor da indenizacao sera calculada pela administracao
qo programa.

Estas resolucoes entrarao em vigor a p artir desta data e
serao p ublicadas no D.O.U. .

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

(Of. n9 534/92)

TURMA ESPECIAL DE JULGAMENTO

RELAÇÃO N9 42/92
RESOLUÇÕES DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

A Comissao Es p ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Re g imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) Pedido(s) de revi-
sa° contido(s) no(s) p rocesso(s) abaixo(s) relacionad(s),	 revogando-
-se a(s) decisao(oes) anterior (e).

	

ResolucaoProc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	

•
	 Agencia

9409/92	 4516/87	 AMILTON COELHO. DE LIMA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 RIO VERDE

	
GO

9410/92	 358/88
	

CARLOS ALVES DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 TAGUATINGA

	
DF

9411/92	 2450/88
	

LUCIO AFONSO SCHONS
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 CAPANEMA

	
PR

9412/92	 7655/89	 ELINESTO BELETTI
BANCO DO BRASIL S.A. 	 MANOEL RIBAS

	
PR

9413/92
	

7818/89	 FRALDO SALDANHA MOREIRA
BANCO DO BRASH. S.A.	 PONTA FORA

	
MS

9414/92	 10300/89	 RECRIA AGROPECUARIA LTDA
BANCO DE CREDITO REAL DE MIRAS GERAI OUIRINOPOLIS

	
GO

9415/92	 4901/90	 MÁRIO TANABE E OUTRO
BANCO DO BRASIL S.A.	 CRISTALINA

	
GO

A Comássao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Re g imento Interno a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve dar Provimento ao(s) p edido(s) de revi-
sao contido (s) no(s) p rocesso(s) abaixo(s) relacionad(s). 	 revogando-
-se a(s) derisao(oes) anterior(es).

Resolucan
	 P. oc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	 Agencia
	

llF
9416/92
	

8646/90
	

LAURI NILSON BECKER
BANCO DO BRASIL S.A.	 TORIXOREU

	
MT

	

11811/90
	

FRANCISCO RODRIGUES DA SILVA
A.	 BARRETOS	 SP

UF

Re

GO

9549/92
BANCO DO BRASIL S.A.

9550/92
BANCO DO BRASIL S.A.

9551/92
BANCO DO BRASIL S.A.

9552/92
BANCO DO BRASIL S.A.

9553/92
BANCO DO BRASIL S.A.

9554/92
BANCO DO BRASIL S.A.

1009/90
	

FRANCISCO DE ASSIS MEDEIROS
CARNAIBA	 PE

1547/90
	

JOSU. NOLASCO DE CARVALW
ÁRIAS	 BA

1568/90
	

JOSE ANDRADE RIBEIRO
SAO JOAO DO PIAUI	 PI

2718/90
	

ZFFERINO SANTIN
SAO LOURENCO DO OESTE	 SC

3924/90
	

CLAUDINEI LOUREIRO
JESUITAS	 PR

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

UF

CE

MS

. 7710/91	 ANTONIO C MOSSELINE CIOCHETA	 9417/92
PARAISO DO TOCANTINS	 TO	 BANLO DU MRASI:



9440/Y2
BANCO DO BRASIL S.A.

9441/92
BANCO DO BRASIL S.A.

9442/92
BANCO DO BRASIL S,A.

UF

SP

RS
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9410/92	 9591°1
BANCO YRASILEIRO DE DEÇTtiNfSe s.n

MANUEL DA LUZ CORDEfe0
MARTINOPOLIS

•	 e*	 •919/91	 AMADEU TSUNO
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTO	 .A	 SETOR DE INDUSTRIA PSB	 DF

9419/92	 2463/9!	 !nne COMFLLI
BANCO DO BRASIL S.A.	 Am(kMBAI

	
Me

9420/92	 6320/91
	

LUIZ CARLOS BRAGHINI
BANCO DO BRASIL S.A. 	 CAARAPO

	
Me

A Comissao Es p ecial de Reru)sos do Prog rama de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria PROAGRO, no uso de suas atribuiroe.
conferidas pelo Decreto No. 99.364, dr! Wi de julho de 1990. e lari
seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No, 261, rir.
18 de outubro de 1990, resolve dei p rovimento ao(s) pedido(s) de revi-
sao do Banco Central do Brasil, revo g ando-se a decisao anterloi	 da
CER que indeferiu o Recurso do p rodutor abaixo mencionado.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco
	

Agencia
9421/92	 5137/87

	
CARLITO PINHEIRO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 ITARARE
	

SP

A Comissao Es pecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria - RROAGR0, no uso de suas atrihuicoes
conferidas p ela Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) eedido(s) de revi-
soo do Banco Central do Brasil, revo gando-se a decisao anterior da CER
que acolheu o Recurso do p rodutor abaixs pfencionado.

Resolucao	 PrOc/MA/CER
	

Metuario
Banco	 agencia
9422/92	 4546/97

	
ADCMIR MICHETTI E OUTRO

BANCO DO BRASIL S.A. 	 TAVUI

9423/92	 ' 4620/87
	

JOAO FLORES DA SILVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ROSARIO DO SUL

A Comisso() Es p ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade Ag ropecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, d p 03 de julho de 1990. e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) Pedido(s) de revi-
sacr(oes) contidos nos processo (5) abaixo relacionado(s),	 mantendo-se
os deferimentos anteriores da CER.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutua rio
Banco	 Agencia	 UF
9424/92	 4465/87

	
LAZARO RODRIGUES DE OLIVEIRA

BANCO DO BRASIL S.A.	 '	 RIO VERDE	 GO

A Comissao Especial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g ropecuaria - PRDAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas Pelo Decreto No. 9.9.364, de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve admitir os p edidas de revisao do Banco
Central do Brasil, mantidos os deferimentos dos recursos contidos nos
Processos abaixo relacionados.

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuario
Banco	 Agencia
9425/92
	

4552/87
	

JOSE PONTES DA SILVA
BANCO DO BRASIL S.A.	 BONITO

9426/92	 4766/87
	

OTACIR RODRIGUES DE RESENDE
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A 	 CR1XAS

9427/92	 5219/87	 ROQUE PRESTES DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 PIEDADE

9428/92	 2048/90	 MASARU HORIGUCHI
BANCO DO BRASIL S.A.	 CRCR-TATUI

9429/92	 10227/90	 LUIZ HENRIQUE MUJICA
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO GRANDE

9430/92	 1023/91	 TOSHIO KIMURA
CAC COOP REGIONAL CREDITO RURAL LIDA CAC BRASILIA

9431/92	 1024/91	 MASAHISA ENDO
CAC COOP REGIONAL CREDITO RURAL VIDA ene BRASILTA

A Comisso° Esp ecial de Recursos do Programa de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pela
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve admitir os p edidos de revisao do Flanco
Central do Brasil, mantidos os def g., rim.ntns dos recursos contidos nos
Processos abaixo relacinnadns.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mureario
Banco	 Aeencia
9432/92	 1025/91	 H1TUHI SATO
CAC COOP REGIONAL CREDITO RURAL LIDA rAC BRASILIA

9433/92	 1027/91	 SANAI ISUNO
CAC COOP REGIONAL cReorro RORAI LIDA BRASIL/A

9434/92	 2296,91
	

CLPO KURIBAYASHI
BANCO DO BRASIL S.A.	 rAGUATINGA

9436/92	 -	 3061/91	 AMADEU TSUNO
n ANCO MITSUBISHI BRASILEIRO S.A.	 BRASILIA	 DF

O valor da andenizacao cera calculada p ela administrarao
do programa.

Estas resolucoes entrarao em vi gor a Partir desta data e
seroo p uhlicati ls no D.O.U. .

A Comisso° Es p ecial de Rerursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade Ag rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990. e pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Psrtaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, lesolve nao dar p rovimento aos Pedidos de revi-
sa° do Banco Central lo Bras)]. coo) idos nos p rocessos abaixo relacio-
nadoe, mantidos as decisoes da ta-R.

Resolucao	 Proc/MA/CER
Banco
9437/92	 2289/88
PANGO BAMERINDUS DO BRAS/L S.A.

9438/92	 2520/82
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.

9439/92
RANCO DO BRASIL S.A.

9443/92
BANCO DO BRAS C S.A.

A Comissaa Es p ecial de Rerur g os do Programa de Garantia
da Atividade Ag rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e Pelo
seu Re g imento interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento aos p edidos de revi-
sao do Banco Central do Brasil contidos nos processos abaixo relacio-
nados, mentidas as derisoes da GFR.

Resolucao	 Pror/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 Agencia	 UF
9444/92	 3144/89

	
JOAO GAVLAK

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 IRATI
	

PR

9445/92
	

8355/90
	

11,1I0 LUIS SANDRI
BANCO DO BRASIL S.A.	 RONTA PORA	 MS

9446/92
	

8641/90
	

LUIZ NASCIMENTO BECKER
BANCO DO BRASIL 5.4» 	 rORIXOREU	 MT

9447/92
	

9289/90
	

FAZENDA DE METODOS AGRO ECOLOGI
BANCO DO BRASIL
	

rAGUANORTE	 DF

9448/92
	

9647/90
	

MILTON GASPARINI
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO GRANDE	 MS

9449/92
	

11441/90
	

CLOVIS ANTONIO CESCA
BANCO DO BRASIL S.A.	 RIU VERDE	 GO

9450/92
	

11796/90
	

CCLSOY ROQUE CHIOCHETTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMAPUA	 MS

COMISSA0 ESPECIAL DE RECURSOS - CER DO PROGRAMA DE GARANTIA
DE ATIVIDADE AGROPECUÁRIA PROAGRO, (512GA0 ESPEC/FICO bo MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, em reunião do dia 20 de maio de 1992, ao
examinar os Pedidos de Revisão do Banco Central do Brasil as Resoluções
da CER que acolheram as pretensões dos produtores a seguir 	 relaciona
dos, e tendo em vista:

a) que, POR AGENTE DO PROAGRO, a operação foi 	 enquadrada
dentro dos parâmetros estabelecidos na Cédula de Crédito Rural;

b) que, após a assinatura da Cédula, tais parâmetros não fo
ram modificados ou alterados quer por aditivos, quer por memções adici3
nais, não podendo, por conseguinte, serem questionados unilateralmente"
para fins de cobertura do PROAGRO;

c) que o empreendimento foi prejudicado por evento devida
mente amparado pelo Programa;

d) que houve condições de se apurar as perdas havidas e as
receitas realmente obtidas;

e) que as receitas reais apuradas pelo produtor impedem--no
de se exonerar das obrigações financeiras contraídas sob a égide do Cré
dito Rural;

f) que, dadas às peculiaridades do empreendimento, conclui-
se que ao bataticultor - diferentemente de outros produtores - resta
somente a oportunidade de se desvencilhar urgentemente da produção co
lhida, sendo-lhe, por conseguinte, impossível aguardar uma reação posi
tiva do mercado com referência a preços, devido à perecibilidade do pi6
duto; e, finalmente,

Uf

PE

GO

SP

SP

MS

DF

DF

UF

PT

DF

DF

3264/88

3541/88

4172/88

4942/88

6002/88

Mutuario
Aaencia	 UF

SERGIO SAKOVICZ
IAPA
	

PR

ARI VAZ TORRES
ARAUCÁRIA
	

PR

PEDRO CONRADO
SAO MATEUS DO SUL

	
PR

PAULO MIRANDA BATISTA
LAPA
	

RS

ALTAIR LEINEKER
LAPA
	

PR

JOSE CARDOSO DE CAMARGO
LAPA
	

PR

GERALDO ALVES
DIAMANTINO
	

MT
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g) que o crédito obtido foi aplicado nas finalidades prc
vistas em Cédula, não pairando dúvidas sobre caber ao PROAGRO garantir
a continuidade da atividade rural do produtor, ressarcindo-lhe a cober
tura devidafresolve:

I) Não dar provimento aos Pedidos	 de Revisão do Banco

918,
BANCO DO ESTADO DO

3973~
PARANA S.A.

OSVALDO NALEPA
CAMPO LARGO PR

VADISLAU KARACHENSKI
CAMPO LARGO

9483/92
BANCO DO

39/4/88
PARANA 8.4. PRESTADO DO

ESTADO DO

ESTADO DO

.ESTADO DO

ESTADO DO

ESTADO DO

ESTADO DO

ESTADO DO

9484/92
BANCO DO

MARTIN KOCHINSKI
CONTENDA

3986/88
PARANÁ S.A. PR

Ceatral do Bras:).	 mantendo-se decisaes anteriores da CER
acolheram as p .-etf . ..Ses dos p rodutoros a se g uir relacionados: 9485/92

BANCO DO
3996/88

PARANA S.A.
RENATO CAIA

ARAUCARIA PR

Proc/MA/CER	 Mutuário
Agência

2320/00 JOAO EMIDIO MACHADO
OUITANDINHA

Resolu4o
Banco
9451/92
BANCO DO

9452/92
BANCO DO

9453/92
BANCO DO

9454/92
BANCO DO

OSVALDO FILLA
QUITANDINHA

9486/92
BANCO DO

4019/88
PARANA S.A.UF

PR

PR

2332/88 SEBASTIAO MENDES DE SIQUEIRA
LAPA	 PR

rR

ARAUCÁRIA.

E JESUS MENDES

PR

LAPA	 SP

PR

'PR

PR

BALSA NOVA	 PR

ARIA FABIENSKI TERBECK
CONTENDA	 PR

PR

PR

SA0 MATEUS DO SUL	 PR

PR

PR

PR

PR

PR

IRATI	 PR

PR

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

ANDRE WERGENSKI
QUITANDINHA

9487/92
BANCO DO

9488/92
BANCO DO

4022/88
PARANA S.A.

4045/88
PARANA S.A.

PR
2330/8C J040 KNOPIK

LAFA JONO ALFREDO GAVLAK
OUITANDINHA PR

TURIBIO PALUDO
MANDIRITUBA

4054/88
rARANA S.A.

9489/92
BANCO DO PR

2337/88 ALCIDES J040 MAROCHI
CAMPO LARGO CELSO RODRIGUES SIQUEIRA

ANTONIO OLINTO
4059/88

PARANA S.A.
9490/92
BANCO DO PR

9455/92	 2460/88 ANTONIO CELSO BYLNOSKI
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S,A. ESTANISLAU JOGO KOCHINSKI

CONTENDA
4165/88

4171/88

4183/88

4187/88

4202/88

4203/88

4227/88

4233/88

4269/88

4276/88

4287/88

9491/92
BANCO DO PRBRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL b.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

9456/92	 2464/08 JOSÉ D
BANCO DO BRASIL S.A. JOAO MARIA MENDES DOS SANTOS

LAPA	 PR
S492/92
BANCO DO

9457/92	 2504/88 ODAIR ALBERTO PANGRACTO
BANCO DO BRASIL S.A.	 CAMPO LARGO JOAO CARLOS LEONARD' FILHO

LAPA	 PR
9493/92
BANCO DO

9458/92	 2521/88 ANTONIO CELSO BYLNOSKI
BANCO PAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 ARAUCARIA CARLOS ALBERTO MARQUES DE

LAPA
LARA

PR
9494/92
BANCO DO

9459/92	 3279J88 HELIO FERNANDO GOOD
BANCO DO BRASIL S.A. 	 RIO NEGRO EDMUNDO NELSON SOCZEK

CONTENDA
9495/92
BANCO DO PR

9460/92	 3303/88 ANGELO MAGATA0
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. CELSO NAINOSZ

S40 MATEUS DO SUL
9496/92
BANCO DO PR

9461/92	 3307/88 J0740 M
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. PAULO CESAR FURMANN

LAPA
9497/92
BANCO DO PR

9462/92	 3323/88 DIRCCU DE SOUZA IACHUKI
BANCO BRASILEIRO DF DFSCONIOS S,A,	 LAPA MAURO ANTONIO KUSS MENDES

tAl•A
9498/92
BANCO DO

9499/92
BANCO DO

PR
9463/92	 3330/88 OSVALDO TETSUO HIKISHIMA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 CAMPO LARGO

9464/92	 3347/08 JULIO DE PAULA OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A.

9465/92	 3357/08 ELIO ANDRE IRZASKOS
BANCO DO BRASIL S.A. 	 CONTENDA

94.66/92 •	 3360/88 AFONSO KNOPIK
BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAUCARTA

9467/92	 3364/88 SEGIO KLECHEVICZ
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ARAUCÁRIA

ANTONIO SERGIO RARAS
LAPA PR

ANTONIO KUCHINSKI
SAO MATEUS DO SUL

9500/92
BANCO DO PR

ANTONIO DEZATENICKI
LAPA

9501/92
BANCO DO PR

4296/88 ANTONIO PEDRO GONCALVES
BRAGANCA PAULISTA

9502/92
BANCO DO SP

ADAC' STARON
CONTENDA

4338/88

4363/88

4401/88

4427/88

4502/88

4662/88

4943/88

5110/88

9503/92
BANCO DO

9468/92	 3380/88 BRONISLAU TRZASKOS
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 LAPA PRBRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

'ADYR JOSE DA SILVA PACHECO
SA0 MATEUS DO SUL 	 PR

9504/92
BANCO DO

9469/92	 3394/88 CARLOS PECHIBILSKI
BANCO DO BRASIL 5.0.	 IRATI

AUGUSTO MARCHAVKOSKI
SA0 MATEUS DO SUL

9505/92
BANCO DO

9470/92	 3395/08 CARLOS PECHIBILSKI PRBANCO DO BRASIL S.A.
AMOR PEDROSO JOSLIN

LAPA
9506/92
BANCO DO

MIECESLAU KRUPA9471/92	 • 3447/88 PRPR

PR

PR

PR

PR

PR

BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A. 	 LAPA
BENEDITO LEMES

SA0 MATEUS DO SUL
9507/92
BANCO DO

9472/92
BANCO DO

ANTONIO ()POLIS
LAPA PRBRASIL S.A-

BRASIL S.A.

BRASIL

BRASIL S.A.

ESTADO

S.A.

EMILIO DZIERWA
CONTENDA

9508/92
BANCO DO

ALBINO CZAIKA
LAPA

9473/92
BANCO DO PR

JOSÉ IVO BATISTA MENDES
LAPA

9509/92
BANCO DO

9510/92
BANCO DO

9474/92
BANCO DO

9475/92
BANCO DO

JORGE LECHINSKI
LAPA PR

JOAO DE JESUS MENDES DE. SOUZA
LAPA	 PRANTONIO CELSO MCLL

OUITANDINHA
357.3/88

36E/4/98
DO PARANA S.A-

.5122/88 JONO MARIA DE OLIVEIRA
LAPA

9511/92
BANCO DO

ARTHUR OSCAR VIDAL MOREIRA
LAPA

9476/92
BANCO DO PR

5123/88 JOAO JAVORSKI
CONTENDA

9512/92
BANCO DO

3835/88 LUIZ FERNANDO MONTANHA VIANNA
CEASA/CURITIBA	 PR

3836/88 ANTONIO CARLOS MONIANHA VIANNA
CEASA/CORITIBA	 PR

3837/88 MARIA IOLANDA G. DE M. VIANNA
CEASA/CORITICA

:89.s , 88 OSWALDO RODRIGUES BARBOSA
ESTADO DO PAEA0A b.A.

9477/92

9478/92

9479/92

PR

MIGUEL WONSOVICZ
LAPA

5301/88

5:30/88

584.'7'8:3

9513/92
BANCO DO PR

NICOLAU ZABLOTZKI
SA0 MATEUS DO SUL'

9b14792
BANCO DO F:RA..,11 pg

NIVALDO DO ALVES DOS SANTOS
SA0 MATEUS Du SUL	 PR9480/92

BANCO DO BANCO Lu n4A'd1GUARALIAVA

AFONSO KAIS
LAPA9481/92	 3vsÃ.A8 ALEXANDRE FRANSCISCO S7YRAJ

BANCO BRASILEIRO DE ))rscLIN1rj 	 L A	 CONTENDA	 PE BANCU 1 lBRÁSII S_A.

3501/89

3539/88

3540/88

PR



IV TURMA DE JULGAMENTO DA REGIONAL DE PORTO ALEGRE
RELAÇÃO N4 44/92

RESOLUÇÕES DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

A Comissao Esp ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
• da Atividade Ag rop ecuaria - PROAGRO, no uso de Suas atribuicoes

conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990, e pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar provimento ao(s) recnrs(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar a anormalidade das oPeracoes para
fins de cobertura p elo PROAGRO.

1

4.

5

Rescducao
Banco
9580/92
BANCO DO

9581/92
BANCO DO

9582/92
BANCO DO

Proc/MA/CER

5719/91
BRASIL S.A.

5721/91
BRASIL S.A.

5725/91
BRASIL S.A.

5067/91
BRASIL S.A.

5916/91
BRASIL S.A.

5979/91
BRASIL S.A.

6067/91
BRASIL S.A.

Mutmario
Agencia	 UF

ADIR BERGOLI E PAULO L BERGOLI
CRUZ ALTA
	

RS

ARNALDO NICOLOD/
CRUZ ALTA

ARMANDO CAVAINATO DAVLAN
TRES DE MA/0

ITALINO MARCON
ANTONIO PRADO

.JAIME DE BORTOLI STEFANELO
CRUZ ALTA

NOE CAVALHEIRO
SAI) GABRIEL

WALMOR CAMARGO
ALPESTRE

RS

RS

RS

RS

RS

RS -

Mutuaria
Agencia

CLOVIS DOMINGOS MAITO
SANANDUVA

UF
E OUTROS

RS

CELSO BATISTA DOMINGUES
SANTANA DA BOA VISTA	 RS

HERMES MACARI
SARANDI	 RS-

9

•

 591/92
BANCO DO

9592/92
BANCO DO

9593/92
BANCO DO

9594/92
BANCO DO

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

BRASIL S.A.

Origlaai c?sm Deft!':r;
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9547192
	

6277/88 rAKCHIKO FUJJI
BANCO DO BRASIL S.A. 	 CONTENDA	 f I

9518/92
	

561/89 NIVAI DÊLLA BIANOA FALIU
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. 	 LAPA

	
PR

9519/92
	

66R/89 JORGE LUIZ FARINA
.BANCO DO ESTADO DO PARANA e.A. 	 OUITANDJNHA

	
PR

9520/92
	

/45/99 J040 -MARIA PRADO
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. 	 OUITANDINHA

	
PR

9521/92	 874/89 JOSE RENATO RADULSKI
BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S.A. 	 OUITANDINHA

	
PR

9522/92	 999/89 MIGUEL KUSDRA FILHO
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A. 	 OUITANDINHA

	
PR

9523/92	 2200/89 BENEDITO MENDES DE SOUZA
BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S.A.	 LAPA

	
PR

9524/92	 2236/89 CASEMIRO STARACH
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A.	 CONTENDA

	
PR

•••	 -'“	 de 19 90, resolve nao dar p:ovimento ao (e)	 referse(,)
eflado(...), ao cov,.,,derav	 que os rendimentos	 aefer¡.eo,

foram suficientes p ara o p a g amento da, des p esas realizadas.	 segundo
normas do Programa.

• v, o	 Aneneia

	

Proc/MA/CFR	 Mutuaria
tiF

95///92	 579619,	 EVERTO,; EUGENIO ADAM
SANCO DO PASIL S.A.	 TAGUARA

9578/92	 8566/9!	 JORGE LU17. LONMAN
BANCO DO [ni4e0 DO RIO GRANW UI SUL LAJEADO	 ee

Esta; resolucoes entra:ao	 vigor a Partir desta data e
serao p ublicadas no 0.0. 1J.

e eomissao bup ecial de Recursos do Prog rama de Garantia
da Atividade A g ro p ecuaria - PR0AGR0, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.64, de 03 de julho de 1990, e polo
seu Regimento Interno, a p .ovado p : Ia Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s). ao considerar a norm,Ilidade das oPeracoes para fins de
ratnn-iurl p elo PROAGRO.

9525/92	 2660/89
BANCO DO ESTADO DO PARANA S.A.

FLORIDO FRANCISCO ABRO DA COTA
CONTENDA	 PR

	

Resolle-ao	 Proc/MA/CER
Banco

	

9579/92	 6943/91
CCR DF JUI 10 DE CASTILHOS [TUA

Mutuaria
A g encia	 ug

FERNANDO CARVALHO MASCARENHAS
JULIO DE CASTILHOS	 RS9526/92	 3268/89 JOSE WOINAROVICZ

BANCO DO BRASIL S.A.	 ARAUCARIA	 PP

Estas resoluaes entrarão em vi g or a Partir desta data e
serão p ublicadas no D.O.U. .

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

(Of.n9 534/92)

A Comissao Esp ecial de ; n e e ursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade Aero p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas pelo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e Pelo
seu Re g imento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que oe rendimentos auferidos nao foram
suficientes p ara o p a g amento das des p eeas realizadas.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia

	
UF

9568/92	 6744/91	 NORBERTO BUCHWEITZ
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S.A 	 IRES VENDAS

	
RS

A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO, no uso. de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990. e Pelo
seu Regimento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261. de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar as coberturas ia efetuadas 	 pela
administracao do Prog rama. .

Resolucao	 Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco
	

Agencia
9569/92
	

5726/91
	

ANTONIO ROSSI NETO
BANCO DO BRASIL S.A.	 TRES DE MAIO	 •

9570/92	 5756/91	 ALFREDO KLUC FURTCH
BANCO DO BRASIL S.A. 	 BAGE

9571/92	 6941/91
	

FRANCISCO SOMMER
CCR DE JACUTINGA LTDA	 JACUTINGA

9572/92	 7179/91
	

ARENO BARBOSA
BANCO DO BRASIL S.A.	 LAVRA DO SUL

A Comissao Es p ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoee
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1990. e peie
seu Re g imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve nao dar p rovimento ao(s)	 recurso(s)
abaixo relacionado(s), ao considerar que a comunicacao do evento 	 foi
intem p estiva, imp ossibilitando a avaliacao segura. das perdas.

Resolucao
	

Proc/MA/CER
	

Mutuaria
Banco	 Agencia	 OF
9573/92
	

6037/91
	

ROMILDO MARTINS SILVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 DOM FELICIANO

	
RS

9574/92
	

7131/91	 MAURICIO TRONCO
CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAU PALMITAL

	
SP

9575/92	 7183/91	 ALVARINO DE OLIVEIRA
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ARROIO DO TIGRE

	
RS

9576/92	 490/92
	

FLAVIO CORREA DUTRA
BANCO DO BRASIL S.A.	 JAGUARAO

A Comissao Esp ecial de Recursos do Pro g rama de Garantia
da Atividade Agro p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364. de 03 de julho de 1998, e Pelo
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de

-
A Comissao Especial de Recorsos do Programa de Garantia

da Atividade A g rop ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990, e pela
seu Reg imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No.-261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(S) recurso(s) abaixo
relacionado(s), ao considerar que os fendimentos auferidos- nao foram
suficientes p ara o p agamento das c'eep orav ealizadas. -

Resolucae	 Proc/MA/CER
Banco
9587/92 7185/91
BANCO DO BRASIL S.A.

9588/92	 7190/91
BANCO DO BRASIL S.A.

9589/92	 7220/91
BANCO DO BRASIL S.A.

A Comissao Es p ecial de Recurtng do Programa de Garantia
da Atividade Ag ro p ecuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas p elo Decreto No. 99.364, de 03 de julho de 1990. e Pelo
seu Re g imento Interno, aprovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dar p rovimento ao(s) recurso(s) abaixo
relacionado Is), com p lementando cobertura (e) ia indenizada (e) pelo(s)
a g ente(s) do eROAGRO.

Reeolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuaria
Banco	 Agencia

	 UF
9590/92	 5724/91	 AFONSO LEDUR
BANCO DO BRASIL S.A. 	 ALECRIM

	
RS.

RS

SANTO ANGELO	 RS

5920/91	 JOSE GIANLUPPI
CRUZ ALTA	 RS

5933/91	 LUCIO ANDRE COSTA MENDONCA
PALMEIRA DAS MISSOES 	 RS

9583/92
BANCO DO

9584/92
BANCO DO

9585/92
BANCO DO

9586/92
BANCO DO

UF

RS

RS

RS

RS

5806/91
	

EZIO JOSE BARZOTTO
REDENTORA

5811/91	 EDUARDO LUIZ SARTORI
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9595/92	 537/93
	

LUIZ REINOLDO LASCO
BANCO DO BRASIL S.A.	 SUBRADJNHO

	
O*

9596/92	 5976/91
	

NELSON FONTOURA DA COSTA
BANCO DO BRASIL S.A.	 0( PRADINHO

	
R.;

n romvasao Ee. p ecial	 i.,-•-sos do Pro g rama de Gar:ntil
da Atividade A g rop ecuaria PROAGRO, ao uso de suas atribnicoes
conferidas pelo Decreto No. v9.364, Br 03 de julho de 1990, e polo
seu Reg imento Interno. aprov,,do pel,R Poilaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, lesol%-i d " . p rovimento ao(s) recurso (s 1	abaixo
1-lacionado(s), com p lementando iiB,,ifura(s)	 ia	 indenizada (s 1 p, tu
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolue:ao	 Pror/MA/CER
Banco	 ,gencia
9597/92 ' 	6015/91
	

I,	 VILLANI E OUTRO
CANCO DO BRASIL S.A. 	 rvie ALTA

9590/92	 6078/91
	

VAI, TER BOLOVINI
BANCO DO BRACIL S.A.	 GUARANI DAS MISSOES

9599/92	 6942/91
	

FREDOLINO HOESEL
CCR HORIZONTINA LTDA

	
HO1:IZONTINA

9600/92	 7007/91
	

SADY JOSE TAMIOZZO
CAC COOP REGIONAL CREDITO RURAL LTDA AJURICABA

9601/92	 7265/91
	

AGENOR VIEIRA MARQUES
BANCO DO BRASIL S.A. 	 SAO LUIZ GONZAGA

9602/92	 7181/91
	

ARMO JOSE BELMIRO
BANCO DO BRASIL S.A.	 SOPRADINHO

9603/92	 7187/91
	

CARLOS MARTINS SCHMITT
BANCO DO BRASIL S.A.	 SOBRADINHO

A Comissao L. upeciaJ Oe RricursoN do Programa de Garantia
da Atividade Ag rop e •cuaria - PROAGRO, no uso de suas atribuicoes
conferidas Pelo Decreto No. 99.364, ii .,:-. 03 de julho de 1990, e pelo
seu Re g imento Interno, a p rovado p ela Portaria Ministerial No. 261, de
18 de outubro de 1990, resolve dal p rovimento ao (e) recurso (e) abaixo
relacionado(s), comPlementando coGertu .i . ai ,$)	 ia indenizada (s) pelo(s)
a g ente(s) do PROAGRO.

Resolucao	 Proc/MA/CER	 Mutuario
Banco	 F.;encia	 .
9604/92	 7201/91	 IIB (ANO RAYMUNDI E OUTRO
BANCO DO BRASIL S.A. 	 :ii1MNDUVA

9605/92
	

KlriON ANTONIO TESSELE
BANCO DO BRASIL S.A. 	 TINGA SECA

9606/92	 7259/91
	

NP121.2 ANTONIO DOU
RANCH DO BRASIL S.A. 	 514AFINA CORREA

O valor da indenizacao .,:cra calculada p ela admin151varao
do programa.

Estas resofucoes entrai-a6 PM vigor a Partir desta data
serao p ublicadas no D.O.U.

LUIZ ANTONIO ROSSETTI
Presidente da Comissão

(0f.n9 534/92)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA N9 948, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA - INCRA, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pe
lo artigo 27 do Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria
Interministerial no 27, de 22 de janeiro de 1985, e

CONSIDERANDO o interesse desta Autarquia em adquirir o imóvel
rural denominado "FAZENDA JACIRA II", com área de 1.141,6856 hectares,
localizado no Município de Ourilãndia do Norte, Estado do Pará, cadas
trado no INCRA sob o nQ 044.024.047.198-1, matriculado no Cartório do
Registro de Imóveis da Comarca de Altamira/PA, sob o n4 16.945, do Li
vro 2, cujos limites e confrontações constam do processo administrati
vo /NCRA/PF-CA/n4 1136/88;

CONSIDERANDO que o proprietário do imóvel concorda com a sua
venda ao INCRA, pelo preço e nas condições de pagamento ajustados com
esta Autarquia;

CONSIDERANDO que no imóvel objeto da aquisição deverão ser as
sentadas 34 famílias de trabalhadores rurais, das quais 32 já ocupam Ti

área;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 17, alínea c, e 31, inciso
III, da Lei n4 4.504, de 30 de novembro de 1964, e no art. 10, doDecre
to no 433, de 24 de janeiro de 1992, bem como a autorização do Cons-J
lho de Diretores do INCRA, expressa na Resolução n4 278, de 21 de outi-i
bro de 1992,. 	 resolve:

I - DETERMINAR a adoção das providências necessárias ã aquisi
cão do imóvel rural denominado "FAZENDA JACIRA II", com área de
1.141,6856 hectares, localizado no Município de Ourilãndia doNorte, Es
tado do Pará, de propriedade de ANTONIO FRANCISCO MARGARIDA, mediante -
o pagamento da quantia de Cr$ 194.861.428,20 (centO e noventa e quatro
milhões, oitocentos e sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e oito
cruzeiros e vinte centavos), correspondente a 841,00 Títulos da Dívida
Agrária, a serem emitidos com prazo de dez anos, resgatáveis em parce

las iguais, do segundo ao décimo ano, eda quantia deCr$ 129.539.886,27
(cento e vinte e nove milhões, quinhentos e trinta e nove mil, oitocen
tos e oitenta e seis cruzeiros e vinte e sete centavos), em moeda cor
rente.

II - DETERMINAR ã DF, à DA e ã PJ a adoção dasprovidênciasper
tinentes, com vistas ao empenho dos valores, lançamento dos Títulos
Dívida Agrária e elaboração da minuta de escritura pública, a qual de
verá atender aos requisitos do art. 10, parágrafos 20 e 30, do Decre
to no 433, de 24 de janeiro de 1992.

RENATO SIMPLICIO LOPES
(Of. n9 790/92)

Ministério da Educação e Desporto

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.646, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O Ministro d• Estado Interino da Educa
cão e Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decre
to no 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do
Conselho Federal de Educação no 504/92, conforme consta do Processo
no 23001.000654/92-20 do Ministério da Educação e Desporto, resolve:

Art. 14 Reconhecer o curso de Turismo, ministrado péla Faculdade
Unificada para o Ensino das Ciências, mantida pela Associação
guar de Educação e Cultura, com sede na cidade de Natal, Estado 	 do
Rio Grande do Norte.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUBENS LEITE VIANELLO

PORTARIA N9 1.647, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado Interino da Educa
ção e Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decre
to 210 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do
Conselho Federal de Educação no 502/92, conforme consta do Processo
no 23001.000653/92-67 do Ministério da Educação e Desporto, resolve:

Art. 14 Reconhecer o Curso Superior de Tecnologia em Processa
mento de Dados, ministrado pela Faculdade Unificada para o Ensino das
Ciências, mantida pela Associação Potiguar de Educação e Cultura, com
sede na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 24 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUBENS LEITE VIANELLO

PORTARIA NO 1.648, DE 4 DE NOVEM8R0 DE 1992

O Ministro de Estado Interino da Educa
cão e Desporto, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decre
to 110 83.857, de 15 de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer (1.5
Conselho Federal de Educação n0 503/92, conforme consta do Processo
no 23001.000652/92-02 do Ministério da Educação e Desporto, resolve:

Art. 10 Reconhecer o curso de Formação de Executivos, ministrado
pela Faculdade Unificada para o Ensino das Ciências, mantida pela As
sociação Potiguar de Educação e Cultura, com sede na cidade de Na
tal, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUBENS LEITE VIANELLO

DESPACHO 02 MINISTRO
Em 4 de novembro de 1992

Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei nO 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado Interino da Educação e Dee
porto, ROMODOGA o Parecer do Conselho Federal de Educação no 300/88 "Z•

- favorável à aprovação do projeto do curso de Medicina Veterinária,
a ser ministrado pelo Centro de Ensino Superior de Valença, mantido pe
la Fundação Educacional Dom André Arcoverde, com sede na cidade de Ví
lença, Estado do Rio de Janeiro, co. oitenta vagas totais anuais, dia
tribuidas em duas turmas de quarenta alunos cada uma.
(Processo no 23001.000683/85-07).

RUBENS LEITE VIANELLO
Interino

(Of. n9 216/92)

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS

PORTARIA N9 29, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTU
DOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS, no uso de suas atribuições legais e, eri
face do que consta do Processo n9 23036.000695/92-55, resolve:

I - Anular, na forma do Art. 39,do Decreto-lei
n9 2.300, de 26.11.86, a licitação objeto do Convite n9 15/92;

UF
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II -
ra o mesmo objeto, devendo
condições estabelecidas no

III -
Diário Oficial da União.

Determinar a repetição do procedimento, p,
os concorrentes observarem, com rigor, a
instrumento convocatório;

Determinar a public.?ção desta Portaria no

DIVONZIR ARTHUR GUSSO
(Of. n9 1.047/92)
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Ratifico o a f ., supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.30P,
de 21/11/86, fa-c delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 30 de outubro de 1992

JOSÉ HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(Of. n9 102/92)

UNIVERSIDADE FEDERAI, DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS

Processo n9 23075.35712/92-27. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 1.303.486,74 (hum milhão, trezen
tos e três mil, quatrocentos e oitenta e seis cruzeiros e setenta e quã
tro centavos), em favor de DIVERSOS CREDORES ESTRANGEIROS, para atende
despesas com Aquisição de Material Bibliográfico, para a Biblioteca Cen
trai da UFPR. Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no
artigo 23, item I, do Decreto-Lei n9 2.300, de 21/11/86.

Curitiba, 26 de outubro de 1992

WANDA M.M.R. PARANHOS
Diretora da Biblioteca Central

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

Curitiba, 30 de outubro de 1992

JOSÉ HENRIQUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

Processo n9 23075.35811/92-17. O objeto do presente processo é a emis-
são de Nota de Empenho no valor de CR$ 9.548.420,00 (nove milhões, qui-
nhentos e quarenta e oito mil, quatrocentos e vinte cruzeiros), em fe-
vor de EDITORIAL ACRIBIA S/A., para atender despesas com Aquisição
Material Bibliográfico, para a Biblioteca Central da UFPR. Reconheço
inexigibilidade de licitação, com base no artigo 23, item I, do Decret:
Lei n9 2.300, de 21/11/86.

Curitiba, 27 de outubro de 1992

WANDA M.M.R. PARANROS
Diretora da Biblioteca Central

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 19 de outubro de 1992
RELAÇÃO N9 88/SEC

Proc. n2 00-01/1399/92 - ANTÔNIO LOPES DOS SANTOS - Reservis-
ta, solicitando os benefícios previstos na Lei n 2 288, de 08 de junho
de 1948. "INDEFERIDO, conforme o parecer do COMGEP, o qual informa não
haver, nos arquivos pertinentes, documentos que comprovem a participa-
ção do requerente em operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial".

Proc. n2 14-01/R-915/92 - Sra. LECY DA SILVA OLIVEIRA - viúva,
solicitando Certidão de Tempo de Serviço Militar referente ao falecido
esposo JOSÉ TAVARES DE OLIVEIRA. "INDEFERIDO, de acordo com o parecer
do COMGEP, que informa nada ter sido encontrado que comprove a partici-
pação de JOSÉ TAVARES DE OLIVEIRA em operações bélicas durante a Segun-
da Guerra Mundial. A prova de ter servido em zona considerada de Guerra
não autoriza o gozo das vantagens concedidas aos nex-combatentes"".

Proc. n 2 00-01/3178/91 - CLEMILTON FRANCISCO AMÂNCIO - ex-S2,
solicitando, através do seu advogado Sr. GEORGE PEIXOTO LIMA, o transia
do de todo o processo administrativo, de seu interesse, que tramita nes
te Ministério. "INDEFERIDO, de acordo com o parecer da Consultoria Jurí
dica".

Proc. n 2 00-01/0857/92 - ALFREDO DOS SANTOS ANJOS - ex-3S, so-
licitando reinclusão no serviço ativo da FAB. "INDEFERIDO, de acudo com
o parecer do COMGEP. O pedido não atende às disposições do artigo 90 do
Regulamento aprovado pelo Decreto n2 92.577, de 24 de abril de 1986".

LELIO VIANA LOBO
(Of. n9 129/92) -

Agora ficou mais fácil!

ASSINE
COLEÇÃO DAS LEIS
DO BRASIL 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 exemplares.

Publicação mensal.
Cr$ 157.000,00 sujeito a majoração, sem aviso prévio

Incluídas despesas com remessa.

Aquisicões:
IMPRENSA NACIONAL

Mediante envio de cheque nominal.
SIG Quadra 06 lote 800 - Brasília-DF

CEP 70604-900 - Telefone: (061)226-6812

ENVIE 34-
O S£13„„
CUP°"

*,:.;;;;;,...,:.:.:0:::::;;:m.

Nome

Endereço

Cidade UF

CEP	 Telefone

Envio, em anexo, cheque n°

no valor de	 referente a

assinatura(s) da Coleção das Leis do Brasil.
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Ministério da Saúde
NI"	

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DA
PREVIDENCIA SOCIAL

Serviço de Administração e Finanças
DESPACHOS DO CHEFE

Em 29 de outubro de 1992
Processo n9 33001.003088/92

01 - Em face do que consta e foi proposto, e, considerando o pronunciu
vento da Comissao Permanente para habilitação e julgamento de licitação
as fls. 120 a 121, com base no art. 21, inciso II letra "a" do Decreto
-lei 2.300/86 e alteUçSes subsequentes, RESOLVO, de conformidade com a
competencia que me foi delegada pela PT/INAMPS/CCTC/PR Ng 7.810/92 e
PT/INAMPS/CCTC/AC N 9 564/92, APROVAR a presente licitação na modalidade
de Carta Convite n9 12/92, realizada em 22.10.92, e, AUTORIZAR a despe
sa no valor de Cr$ 15.088.400,00 (Quinze Milh ges, Oitenta e Oito Mil e
Quatrocentos Cruzeiros) distribuidosa as firmas Sermac Ltda,Tecmaq Ltda
Compuser Informática Ltda e . Multimaq Ltda, conforme às fls. 112 a 115 e
120 do presente processo, ficando a mesma dispensada a caução de garan
tia, na forma do art. 46 do Dec.Lei citado, combinado com o item 86 d71
tambem mencionado Manual.
02 - Condiciono esta decisão a existencia de disponibilidade Orçamentá-
ria na dotação apropriada.
03 - Publique-se e, em seguida encaminhe-se ao Nácleo de Orç. Cont. Fi
nanças (524-005.01) para empenho da despesa e posterior remessa
524-005.02 para prosseguimento.

Processo n9 33001.003089/92
1- Em face do que consta e foi proposto e, considerando o

pronunciamento da Comissao Permanente para Habilitação e Julgamento de
Licitação as fls. 38 e 39 e com base no art. 21- Inciso II letra (a) do
Dec. Lei 2.300/86 e alteraç ges subsequentes, RESOLVO, de conformidade
com a competes-leia que me foi delegada pela PT/INAMPS/PR ng 7.810/92 	 e
PT/CCTC/AC n g 564/92, APROVAR, a presente licitação na modalidade de Car
ta Convite n g 11/92 realizada em 26 de outubro de 1992 e AUTORIZAR a das
pesa no valor de CR$ 6.166.000,00 (Seis Milhoes Cento e Sessenta e Seis'
Mil Cruzeiros), em favor das firmas Papelaria e Armarinho Prátika, Domin
gos Amaral Representaçees e Comercio e Risque e Rabisque Comercio e Re -
presentação, conforme as fls. 29 a 31, ficando as mesmas dispensada	 de
cauçao de garantia, na forma do art. 46 do Dec. Lei citado, conbinado
com o art. 86 do tambem mencionado Manual.

2- Condiciono esta decisao a existencia de disponibilida-
de na dotação prápria.

3- Publique-se, em seguida, encaminhe-se ao Nácleo de Or-
çamento, Contabilidade e Finanças (524-005.01) para empenho da despesa e
posterior remessa a 524-005.02 para prosseguimento.

ANAZILDO DA SILVA LIMA

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo: 25380.005742/92-07
Assunto : Inexigibilidade de Licitação
Homologo a presente inexigibilidade de licitação sobre contratação de
serviços de montagem, testes e treinamento de operadores do equipamen-
to de nitrogenio FP-428V, modelo 601.700.700, da marca LECO, produzido
pela firma americana LECO Corporation, atravás de sua distribuidora ex
clusiva LECO Instrumentos Ltda., com fundamento no Inciso I, Art. 	 23
do Decreto-Lei 2300/86, combinado com o Art. 2 9 , parãgrafo 1 9 do	 De-
creto 30 de 07/02/91.

Em 28 de outubro de 1992

OTAVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA
Diretor de Bio-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista, o pa
recer jurídico e homologação pelo Diretor de Bio-Manguinhos.

Em 28 de outubro de 1992

EDMUNDO REICHHANN
Vice-Presidente de Desenvolvimento

Tecnológico e Produção

Processo: 25380.005791/92-12
Assunto : Dispensa de Licitação
Homologo a presente dispensa de Licitação, para execução de serviços
de operação e manutenção preventiva e corretiva do Sistema de Climati-
zação e Ventilação Mecânica do Departamento de Biotãrios / Bio-Mangui-
nhos, pelo período de 2 (dois) meses pela firma Climatec Engenharia e
Indfistria.Ltda., em conformidade com parecer da Procuradoria Geral da
Fundação Oswaldo Cruz, fundamentada no Art. 22, inciso IV, do Decreto-
Lei 2300186,

Em 26 de outubro de 1992

OTÁVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA
Diretor de Bio-Manguinhos

a presente Dispensa de Licitação, tendo em vista o parecer ju
a homologação pelo Diretor de Bio-Manguinhos.

Em 26 de outubro de 1992

EDMUNDO REICHMANN
Vice-Presidente de Desenvolvimento

Tecnológico e Produção

Proces5o n9 25380.004112/92-14 )
REFERENCIA : . CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MARÍLIA COUTINHO

REFERENTE A ELABORAÇÃO DE PRODUTOS SOBRE A HISTÓRIA DA
DOENÇA DE CHAGAS NO BRASIL

Homologo a presente dispensa de licitação.Encaminhe-se à Presidencia
para a devida ratificação.

Em 15 de setembro de 1992

PAULO GADELHA
Diretor da Casa de Oswaldo Cruz

Ratifico.

Em 16 de setembro de 1992

FERNANDO DIAS DE ÁVILA PIRES
Vice-Presidente

(Ofs. n9s 436 e 437/92)
	

Qualidade e Meio Ambiente

Ministério do Trabalho
e da Administração

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 1, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO E DA
ADKINISTRAÇÃO, DA FAZENDA e CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDtMCIA DA REPÚBLICA, no uso das atribui-
ções que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Cons-
tituição, bem como a redistribuição de competências providas pela Me-
dida Provisória n9 309, de 16 de outubro de 1992, e tendo em vista o
disposto na Lei n9 8.419, de 7 de maio de 1992, resolvem:

Art. 19 É fixado em 2,349430 o Fator de Atualização
Salarial - FAS, de que trata o art. 3 9 da Lei n9 8.419, de 7 de maio
da 1992.

Parágrafo único. Respeitado o principio da irreduti-
bilidade salarial e observado o disposto no art. 1 9 da Lei n2 8.419,
de 1992, os salários dos trabalhadores do Grupo "C", cujas datas-base
ocorrem nos meses de março, julho e novembro, referentes ao mès de no-
vembro de 1992, serão calculados:

I - multiplicando-se os salários vigentes em 19 de
julho de 1992 pelo Fator 2,349430, para os salários até Cr$
1.566.560,82 (um milhão, quinhentos e sessenta e seis mil, quinhentos
e sessenta cruzeiros e oitenta e dois centavos) naquele mês; ou

II - somando-se Cr$ 2.113.964,17 (dois milhões, cento
e treze mil, novecentos e sessenta e quatro cruzeiros e dezessete cen-
tavos) aos salários vigentes em 1 9 de julho de 1992, nos demais casos.

Art. 2 9 É .fixado em trinta por cento o percentual de
antecipação de que trata o art. 5 9 , S 1 2 , da Lei n 9 8.419, de 1992,
referente ao rês de novembro de 1992.

Parágrafo único. Respeitado o principio da irreduti-
bilidade salarial e observado o disposto no art. 1 9 da Lei n 9 8.419,
de 1992, os salários dos trabalhadores do Grupo "A", cujas datas-base
ocorrem nos meses de janeiro, maio e setembro, referentes ao mês de
novembro de 1992, serão calculados:

I - multiplicando-se os salários vigentes em 1 9 de
setembro de 1992 pelo Fator 1,30, para os salários até Cr$
1.566.560,82 (um milhão, quinhentos e sessenta e seis mil, quinhentos
e sessenta cruzeiros e oitenta e dois centavos) naquele mês; ou

II - somando-se Cr$ 469.968,24 (quatrocentos e ses-
senta e nove mil, novecentos e sessenta e oito cruzeiros e vinte e
quatro centavos) aos salários vigentes em 1 9 de setembro de 1992, nos
demais casos.

Art. 39 Esta portaria interministerial entra em vi-
gor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a
1 2 de novembro de 1992.

IeLL/ZR BARELLI 	 GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRINHO

PAULO ROBERTO HADDAD

(Of. n9 368/92)

(Of. n9 30/92)

Ratifico
rídico e
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Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Ceará

DESPACHOS
PROCESSO N 2 35043.038583/92-11. S.D.L. n 2 106/92. MODALIDADE DE LICITA

I^	 ÇÃO: Dispensada com base na CANSG, Parte I, Capítulo I, Item 16,	 co;
fundamentos legais no "CAPUT" do Art. 23 do Decreto-Lei 2.300/86 e
suas alterações Portaria n 2 319, de 24.07.92, Art. 5 2 e Telex-Circular'
n 2 801-003.3/254/92. INTERESSADO: INSS/CE. ASSUNTO: Publicação de mate
ria em D.O.E., referente a Tomada de Preços n 2 15/92. DECISÃO: Tencl-b-
em vista o disposto no item 1, inciso IV, alínea "a" da PORTARIA/INSS/
SECE/N 2 355, de 19 de outubro de 1992 e considerando a existencia de
disponibilidade orçamentária para cobertura do encargo, APROVO o pre-
sente e AUTORIZO a despesa no valor de Cr$506.632,00 ( Quinhentos e
seis mil seiscentos e trinta e dois cruzeiros), em favor da firma IOCE
-Imprensa Oficial do Ceará - C.G.C. 06.802.979/0001-06. 2 - Cem base
no item 92, Inciso XV, Parte I, Capítulo I, da CANSG, dispenso a co-
brança da caução de garantia.

RAIMUNDO NONATO FERNANDES BANDEIRA
Encarregado Seção Atividades Auxiliares

RATIFICO nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86 e Decreto n2
449/92 a Dispensa de Licitação em favor da firma IOCE-IMPRENSA OFICIAL
DO CEARÁ no valor de Cr$ 506.632,00 ( Quinhentos e seis mil "seiscentos
e trinta à dois cruzeiros), cuja dispensa foi autorizada pelo Encarre-
gado da Seção de Atividades Auxiliares, objeto	 do	 processo	 n2
35043.038583/92-11.

JOSÉ OLAVO PEIXOTO DE ALENCAR
Superintendente

PROCESSO N 2 35043.038668/92-63 - S.D.L. n 2 111/92. MODALIDADE DE LICI-
TAÇÃO: Dispensada com base na CANSG, Parte I, Capítulo I, Item 16, com
fundamentos legais no "CAPUT" do Art. 23 do Decreto-Lei 2.300/86 e
suas alterações Portaria n 2 319, de 24.07.92, Art. 5 2 e Telex-Circular

,n2 801-003.3/254/92. INTERESSADO: INSS/CE. ASSUNTO: Publicação de mate
ria em D.O.E., referente a Aviso de Licitação-Tomada de Preços n 2 177
92. DECISÃO: tendo em vista o disposto no item 1, Inciso IV, Alínea
"a" da PORTARIA/INSS/SECE/N 2 355, de 19 de outubro de 1992 e conside-
rando a existância de disponibilidade orçamentária para cobertura do
encargo, APROVO o presente e AUTORIZO a deãoesa no valor •de
Cr$ 607.958,00 ( Seiscentos e Sete Mil Novecentos e Cinquenta e Oito
CrUzeiros), em favor da firma IOCE-Imprensa Oficial do Ceará. C.G.C. -
n 2 06.802.979/0001-06. - 2 - Com base no item 92, Inciso XV, Parte I,
Capítulo I, da CANSG, dispenso a cobrança da caução de garantia.

RMSG n 2 205, de 05.10.92. RATIFICO, nos termos do Art. 24, do Decreto-Lei n22.300/
86, o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe de Divisão de
Administração e Finanças, exarado no Proc.: n 2 35092.003259/92, devendo os referidos
atos serem publicados em D.O,U., conforme determina o Art. 7 2 do Decreto n2 449/92.
Justificativa Administrativa: Tendo em vista o excessivo volúme de serviços constan
tes das atribuições desta Seção de Ativ. Auxiliares, agravado pela carencia de recu7
soa humanos nela existente, a presente matéria deixou de ser publicada em época devi
da, ‘1,

OSMAR IGNACIO DE FIGUEIREDO

N2 058, de 05.10.92. Proc.: n2 35092.003263/92 - SOL n2 121/92. Interessado: INSS/MS.
Modalidade de Licitação: Dispensada na forma do inciso IV, Art. 22 do Decreto-Lei n2
2.300/86. Assunto: Contratação de serviços de vigilância desarmada a serem prestados
no prédio onde se encontra instalada a DRT/MS, em caráter emergencial. Decisão: 1. No
uso das atribuições que me foi conferida através da PT/INSS/RMSG n 2 213, de 31.08.92,
e considerando os pronunciamentos do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais e Seção
de Atividades Auxiliares, APROVO a presente Dispensa de Licitação e AUTORIZO a despe
sa no valor global de Cr$-14.337.633,30 (Quatorze Milhões, Trezentos e Trinta e Sete
Mil, Seiscentos e Trinta e Tres Cruzeiros e Trinta Centavos), em favor da firma SESI
VAL - Segurança Bancária, Industrial e de Valores Ltda, correspondente ao período de
05.10.92 a 15.10.92. 2. Com base no item 92, Capítulo I, das Disposições Gerais da
C.A.N.S.S.G., dispenso a referida firma da prestação de caução em garantia da exeéu
ção dos serviços, tendo em vista o curto prazo de duração do contrato, e os bons ante
cedentes da mesma junto ao Instituto. 3. Ao Gabinete do Superintendente Estadual, prã
pondo a ratificação do presente ato, na forma do Art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86 7

DAVID TAVARES DUARTE

RMSG n 2 206, de 05.10.92. RATIFICO, nos termos do Art. 24, do Decreto-Lei n2 2.300/
86, o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe de Divisão de
Administração e Finanças, exarado no Proc.: n2 35092.003263/92, devendo os referidos
atos serem publicados em D.O.U., conforme determina o Art. 7 2 do Decreto n2 449/92.
Justificativa Administrativa: jrendo em vista o excessivo volume de serviços constan
tem das atribuições desta Seção de Atividades Auxiliares, agravado pela carencia de
recursos humanos nela existentes, a presente matéria deixou de ser publicada em época
devida.

Ne 062, de 23.10.92. Proc.: n2 35092.002907/92-06. Interessado: INSS/MS. . Modalidade
de Licitação: Dispensada na-forma do inciso VII, Art. 22 do Decreto-Lei n2 2.300/86 .
Assunto: Aquisição de linhas telefõnicas. Decisão: 1. No uso da atribuição que me foi
conferida atreves da PT/INSS/RMSG n2 213, de 31.08.92, e condiderando os pronunciamen
tos constantes dos autos, APROVO a presente Dispensa de Licitação e AUTORIZO a despe
sa no valor global de Cr$-38.964.000,00 (Trinta e Oito Milhões, Novecentos e Sessenta
e Quatro Mil Cruzeiros), em favor da TEIEMS - Telecomunicações de Mato Grosso do Sul
S/A, correspondente à aquisição de 05 (cinco) linhas telefonicas e serem instaladas
nas Agencias em Jardim, Naviral, Amambai e Posto de Benefícios em Bonito. 2. Com base
no item 92, Capítulo I, das Disposições Gerais da C.A.N.S.S.G, dispenso a 	 referida
empresa da prestação de caução em-garantia, tendo em vista os bons antecedentes da
mesma junto ao Instituto. 3. Ao gabinete do Superintendente Estadual, propondo a rati
ficação do presente ato, na forma do.Art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86.

DAVID TAVARES DUARTE

RMSG n2 233, de 26.10.92. RATIFICO, nos termos do Art. 24, do Decreto-Lei n 2 2.300/
86, o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe de Divisão de
Administração e Finanças, exarado no Proc.: n2 35092.002907/92-06, devendo os referi
dos atos serem publicados em D.O.U., conforme determina o Art. 7 2 do Decreto n 2 4497
92. Justificativa Administrativa: Publicado nesta data, devido ao acúmulo de serviços.

OSMa IGNACIO DE FIGUEIREDO

•

RAIMUNDO NONATO FERNANDES BANDEIRA
Encarregado Seção Atividades Auxiliares

RATIFICO nos termos do art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86 e Decreto n2
449/92 a Dispensa de Licitação em favor da firma IOCE-IMPRENSA OFICIAL
DO CEARÁ, no valor total de Cr$ 607.958,00 (Seiscentos e sete mil, no-
vecentos e cinquenta e oito cruzeiros), cuja dispensa foi autorizada
pelo Encarregado da Seção de Atividades Auxiliares, objeto do processo
n 2 35043.038668/92-63.

JOSÉ OLAVO PEIXOTO DE ALENCAR
(Of. n9 302/92)
	 Superintendente

Superintendência Estadual em Aluo Grosso do Sul
• DESPACHOS

Ne 059, de 05.10.92. Proc.: n 2 35092.003259/92 - SOL n2 120/92. Interessado: INSS/MS.
Modalidade de Licitação: Dispensada na forma do inciso TV, Art. 22 do Decreto-Lei n2
2.300/86. Assunto: Contratao de serviços de vigilância desarmada e serem prestados
nos prédios onde se encontram instalados a Superintendencia Estadual, Agencias e Pos
tos de Benefícios, em caráter emergencial. Decisão: 1. No uso da atribuição que Mã
foi conferida atravás da PT/INSS/RMSG n2 213, de 31.08.92, e considerando os pronun
ciamentos do Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais e Seção de Atividades Auxilia
res, APROVO à presente Dispensa de Licitagao e AUPORIZO a despesa no valor global clã
Cr$--229.474.747,72 ,(Duzentos e Vinte e Nave Milhões, Qutrocentos e Setenta e Quatro
Mil, Setecentos e Quarenta e Sete Cruzeiros e Setenta e Dois Centavos), em favor da
firma SEBIVAL - Segurança Bancária e de Valores Ltda, correspondente ao período de
05.10.92 à 15.11,92. 2. Com base no item 92, Capitulo I, das Disposições Gerais da
C.A.N.S.S.G., dispenso a referida firma da prestação de caução em garantia da execu
ção dos serviços, tendo era vista o curto prazo de duração do contrato, e os bons ante
cedentes da mesma junto ao Instituto. 3. Ao Gabinete do Superintendente Estadual, pra
pondo a ratificação do presente ato, na forma do Art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86 .

DAVID TAVARES DUARTE

N 2 065, de 30.10.92. Proc.: n 2 35092.003244/92-92. Interessado: INSS/MS. Modalidade
de Licitação . Dispensada na forma do Inciso IV do Art. 22, Decreto-Lei n 2 2.300/86 .
Assunto: Contratação emergencial dos serviços de limpeza, conservação e jardinagem .
Decisão: 1. No uso da atribuição que me foi conferida através da PT/INSS/RMSG n e 213,
de 31.08.92 e considerando os pronunciamentos constantes dos autos, APROVO a presente
Dispensa de licitação e AUTORIZO a consequente despesa no valor global de Cr$-
111.691.026,85 (Cento e Onze Milhões, Seiscentos e Noventa e Um Mil, Vinte e Seis Cru
zeiros e Oitenta e Cinco Centavos), em favor da firma SCALA - Empresa de Conservaçao
e Asseio Ltda, correspondente à contratação dos serviçoâ de limpeza, conservação e
jardinagem destinadas à Superintendencia Estadual, DLSS, DSS, Agencias e Postos de Be
nefícios, pelo período de 03 a 30.11.92. 2. A presente autorização fica condicionada

existencia de disponibilidade orçamentária. 3. Com  base no item 92, Capítulo I ,das
Disp. Gerais da CANSSG, dispenso a referida firma da prestação da caução em garantia,
tendo em vista os bons antecedentes da mesma junto ao Instituto e o curto prazo de vi
gencia do contrato. 4. Ao Gabinete do Superintendente Estadual, propondo a ratifica
ção do ato ora praticado, na forma do Art. 24 do Decreto-Lei n 2 2.300/86.

DAVID TAVARES DUARTE

RMSG n 2 242, de 30.10.92. RATIFICO, nos termos do Art. 24, do Decreto-Lei n 2 2.300/
86, o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo chefe da Div. de Admi
nistração e Finanças, exarado no Proc.: n2 35092.003344/92-92, devendo os referidas
atos serem publicados em D.O.U., conforme determina o Art. 7 2 do Decreto ne 449/92.

OSMAR IGNÁCIO DE FIGUEIREDO

N2 064, de 301092. Proc.: 35092.003343/92-20. Int.: INSS/MS. Modalidade de Licitação:
Dispensada na forma do inciso IV, do art. 22, do Decreto-Lei n 2 2.300/86. Asa.: Con
tratação emergencial dos serviços de limpeza, conservação e jardinagem, destinada a o
DRT/MS. Decisao: 1. No uso da atribuiçao que me foi conferida atraves da PT/INSS/
RMSG n 2 213, de 310892, e considerando os pronunciamentos constantes dos autos, APRO
VO a presente Dispensa de Licitação em carater emergial e AUTORIZO a consequente deã
pesa no valor global de Cr$ 14.286.061,57 (Quatorze Milhões, Duzentos e Oitenta ã
Seis Mil, Sessenta e Um Cruzeiros e Cinquenta e Sete Centavos), em favor da SCALA -
Empresa de Conservação e Asseio Ltda.. correspondente a contratação dos serviços de
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limpeza, conservação e jardinagem a serem executados nas dependéncias do prédio onde
funciona o DRT/MSx pelo período de 03/11 a 301192. 2. A presente autorização fica con
dicionada à existencia de recursos orçamentarios para cobertura do encargo. 3. Cem be."
se no item 92, Capítulo I, das Disposiçees Gerais da CANSSG, DISPENSO a referida
presa da prestação da caução em garantia, tendo em vista os bons antecedentes da meã
ma junto ao Instituto e o curto prazo da vigencia do Contrato. 4. Ao Gabinete do Sr'
perintendente Estadual, propondo a ratificação do presente ato, na forma do art. 247
do Decreto-Lei n2 2.300/86.

DAVID TAVARES DUARTE

18M9G-241, de 301092. RATIFICO, nos termos do art. 24, do Decreto-Lei n2 2.300/86, o
ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe de Divisão de Adminis

. tração e Finanças, exarado no Proc.: 35092.003334/92-20, devendo os referidos atos se
rem publicados em DOU, conforme determina o art. 7 2 , do Decreto n 2 449/92.

(Of. n9 302/92)
	 OSMAR IGNACIO DE FIGUEIREDO

Superintendência Estadual no Rio de Janeiro
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

817.000.0 (SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSS/RJ), em 14.10.92.- Referente
Processo No 35.001/096432/92; Modalidade de Licitação: Emergencial, de
conformidade com o artigo 22, inciso IV do Decreto-Lei NO 2300/86. Assun
to: Contrataçáo de firma em Carãter Emergenclal, para fornecimento 	 de
Tickets-Refeição no período de 90(noventa) dias no quantitativo de 11.000
(onze) mil contendo cada 22 (vinte e dois) cupons na seguinte divisão:
10. 000 (dez mil) para o INSS e 1.000 (hum mil) para a D.R.T. - Decisão
Considerando a autorização do Sr. Diretor de Administração Patrimonial,
às fls. 03 e a competéncia a mim conferida através da PT/DAP/INSS/003/92
Aprovo o presente processo e Autorizo a despesa no valor global de Cr$-
/Cr$ 17.424.000.000,00 (Dezessete bilhães, quatrocentos e vinte e quatro
milhães de cruzeiros), em favor das firmas EAT-Empresa de Alimentaçao do
Trabalhador Ltda, no quantitativo de 7.500 (sete mil e quinhentos)cupons
Cr$ 3.960.000.000,00 (Trés bilhOes e novecentos e sessenta milhoes 	 de
cruzeiros)- mensais, e VALE REFEIÇA0 LTDA, no quantitativo de 3.500(trés
mil e quinhentos) cupons - Cr$ 1.848.000.000,00 (Hum bilhão, oitocentos
e quarenta e oito milhães de cruzeiros) mensais. Dispenso a cobrança da
caução de acordo com o artigo 46 do Decreto-Lei 2300/86. 1-Publique-s'e.2
A Equipe de Empenho solicitando empenhar e após devolva-se ao Sr. Coorde
nador de Administração e Finanças.

Art. 1! Fixar em Cr$7.051,00 (sete mil e cin quenta e um cru-
zeiros), o valor da Tarifa Básica do Serviço Móvel Celular - TBSMC,
válido para a área de p ermissão da Telecomunicações de Brasília S/A -
TELEBRASÍLIA.

Art. 22 Homolo g ar os	 seguintes valores tarifários p ara a
Prestação do Serviço Móvel	 Celular na área de p ermissão da
Telecomunicações de Brasília S/A - TELEBRASiLIA:

1. Habilitação 	  192,83 TBSMC
2. Assinatura mensal 	  31,83 TBSMC
3. Utilização do Canal de Radiofre qüência (minuto) 	

	
0,32 TBSMC

4. Adicional de Utilização do Canal de Radiofreqiiência
(minuto) 	 	

0,08 TBSMC
5. Reabilitação 	 	

7,71 TBSMC
6. Validação de assinante visitante 	

	
7,71 TBSAC

7. Transferência definitiva de assinatura 	  192,83 MAC
8. Transferência tem p orária de assinatura 	  24,10 TBSMC

Art. 3! Esta Portaria entra em vi gor na data de sua p ublica-
ção, revo g ados o Art. 32 da Portaria n. 188 e a Portaria n. 189, ambas
de 31 de agosto de 1992 e do extinto Ministério dos Trans p ortes e das •
Comunicaçlíes.

HUGO NAPOLEÃO DO REGO NETO

PORTARIA N9 3, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, no uso das atribuições
que lhe confere o Arti go 87, P 	 fo único, Inciso II, da
Constituição, considerando

- o disp osto na Norma 006/92 - Critérios Tarifários para a
Prestação do Serviço Móvel Celular, re p ublicada pela Portaria n. 378,
de 15 de setembro de 1992, da Secretaria Nacional de Comunicações do
extinto Ministério dos Transportes e das Comunicações, e no Arti go 1!
da Portaria n. 188, de 31 de agosto de 1992, do extinto Ministério dos
Trans p ortes e das Comunicações, resolve:

Art. 1/ Fixar em Cr$7.051,00 (sete mil e cin quenta e um cru-
zeiros), o yalor da Tarifa Básica do Serviço Móvel Celular - TBSAC,
válido p ara a área de p ermissão da Telecomunicações do Rio de Janeiro
S/A - TELERJ.

Art. 21 Homolo gar os seguintes valores tarifários p ara a
Prestação do Serviço Móvel Celular na área de p ermissão da
Telecomunicações do Rio de Janeiro S/A - TELERJ:(Of. n9 302/92)

	 PAULO N. GEBARA

Superintendência Estadual em Sergipe
DESPACHOS

DESPACHO N9 07 DE 14.10.92. PROCESSO n2 35448.015234/92-13. MODALIDADE
DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação com base no Inciso IV, art. 22, do
Decreto-Lei ne 2300/86. ASSUNTO: Serviço de reparo no elevador n9
19.793 Instalado no Edifício Sede do INSS/SE. INTERESSADO: serviço de
Engenharia e Petrimilnlo. DECISÃO: 1) Em face do pronunciamento da
Seção de Projetos , Obras e Manutenção e, estando o presente processo
instruído de acordo com o estabelecido -nas normas vigentes e, de
acordo com as atribuições delegadas através da Portaria 1NSS/DESE/158,
de 28.08.92, APROVO a presente Dispensa de Licitação e AUTORIZO a
despesa decorrente no valor total de Gr$5.150.000,00 (Cinco milhões,
cento e cinquenta mil cruzeiros) em favor da empresa INDÚSTRIAS
VILLARES S/A. 2) Publique-se, 3) Empenhe-se. 4) à Chefe da Divisão de
Administração e Finanças para ratificação do Ato.

DIRCE HERPICH KOEHIER
Chefe do Serviço de Engenharia e Patrimônio

DESPACHO 812 97 DE 14.10.92. PROCESSO nQ 35448.015234/92-13. DECISÃO:
Na forme do artigo 24 do Decreto-Lei 2.300/86, ratifico a decisão do
Chefe de Engenharia e Património, referente a dispensa de licitação no
02/92,	 com base no inciso IV art. 22, do Decreto-Lei	 acima citado,

- para o serviço de reparo no elevador no 19.793, no valor total de
Cre5.150.000,00 (Cinco milhões, cento e cinquenta mil cruzeiros), em
favor da empresa Indústrlais Miares S.A. 2) Publi q ue-se. 3) Ao
Serviço de Engenharia e Patrimônio .(822-003.6) para prosseguimento.

MARIA TEREZINHA TAVARES DA ,COSTA

(Of. n9 302/92)
	 Chefe da Divisão de Administração e Finanças

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 2, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, no uso das atribuições
que lhe confere o Arti go 87, Parágrafo único, Inciso II, da
Constituição, considerando

- o disposto na Norma 006/92 - Critérios Tarifários p ara a
Prestação do Serviço Móvel Celular, re p ublicada p ela Portaria n. 378,
de 15 de setembro de 1992, da Secretaria Nacional de Comunicações do
extinto Ministério dos Trans p ortes e das Comunicações, e no Arti g o 19.
da Portaria n. 188, de 31 de agosto de 1992, do extinto Ministério dos
Transportes e das Comunicações, resolve:

1. Habilitação 	  166,48 TBSMC
2. Assinatura mensal 	  32,82 MAC
3. Utilização do Canal de Radiofre qüência (minuto) 	

	
0,39 TBSAC

4. Adicional de Utilização do Canal de Radiofreqüência
(minuto) 	

	
0,09 TBSMC

5. Reabilitação 	
	

9,44 TBSMC
6. Validação de assinante visitante 	  10,37 TBSMC
7. Transferência definitiva de assinatura 	  37,74 TBSMC
8. Transferência temporária de assinatura 	  47,18 TBSAC

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogados o Art. 2! da Portaria n. 188, de 31 de a gosto de 1992,
e a Portaria n. 198. de 3 de setembro de 1992, ambas do extinto
Ministério dos Transportes e das Comunicações.

HUGO NAPOLEÃO DO REGO NETO

PORTARIA N9 4, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, no uso das atribuiçõe
que lhe confere o Artigo 87, Parágrafo único, Inciso II. da
Constituição, considerando

- o disp osto na Norma 006/92 - Critérios Tarifários para
Prestação do Serviço Móvel Celular, republicada p ela Portaria n. 37
de 15 de setembro de 1992, da Secretaria Nacional de Comunicações ç
extinto Ministério dos Transportes e das Comunicações, e no Arti go 1
da Portaria n. 188, de 31 de agosto de 1992, do extinto Ministério do
Transportes e das Comunicações, resolve:.

Art. 11 Fixar em Cr$7.051,00 (sete mil e cinquenta e um cru-
zeiros), o valor da Tarifa Básica do Serviço Móvel Celular - TBSM'
válido p ara a área de p ermissão da Telecomunicações do Paraná S/A
TELEPAR.

Art. 22 Homolo gar os seguintes valores tarifários p ara a
Prestação do Serviço Móvel Celular na área de p ermissão da
Telecomunicações do Paraná SIA - TELEPAR:

1. Habilitação 	
	

215,56 TBSAC
2. Assinatura mensal 	  37,72 TBSMC
3. Utilização do Canal de Radiofre q üência (minuto) 	

	
0,34 MAC

4. Adicional de Utilização do Canal de Radiofreqüência
(minuto) 	

	
0,31 TBSMC

5. Reabilitação 	
	

8,30 TBSAC
6. Validação de assinante visitante 	

	
8,30 TBSAC

7. Transferência definitiva de assinatura 	  53,89 TBSMC
8. Transferência tem p orária de assinatura 	  53,89 TBSMC

Art. 31 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
Publicação, revo g ada a Portaria n. 199, de 3 de setembro de 1992, do
extinto Ministério dos Trans p ortes e das Comunicações.

HUGO NAPOLEA0 DO REGO NETO



- Cr$ 481.824,00
- Cr$ 240.912,00
- Cr$ 48.182,00
- Cr$ 385.459,00

Categoria I
Cr$

440,00
520,00
780,00

1.080,00
1.590,00
1.940,00
2.200,00
3.980,00
6.030,00

3.010,00

Categoria II
Cr$

710,00
850,00

1.260,00
1.760,00
2.550,00
3.150,00
3.570,00
6.470,00

10.410,00

5.220,00
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PORTARIA N9 5, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, no uso das atribuiaes
que lhe confere o Artigo 87, Parágrafo único, Inciso II, da
Constituição, considerando

- o dis p osto na Moreia 006/92 - Critérios Tarifários p ara a
Prestação do Serviço nível Celular, re p ublicada pela Portaria n. 378,
de 15 de setembro de 1992, da Secretaria Nacional de Comunicaclies do
extinto Ministério dos Trans p ortes e das Comunicaclies, e no Artigo 18
da Portaria n. 188, de 31 de agosto de 1992, do extinto Ministério dos
Trans p ortes e das Comunicaciies, resolve:

Art. 12 Fixar em Cr$8.105,00 (oito mi), cento e cinco cruzei-
ros), o valor da Tarifa Básica do Serviço. Móvel Celular - TBSMC,
válido para a área de p ermissão da Telecomunicaçies de Minas Gerais
S/A - TELEMIG.

Art. 22 Homologar	 os	 se g uintes	 valores	 tarifários	 p ara a
p restação	 do	 Serviço	 Móvel	 Celular	 na	 área	 de	 permissão	 da
Telecomunicaçães de Minas Gerais S/A - TELEMIG:

1.	 Habi/itação 	 	 á 	 	 204,32 TBSMC
2.	 Assinatura mensal	 	 	 	 	 39,84 TBSMC
3. Utilização do Canal	 de	 Radiofre q Uência	 (minuto)	 	 	 0,35 TBSMC
4. Adicional	 de Ut.ilização do Canal de RadiofreqUência

(minuto)	 	 0,27 TBSMC
5. Reabilitação	 	   	 	 	 5,28 TBSMC
6. Validação de assinante visitante 	 5,28 TEISMC
7. Transferência definitiva de assinatura 	 12,11 TBSMC
á. Transferência temporária de assinatura 	 12,11 TBSMC

Art..31 Esta	 Portaria	 entra	 em	 vigor n a data de sua
Publicação, revo g adas 'as dis p osiclies em contrário.

HUGO NAPOLEAO DO REGO NETO

ANEXO

1. ENCOMENDA NORMAL
1.1. Parcela tarifária relativa aos procedimentos
de des p acho da Encomenda - T,	 - Cr$ 15.524,02
1.2. Parcela tarifária adicional	 relativa aos
p rocedimentos de des p acho de Encomenda com
Peso su p erior a 1 kg - T2	 - Cr$ 2.775,14
1.3. Parcela tarifaria relativa ao p ercurso da
Encomenda - T3	 - Cr$	 790,94
1.4. Parcela tarifária de seguro destinado à
cobertura da Indenização Básica -	 - Cr$	 530,00

2. ENCOMENDA SEDEX
2.1. Interestadual

O p reço final (PF) é obtido p ela a p licação da seguinte fórmula:
PF	 FO + FS + FT1 + FT. x (n - 1), onde:
FO = Fator Operacional
FS	 Fator Seguro
FT, = Fator Trans p orte para o primeiro quilograma
FT. = Fator Transporte para o q uilo g rama adicional
n	 = peso do objeto
2.1.1. Fator Operacional 	 - Cr$ 10.820,00
2.1.2. Fator Transporte

1	 Capital x Capita)	 Capital x Interior ; Interior x Interior

	

:	 Interior x Capital
Faixas 1 	

12 Kg Kg adicional l 12 K9
	

Kg Adicional! 12 kg	 K g adicional

	

27.907,00 10.005,00	 50.374,00 18.071,00 1 68.871,00 	 24.676,00

C	 : 44.409,00 15.875,00 : 62.311,00 	 22.187,00 1 83.668,00	 30.105,00

D	 1 56.897,00 20.358,00 1 77.103,00 27.549,00 1 96.863,00	 34.663,00

E	 : 63.577,00 22.883,00 1 80.044,00	 28.641,00 : 98.826,00	 35.436,00

PORTARIA N9 6, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUN/CACOES, no uso das atribuiclies
que lhe confere o Arti go 87, Pará grafo único, Inciso II, da
Constituição, considerando

- o dis p osto na Portaria n2 836, de 5 de setembro de 1991, do
extinto Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento,

- as Convences p ertinentes da União Internacional de
Telecomunica4es (UIT) e da União Postal Universal (UPU), resolve:

Art. 12 Fixar em Cr$10.720,00 (dez mil, setecentos e vinte
cruzeiros), o valor de 1 (hum) D.E.S. (Direito Es p ecial de Saque),

•Para ser a p licado às tarifas dos serviços p ostais internacionais.

Art. 22 Fixar em Cr$3.502,00 (três mil, quinhentos e dois
cruzeiros), o valor de 1 (hum) F.O. (Franco-Ouro) p ara ser a p /icado às
tarifas dos serviços internacionais de telecomunicaçães.

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor a p artir da data da
sua publicação, revogada a Portaria n2 227,de 29 de setembro de 1992,
do extinto Ministério dos Trans p ortes e das ComunicaçWes.

HUGO NAPOLEÃO DO RECO NETO

PORTARIA N9 8, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAC5ES, no uso das
atribuiçães que lhe confere a Portaria Ministerial n2 166, de 28 de
fevereiro de 1992, considerando

- o dis p osto no artigo 22 da Portaria n2 83, de 18 de julho
de 1991, e nos itens II e III da Portaria n2 114, de 12 de agosto de
1991, do extinto Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento,
resolve:

Art. 12 Fixar os valores máximos,	 em anexo,	 das tarifas
relativas aos seguintes serviços p restados pela Em p resa Brasileira de
Correios e Telé grafos (ECT), lí quidos do Imposto relativo à
Circulação de Mercadorias e . sobre a Prestação dos Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçães -ICMS, e
das contribuiçães sociais relativas	 ao Programa de Formação do
Patrlmênio do Servidor	 Público	 - PASEP e p ara Financiamento da
Se g uridade Social:

F	 72.464,00 25.956,00 1 89.213,00 32.005,00 :106.200,00	 38.107,00 .

G	 : 84.741,00 30.342,00 1102.892,00 	 36.787,00 :119.331,00	 42.652,00

H	 1 98.826,00 35.436,00 :115.400,00	 41.378,00 1133.211,00	 47.677,40

1	 :104.850,00 37.601,00 1121.029,00	 43.310,00 1137.463,00	 49.251,00

J	 :113.288,00 40.618,00 1130.589,00	 46.699,00 :145.341,00	 51.992,00

2.2. Estadual (Faixa A)
O p reço final(PF) é obtido p ela aplicaçãvo da se g uinte fórmula:

PF	 FS + RI + R2 x (n	 1), onde:
FS = Fator Seguro
R,	 Remuneração p ara o p rimeiro quilograma
R.	 Remuneração p ara o quilograma adicional
n = peso do objeto
. Remuneração para o primeiro q uilograma	 - Cr$
. Remuneração para o q uilograma adicional	 - Cr$
2.3. Fator Se g uro	 - Cr$
2.4. SEDEX HOJE
. Preço da tarifa SEDEX na faixa de 5 kg, de acordo com a ori g em e
destino.

2.5. SEDEX VIR
. Agência	 - Cr$ 286.600,00
. Domicílio	 - Cr$ 358.300,00
2.6. SEDEX ESTADUAL PR é FRANQUEADO
. Preço do envelo p e + preço 1 k g SEDEX Estadual
2.7. AD VALOREM: 1% sobre o valor declarado
2.8. COLETA DOMICILIARIA ( p ara usuário USE):
. por coleta de.10 objetos ou fração	 - Cr$ 23.740,00
2.9. PEDIDO DE RETIRADA
. Preço de um.telegrama urgente de 20 palavras
2.10. MODIFICAÇZO DE ENDEREÇO:
. p ara mesma localidade: p reço de um telegrama de 20 palavras
. p ara outra . localidade: preço de um telegrama de 20 p alavras mais
duas vezes o p orte da encomenda no percurso da ori g em inicial da
remessa até o novo destino.

3. VALE POSTAL'
Valor da Remessa	 Cr$

até	 84.000,00	 7.980,00
84.000,01	 até	 168.000,00	 15.540,00

168.000,01	 até	 336.000,00	 23.120,00
336.000,01	 até	 672.000,00	 39.510,00

acima de	 672.000,00	 53.760,00
4. FONOPOSTAL - Preço de uma carta sim p les acrescido do registro.

17.765,00
3.960.00
2.135,00

a) Encomenda Nórmal
b) Encomenda SEDEX
c) Remessa de Numerário (Vale Postal)
d) Fonopostal
e) Caixa Postal
f) Impressos-
g) Serviços Adicionais Postais
h) Serviços Adicionais Telegráficos

Art. 21 Os preços dos demais p rodutos e serviços executados
pela Empresa.Brasileira de Corretos e Telégrafos são os por ela
fixados, com o acom p anhamento deste Ministério.

Art. 32 A 'p resente Portaria entrará em vigor na data de sua
Publicitção, revo g ada a Portaria n2 229, de 29 de setembro de 1992, do
extinto Ministério dos Trans p ortes e das Comunicaçães.

HUGO NAROLEA0 DO REGO NETO

5. CAIXAS POSTAIS
. Assinatura (anual)
. Renovação
. Cópia de Chave
. Substituição de fechadura

6. IMPRESSO NORMAL

( p eso em gramas)
ate	 10,00

	

10,01	 até
	 20,00

	20,01 	 até
	

50,00
	50,01 	 até

	 100,00

	

100,01	 até
	 150,00

	150,01 	 até
	 200,00

	

200,01	 até
	 250,00

	250,01 	 até
	 500,00

	

500,01	 até
	 1.000,00

Acima de 1.000 g:
. p or K g ou fração excedente



QUINTA-FEIRA, 5 NOV 1992
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I
	

15503

6.1. IMPRESSO URGENTE - mesma tarifa aplicável às Cartas Simples
6.2. PORTE PAGO, IMPRESSO COM DEVOLUCZO GARANTIDA, CARTA E CARTZO
RESPOSTA COMERCIAL E ENVELOPE ENCOMENDA RESPOSTA COMERCIAL
. Autorização Anual para uso desses serviços: 750 vezes primeiro
Porte da carta simples.

7. SERVIÇOS ADICIONAIS POSTAIS
7.1. AVISO DE RECEBIMENTO (AR) p or objeto	 - Cr$	 4.640,00
7.2. REGISTRO
	 - Cr$	 4.210,00

7.3. REGISTRO MÓDICO
. Livros de maneira geral	 e	 material didático
Postado p or Escola de Ensino p or correspondência
Para seus alunos .	 - Cr$	 2.105,00
7.4. ENTREGA AO PROPRIO DESTINATÁRIO - MZO PRÓPRIA
. (incluido registro)

	 - Cr$ 11.720,00

7.5. PEDIDO DE RETIRADA/MODIFICAÇZO DE ENDEREÇO
. Via Postal
	 - Cr$

	
4.580,00

. Via Tele g ráfica - preço de um Tele g rama Urgente de 20 palavras
7.6. ARMAZENAGEM (por Kg ou fração, por dia)

	
- Cr$
	

1.460,00
7.7. SERVIÇO DE ATUALIZAÇZO DE ENDEREÇOS - SATE
. ( p or endereço listado)

	 - Cr$
	

1.460,00
7.8. POSTA RESTANTE (objetos endereçados)

	
- Cr$
	

1.460,00

8. SERVIÇOS ADICIONAIS TELEGReFICOS
8.1. Taxa de Administração	 - Cr$

	
2.174,08

8.2. Pedido de confirmação de entrega (PC)
	 - Cr$
	

7.684,94
8.3. Cópias de Telegramas	 - Cr$

	
5.357,58

8.4. Entrega de mensagens telex (por mensagem)
- Na unidade de atendimento (ECT)

	
Cr$
	

5.247,58
- No domicílio do destinatário

	
Cr$
	

8.810,90
8.5. Instrucães sobre telegramas

	
Cr$
	

5.357,58
8.6. Endereço tele g ráfico registrado

	
Cr$ 123.819,36

PORTARIA N9 9, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACUS, no uso das

atribuiçies que lhe confere o art. 87, p ará grafo único, inciso II, da
Constituição, resolve:

Art. 1/ Estabelecer, como máximo nacional, o valor de
CR$ 9.702.000,00 ( nove milhes, setecentos e dois mil cruzeiros) para
a participação financeira a ser praticado pelas concessionárias na
tomada de assinatura de p romitentes-assinantes do Serviço Telefinico
Público.

Art. 21	 Esta Portaria entra em vigor na data de .sua
publicação, revo gando as disposiçies em contrário.

.(Ofs. n9 e . 170 e 196/92)
	 HUGO NAPOLEÃO DO REGO NETO

PORTARIA N9 10, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICACOES, 	 no uso das
atribuiçães que lhe confere o Arti go 87, Pará grafo único, Inciso
da Constituição, considerando

- o dis p osto nas Portarias na. 931 e 166, de 4 de outubro de
1991 e 28 de fevereiro de 1992, res p ectivamente, do extinto Ministério
da Economia, Fazenda e Planejamento, resolve:

Art. 12 Fixar os valores tarifários básicos para os Serviços
de Tebecomunicaçães abaixo relacionados, lí q uidos do Im p osto relativo
à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviços de
Trans p orte Interestadual e Intermunicipal e de ComunicacWes - ICMS, e
das contribuiçães sociais relativas ao Pro grama de Formação do
Patrimanio do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da
Se g uridade Social.

1. Serviços Públicos
1.1. Telegráficos
1.1.1. Serviço Telex

TOTX 	 	 Cr$	 37,06
1.1.2. Serviço de Retransmissão Automática de Men-

sa g ens - TOS 	 	 Cr$831.341,54
1.2. Comunicação de Dados
1.2.1. Serviço de Comunicação de Dados Comutado

78CD 	 	 Cr$	 787,85

2. Serviços p or Linha Dedicada
2.1. Telefinicos
2.1.1. Serviço de Telefonia por Linha Privativa

Local - TOPL 	 	
Cr$ 76.709,17

2.1.2. Serviço de Telefonia p or Linha Privativa
Intra e Interáreas Tarifárias - IBPI 	 	 Cr$ 4.050,26

2.2. Telegráficos
2.2.1. Serviço de Telegrafia não Comutada Local

T7XL 	 	 Cr$
2.2.2. Serviço de Tele grafia não Comutada Intra

e Interáreas Tarifárias - TTXI 	 	 Cr$
2.3. Comunicação de Dados
2.3.1. Serviço de Comunicação de Dados não Comuta-

do Local - TCDI 	
	

Cr$ 2.248,73
2.3.2. Serviço de Comunicação de Dados não Comuta-

do Intra e Interáreas Tarifárias - TCOI 	
	

Cr$ 2.248,73
2.4. Trans p orte de Sinais de Radiodifusão de Sons

e Imagens
2.4.1. Serviço de Re p etição de Sinais de Televisão

(aúdio e vídeo) via terrestre - TIITV 	 	 Cr$ 8.059,88
2.4.2. Serviço de Re p etição de Sinais de Televisão

(áudio e vídeo) via satélite - TBSAT 	 	 Cr$ 8.059,88

2.5. Serviço de Radiodifusão Sonora
TBRS 	 	 Cr$' 2.781,52

3. ServilOs Público-Restritos
3.1. Serviço Nível Marítimo - Chamadas Radiotele-

fãnicas - TBMNR 	 	 Cr$ 4.121,20
3.2. Serviço Móvel Marítimo - Chamadas Radiotele-

gráficas - TBMMT 	 	 Cr$	 414,85

Art. 22 Determinar que para os cálculos das tarifas sejam
observados os critérios estabelecidos em Portarias específicas.

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor a p artir da data da sua
publicação, revogada a Portaria n. 226, de 29 de setembro de 1992, do
extinto Ministério dos Transportes e das Comunicaçães.

(Of. n9 171/92)
	 HUGO NAPOLEÃO DO REGO NETO

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES
PORTARIA N9 432, DE 24 DE SETEMBRO DE 1992

erceesso Ne. 2911e 0O0324/e0 - TVC PUBLICIDADES LTDA. Outorga
Permissão Pare executar o Servico Es pecial de Retrasmisseo de Televis80
em caráter secundário, via satélite, na cidade de Barra do Corda/MA,
utilizando o canal 11 (onze.

NELSON NARCHEZAN

(N9 1.107-2 - 26-10-92 - Cr$ 129.885,00) 
Secretario

Ministério dos Transportes

SECRETARIA DE TRANSPORTES immvutios
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem

Comam Administrativo
DESPACHOS

De acordo com o relata da Direeeria de Engenharia Rodoviária e parecer da
douto Procuradoria Geral, lançados às fls. 27 e 21 do processo administrativo ne
20100.009587/92-0, para execução dos serviços referentes à atualização do projeto e
supervisão das obras de restauração da BR-22210E, trecho: Entr. CE-141 (Itapage) -
Entr. 88-405, segmento: Km 194,5 - Km 222,0, DECLARO INEXIGUEL a LICITAM, com
fundamento no inciso 11 do art.23 do Decreto-lei ne 2.300/86, combinado com o artigo
12, inciso IV, do mesmo dispositivo legal, e o que mais consta da Cláusula X, item 2,
do Edital ne 05/87, AUTORIZO a contratação dos serviços e adjudicação dos mesmos à
firma CONCRENAT - ENGENHARIA E TECNOLOGIA S.A., bem como a emissão de NE bastante à
formalização do .ontrato.

Para ar fins do artigo 24 do Decreto-lei ne 2.300/86, submeto este meu
deepacho á RATIFICAM desse C.A..

Brasília, 3 de novembro de 1992.

INARO FONTAN PEREIRA
Diretor-Geral

Nos Lermos de artigo 36, inciso VI, do Regimento do DNER, aprovado pela
Peitaria MINFRA ne 257, de 21 de novembro de 1991, RATIFICO o despacho retro, AD
REFERENDUM do C.A..

Após publicados este e o despacho retro no DOU, conforme determinado no
artigo 7= do Decreto ne 449/92, encaminhe-se o presente à Diretoria de Engenharia
Rodoviária.

Brasille, 3 de novembro de 1992.

INARO FONTAN PEREIRA
Preeidente do C.A.

De acordo com o relato da Diiet.e . a de Engenheria Rodoviária e parecer da
uouta Procuradoria Geral, lançados às fls. 9 e 5 do processo administrativo n2
51100.001886/92-8, para execução dor serviços referentes à atualização do projeto .
supervieão das ehras de restauração da BR-101/SC, trecho: Div. PR/SC - Div. SC/RS,
subtrecho: Entr. SC-442 - entr. BR-285/5C-449, segmento: Km 367,4 - Km 411;4, DECLARO
INEXIGÍVEL a LICITAM, com fundamento no inciso 11 do art.23 do Decreto-lei ne-
2.e00/86, combinado COM o artigo 12, inciso IV, de mesmo dispositivo legal, e o que
mais çensea da CláUSWD X, item 3, do Edital nt 93/87, AUTORIZO a contrataçee doe
Aerviços e adjedicação dos mesmos à firma STE - SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A.
pele valor global de Cr$2.244.431.410,76 (dois bilhões, duzentos e quarenta e quatro
milhões, quatrocentos e trinta e um mil, quatrocentos e dez cruzeiros e setenta
seis centavos), a preços de junho de 1992 sendo Cre148.979.007,45 (cento e quarenta e
oito milhiees, novecentos e setenta e nove mil, sete cruzeiros e quarenta e cinco
(entavos) referentes ae serviço dr atualizaçeo do projeto e Cr$2.095.452.403,31 (dois
bilhees, noventa e cin•., eilleles, quatrocentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos .
trés cruzeiros e trinta e 4M ,entavosi referente a etapa de coordenação, supervisão e
.ontrole, bem como a emisseo de NE bastante à formalização do contrato.

60,18

60,18

4. Serviços Eventuais
TBSE 	 Cr$ 9.457,87
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Para	 oa	 f:u	 do artigo 24 (I, Decret,	 le,	 t00/86,	 submeto	 este	 T,
despacho à RATIFICAM desse C.A..

'	 mb:.	 d •	
5.

810.328/88-Requerimento
Mostardas/RS
810.334/88-Re q uerimento
Mostardas/RS

de

de

Autorização

Autorização

de

de

Pesquisa	 -
(1.18)

Pes q uisa	 -
(1.18)

810.335/88-Re q uerimento de Autorização de Pes q uisa	 -
INARO PORTAM PEREIRA Mostardas/R5 (1.18)Diretor-Geral 810.405/88-Requerimento Autorização de Pes q uisa	 -

Mostardas/RS (1.18)
810.407/88	 -	 Alvará n9 2.751/91 -	 Mostardas/RS (2.81)

Nos	 termos	 de	 Jrtigo	 J6,	 incirc,	Re,„mento do	 DNER,	 Wrovádn	pel- 810.408/88	 - Alvará n g 2.752/91	 - Mostardas/RS (2.81)
Portaria	 MINFRA	 ne	 257,	 de	 21 de novembro de 1991,	 RATIFICO o di . rpacho	 retrc,	 Ar .810.409/88	 -	 Alvará	 n g 2.753/91	 - Mostardas/RS (2.81)
REFERENDUM do C.A.. 810.321/88	 - Alvará	 n4 2.739/91 -	 Mostardas/RS (2.81)

810.323/88	 - Alvará nQ 2.740/91 - Mostardas/RS (2.81)
Após	 publicados	 P	 O despacho retro no DOU,	 conforme	 determinado	 n, 810.336/68	 -	 Alvará	 n g 2.741/91 -	 Mostardas/RS (2.81)

artigo 72 do Decreto ne 449/" 12, ncaminhe-se o presente à Diretoria de Engenha!
Rodoviária.

P.; i3, 	 t de nevembro de 1922.

MARC F0NTAN PEREIRA
(Ofs. n9s 1.539 e 1.545/92)

	 Presiden l e do C.A.

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Delegacia do Ministério de Minas e Energia em Goiás
DESPACHOS DO DIRETOR

RELAÇÃO N9 367/92
Processos DNPM/MME nQs 810.313/88, 810.314/88, 810.315/88, 810.340/88,
810.346/88,	 810.347/88,	 810.348/88,	 810.349/88,	 810.337/88,
810.336/88,	 810.339188,	 810.341/88,	 810.342/88,	 810.343/88,
810.344/88, 810.345/88 e 810.316/88.

Nos termos do p arág rafo 34 do arti g o 176, da Constituição
Federal, e, no uso da dele g ação de com p etência baixada pela Portaria
Ministerial n g 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbação	 de	 transferência de
Re q uerimentos de autorização de p es q uisa e autorizacaes de pesquisa.
Cedente: Itamar Bons Vinha
Cessionária: Mineração Taboca 5/A.
Objeto da Cessão:
810.348188-Re q uerimento	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa	 -
Mostardas/RS	 (1.18)
810.340/88-Re q uerimento de Autorização de Pes quisa - São Jose do
Norte/RS	 (1.18)
810.346/88-Re q uerimento	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa	 -
Mostardas/RS	 (1.18)
810.347/88-Re q uerimento	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa	 -
Mostardas/RS	 (1.18)
810.349/88-Re q uerimento	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa	 -
Mostardas/RS	 (1.18)
810.314/88-Re q uerimento de Autorização de Pes quisa - São José do
Norte/RS	 (1.18)
810.315/88-Re q uerimento de Autorização de Pes quisa - São José do
Norte/RS	 (1.18)
810.313/88-Re q uerimento de Autorização de Pes quisa - São Jose do
Norte/RS	 (1.18)
810.337/88-Alvará n4 2.742/91 - São Jose do Norte/RS	 (2.81)
810.338/88-Alvará n g 2.743/91 - São Jose do Norte/R5	 (2.81)
810.339/88-Alvará n4 2.744/91 - São Jose do Norte/R5	 (2.81)
810.341/88-Alvará n4 2.745/91 - São José do Norte/RS	 (2.81)
810.342/88-Alvará n g 2.746/91 - São José do Norte/RS 	 (2.81)
810.343/88-Alvará n g 2.747/91 - São José do Norte/RS 	 (2.81)
810.344/88-Alvará n g 2.748/91 - São José do Norte/RS 	 (2.81)
810.345/88-Alvará n g 2.749/91 - São Jose do Norte/RS	 (2.81)
810.316/88-Alvará n g 3.184/91 - São José do Norte/RS	 (2.81)
Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos,
Re g istrado no Registro de Títulos e Documentos.

Processos DNPM/MME n g s 810.440/88, 810.441/88, 810.442/88, 810.327/88,
810.322/88,	 810.328/88,	 810.334/88,	 810.335/88,	 810.405/88,
810.407/88,	 810.408/88,	 810.409/88,	 810.321/88,	 810.323/88 e
810.336/88.

Nos	 termos do p arágrafo 34 do artigo 176, da Constituição
Federal, e,	 no uso da dele g ação de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial	 n g 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente,	 autorizo	 a	 averbação	 de	 transferência de
Re querimentos de autorização de p es q uisa e autorizações de pesquisa.
Cedente: Antonio Lourenco de Toledo
Cessionária: Mineração Taboca S/A.
Objetos da Cessão:
810.440/88-Requerimento 	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa-
Mostardas/RS
	

(1.18)
810.441/88-Requerimento 	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa-
Mostardas/RS
	

(1.18)
810.442/88-Requerimento

	
de	 Autorizacão	 de	 Pes q uisa	 -

Mostardas/RS
	

(1.18)
810.327/88-Requerimento 	 de	 Autorização	 de	 Pesquisa
Mostardas/RS
	

(1.18)
810.322/88-Requerimento	 de	 Autorização	 de	 Pes q uisa	 -
Mostardas/RS
	

(1.18)

Instrumento da Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos,
Re g istrado no Registro de Títulos e Documentos.

Processos DNPM/MME n4s 901.063/88, 902.842/88, 862.000/84, 860.952/80
e 861.241/80.

Usando	 da	 com p etncia	 delegada	 pela Portaria
Ministerial	 ng	 340/92,	 aprovo	 a	 Ata	 da	 Assembléia Geral
Extraordinária, realizada em 20 de dezembro de 1990, e, concedo previa
anuência à incor p oração de	 em p resas envolvendo transferência de
concessões de lavra	 (4.51)
Incor p oradora: Mineração Jeni p a p o S.A.	 P.E.M. 901.063/88
Incor p orada: Poza Mineração S.A.	 P.E.M. 902.842/88
Direitos Minerários incorporados:
862.000/84 - Portaria n9 1.783/86 - Mara Rosa/GD
860.952/80 - Portaria n g 1.785/86 - Mara Rosa/G0
861.241/80 , Portaria n g 1.784/86 - Mera Rosa/G0
Autorizo, outrossim, averbação da incor p oração mencionada, a pós a
com p rovação da Ata da AGE na Junta Comercial p ertinente.	 .

Processos DNPM/MME n g 810.070/87, 810.281/87, 810.279/87 e 810.280/87

Nos termos do Parágrafo 34 do artigo 176, da Constituição
Federal, e, no uso da delegação de com p etência baixada p ela Portaria
Ministerial n4 340/92, concedo p révia anuência à atos de cessão, e,
conse q uentemente, autorizo a averbação de atos de transferência de
autorizações de p es q uisa.	 (2.81)
Cedente: Antonio Lourenço de Toledo
Cessionário: Mineração Taboca S.A.
Objeto da Cessão:
810.070/87 - Alvará n g 816/90 - São Jose do Norte/RS
810.281/87 - Alvará n g 817/90 - São José do Norte/RS
810.279/87 - Alvará n4 818/90 - São Jose do Norte/RS
810.280/87 - Alvará n g 384/90 - São Jose do Norte/RS
Instrumento de Cessão: Instrumento Particular de Cessão de Direitos,
Registrado no Registro de Títulos e Documentos.

(0f.n9 167/92)
	 ELMER PRATA SALOMÃO

Serviço de Mineração
nESPACHOS DO CHEFE

RELAÇÃO N9 4/92
FASE DE REQUERI/4E11D DE AUDDRIZW)k)DE PESQUISA

INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/ 19, ARI': 18 C.M. - INTEREEREN-
_

CIA TOTAL. (1.21)
861.211/87 - Néi Pereira - Caldas Nbvas - Co
860.189/88 - Cia Melhoramentos Caldas Novas - Caldas Nbias - Co
860.625/90 - Q.S. Mineração Itda - Porangatu - Co
860.158/91 - Mineração Beira Rio Ltda - Barrolândia - Tb
860.186/91 - josé Carvalho de Freitas - Cavalcante - Co
860.310/91 - Jtosá Soares Neto - Pedro Afonso - Tb
860.367/91 - Best Mineração Ltda - Peixe - Tb
860.475/91 - Mineração Pedra Preta Ltda - São João D'Aliança - Co
860.577/91 - Adilson Barbosa Madhado - Campos Verdes - Co
860.714/91 - George Gosta Rolim - Dianlis - lb
860.568/92 - Itaoca Participag.6es Ltda LianOtoolis - Tb

TENDEtEte, DE PLANO O REQUERLMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA/CAPUT A1T.17 C.M. (1.01)
860.615/89 - Mário Rafael Lopes Mariano - Peixe - Tb
860.746/90 - Mineração Agua Branca Ltda - Almas - Tb
860,452/91 - Goiãz Mineradora Inportadora e Exportadora Ltda - Pararia - Tb
860.453/91 - Goiãz Mineradora Importadora e EXportadora Ltda - Paranã - lb
860.454/91 - Goiãz Mineradora Importadora e Exportadora Ltda - Pararia - Tb
860.455/91 - Goiãz Mineradora Inportadora e Exportadora Ltda - Paranã - To
860.456/91 - Goiãz Mineradora Inportadcrca e Exportadora Ltda - Paranã - Tb
860.457/91 - Goiãz Mineradora Importadora e Exportadora Ltda - Pararia - TO
860.458/91 - Goiãz Mineradora Importadora e Exportadora Ltda. - Paranã - Tb
860.459/91 - Goiãz Mineradora IMportadora e Exportadora Ltda - Paranã - Tb
860.468/91 - Goráz Mineradora Importadora e Exportadora Ltda- Pararia - To
860.701/92 - Walker Veloso Conceição do Tbcantins - Tb

DETERMINA O ARQUIVAMENTO CO REWERDENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA EM VIRTUDE DA DE-
SISTÊNCIA DO REQUERENTE - AREA LIVRE NO 309 (TRIGESDO DIA AP611È- A PUBLICAÇÃO. (1.55) 

861.105/86 - Mineração Serra da Seringa Ltda - Niguelândia -
860.030/89 - Mineração Itageo Ltda Paranã - Tb
861.109/89 - Mineração Alvorecer Itda - Novo AcOrdo - Tb
860,456/90 - Mineração Agua Branca Ltda - Itapaci - GO
860.448/90 - Mineração Agua Branca Itcla - Itapaci - Co
860.232/92 - Penery Mineração Ltda - Palmas - Tb

NEGA O PEDIDO DE PRURROGAÇÃO DO PRAZO DE CUMPRIIMENDO DE EXIGENCIA E MAMEM O DESPACHO 
DE INDEFERIMENTO. (1.81)
860.271/89 - Pedreira Mogiana Ltda - Parto Nacional - Tb
860.275/89 - Pedreira Triãngulo Itda - Tocantínia - Tb
860.277/89 - Pedreira MOgiana Ltda Miracema do Tiocantins/Porto Nacional - Tb
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860.281/89 - Irmãos Quaglio Cia Ltda - Miracema do lbcantins/Forto Nacional - TD

RECaSIDERA O INDEFERIMENTO CO REQUERINUNTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQITSA. (1.82)

- Mineração Jenipapo S/A - Santa Tereza de Goiás - Co
- Mineração Jenipapo S/A - trela do Marte/Santa lereza de Goiás - Co
- Q.S. Mineração Ltda. - Mera Posa - Co
- Q.S. Mineração Ltda - Mera Fosa - Co
- Q.S. Mineração Ltda - Mera Rosa - Co
- Q.S. Mineração Ltda - Mera Rosa - Co
- Q.S. Mineração Ltda - Mera Rosa - Co
- Q.S. Mineração Ltda - Mera Rosa - Co
- Q.S. Mineração Ltcia - F.trela do Norte - Co
- Q.S. Mineração Ltda - Estrela do Norte Co
- Q.S. Mineração Ltda Estrela do Norte - Co
- Haroldo hilton Fbdrigues - Filadélfia - lb

DETERMINA O CIBPRIMENTO DE EXICWOIA 00 OFICIO QUE FINCICNA - PRAZO DE 60 (SESSENTA) 
DIAS. (1.31)
860.359/85 - Cf.n9 553/92 - :brma MineraçãD e com. Ltda - nragarças/lbrixoreu-Co/Mt
860.360/85 - Of.n9 553/92 - Narma Mineração c Com. Ltda - Ara,prçasilbrixoréu-Go/MT
860.361/85 - Cf.n9 553/92 - Norma Mineração e Com. Ltda - Aralarças/lbrixcéu-Go/Mt
860.365/85 - Of.n9 553/92 - Norma Mineração e Oorn. Ltda - Raliza/lbrixoreu - Co/MT
860.366/85 - Of.n9 553/92 - Norma Mineração e Com. lida - Baliza/Torixorãr - Go/Mt
861.611/85 - 0f.n9 178/92 - Mineração Jua Ltda - Cavalcante - Co
860.670/88 - Of.n9 354/92 - Terra Goyana Mineradora Ltda - Dian5polis - MD

860.861/88 - Of.n9 354/92 - Marra Goyana Mineradora lkda - Natividade - lb
860.042/89 - Cf.n9 160/92 - Geraldo Pereira - Uruaçu - Co
860.044/89 - Of.n9 160/92 - Geraldo Pereira - Uruaçu - Co
860.077/89 - Of.n9 176/92 - Rui Armando Figueiredo Neto - Mornos° do Araguaia - TO

860.078/89 - Cf.n9 176/92 - Rui Armando Figueiredo Neto - Fornos° do Araguaia - TD

860.079/89 - Of.n9 176/92 - Rui Armando Figueiredo Neto - Formoso do Araguaia -
860.080/89 - Of.n9 176/92 - Fui Armando Figueiredo Neto - fblisub0 do Araguaia - To
860.171189 - Of.n9 344/92 - Mineração Beira Rio Ltda - Cachoeira Leurada/Cachaeira Dou

rada - EX,./GD
860.566/89 - Of.n9 170/92 - Prospect Mineração Ltda - Luziânia - Co
860.636/89 - Cf.n9 528/92 - Lauro Garcia - Caldas Novas - Co
860.637/89 - Cf.n9 683/92 - Mineração Cachoeira Grande Ltda - Almas - lb
860.931/89 - Cf.n9 161/92 - Uilson José Pinho - Filadélfia - TD

860.948/89 - Of.n9 345/92 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A - Barro Alho - Go
860.968/89 - Of.n9 529/92 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A - Barro Alto - Go
860.984/89 - Of.n9 529/92 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A - Barro Alto - Co.
860.985/89 - Cf.n9 529/92 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A - Barro Alto- Co
860.986/89 - Of.n9 529/92 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A Barro Alto - Go
860.987/89 - Cf.n9 529/92 - Unamgen Mineração e Metalurgia S/A Barro Alto - Co
861.155/89 - Of.n9 552/92 - Maria Margarida Canado Ramos - Caldas Nevas - Co
860.018/90 - Of.n9 551/92 - Roberto Alves de Castro - Niquelándia - Co
860.019/90 - Cf.n9 550/92 - Sinter Mor Mineração Ltda - Anhanguera/Araguari - Go/NG
860.061/90 - Cf.n9 162/92 - Angelo Antonio Camoanholo - Avelinópolis - Co
860.078/90 - Cf.n9 346/92 - Hidro-Araguaia Mineração Ltda - Caldas Novas - Co
860.083/90 - Cf.n9 169/92 - Jorge Luiz Lucas de Oliveira - Jaupaci/Iãzenda Nova - Co
860.097/90 - Of.n9 163/92 - Vania Elizabeth Mbrais - Araçu - Co
860.099/90 - Of.n9 164/92 - José Marcos de Almeida - Itauçu - Co
860.100/90 - Cf.n9 165/92 - Elismar Indrigtes Silva.- Anicuns/itaberai - Co
860.102/90 - Cf.n9 166/92 - Sinaire Porteira de Lacerda- Araçu - Co
860.104/90 -'0f.n9 167/92 - Glaucia Amaral Facha - Itauçu - Co
860.105/90 - Cf.n9 152/92 - Willian Ribeiro dos Santos - Anicuns/Itaberai - Co
860.107/90 - Cf.n9 348/92 - Carvel Industria e Ognárcio lida - Santa Bárbara de Goiás-Co
860.184/90 - Of.n9 682/92 - Shialey Ferreira de Lacerda - Caturai - Co
860.240/90 - Of.n9 179/92 - Jesus Narvaez da Silva - Arraias - TD

860.241/90 - Cf.n9 179/92 - Jesus Narvaez da Silva - Arraias - Tb
860.265/90 - Cf.n9 349/92 - Francisca Maria da Graça Albuquerque - Caldas Novas-Go
860.267/90 - Of.n9 350/92 - Olga Atamanchuk - Caldas Novas - Go
860.347/90 - Of.n9 154/92 - Cia de Mineração Tocantins - Mineratins - Arraias -
860.352/90 - Of.n9 680/92 - André Julio P.de Albuguerque Maranhão-Natividade - lb
860.361/90 - Of.n9 679/92 - Sergio Buarque de Gusmão - Dianópolis - lb
860.362/90 - Cf.n9 679/92 - Sergio Buarque de Gusmão - Dianópolis - lb
860.363/90 -*Cf.n9 678/92 - Manuel Vicente de Araujo Filho - Ponte Alta do Bom Jesus-lia
860.364/90 - Of.n9 678/92 - Manuel Vicente de Araujo Filho - Ponte Alta do Bom Jesus-10
860.365/90 - Of.n9 678/92 - Manuel Vicente de Araujo Filho - Ponte Alta do Bom Jesus -To
860.651/90 - Of.n9 155/92 - Cede]. Sabor - Joviania - Co
860.683/90 - Cf.n9 116/92 - Custódio Ricardo Soares leixeira - Santa Helena de Goiás-Co
860.710/90 - Of.n9 527/92 - Q.S. Mineração lida r Mera Rosa - Co
860.719/90 - Of.n9 157/92 - Vitcr Celso Borges Siqueira Niquelándia - Co
860.720/90 - Cf.n9 157/92 - Vitor Celso Borges Siqueira - Niquelándia - Co
860.721/90 - Cf.n9 351/92 Vitor Celso Borges Siqueira - Niquelândia - Co
860.722/90 - Cf.n9 157/92 - Vitor Celso Borges Siqueira - Niquelándia - Co
860.759/90 - Of.n9 676/92 - Mineração Vista Alegre Ltda - Palmas - lb
860.767/90 - Cf.n9 675/92 - José Rabouças de Souza - Jussara - Co
860.789/90 - Of.n9 549/92 - M6dulo Mineração Ltda - Pedro Afonso - 110
860.790/90 - Cf.n9 549/92 - NEdulo Mineração Ltda - Pio Sono/TOcantinia - MD

860.799/90 - Of.n9 674/92 - Best Metais e SoldAs S/A - Minaçu - Go
860.806/90 - Cf.n9 352/92 - Ehgescavo Mineração Ltda - Ires Ranchos - Co
860.810/90 - Of.n9 673/92 - Antonios Nades - Paraúna - Co
860.079/91 - Of.n9 672/92 - Gregário Vassilive Ferreira - Jatai - Co
860.080/91 - Cf.n9 672/92 - Gregário Vassilive Ferreira - Jatai - Co
860.087/91 - Of.n9 672/92 - Greg:iria Vassilive Ferreira - Maurilándia/Goiatuba - Go
860.088/91 - Cf.n9 672/92 - Gregário Vassilive Ferreira - Couvelândia/Itunbiara -Go
860.110/91 - Of.n9 672/92 - Gregário Vassilive Ferreira - jatai - Co
860.090/91 - Of.n9 671/92 - Mauricio Ludovico de Almeida - Americano do Brasil-Co
860.092/91 7 (.n9 671/92 - Mauricio Ludovico de Almeida - Americano do Brasil-Co
860.099/91 - Cf.n9 671/92 - Maurício Ludcvico de Almeida - Americano do Brasil-Co
860.101/91 - Of.n9 671/92 - Mauricio Ludovico de Almeida - Anicuns Co
860.102/91 - Of.n9 671/92 - Maurício Ludovico de Almeida - Anicuns - Co
860.105/91 - Cf.n0 526/92 - Mauricio Ludovico de Almeida - Anicuns - Go
860.108/91 - Cf.n9 525/92 - Mauricio Ludovice de Alneida - Anicuns GD

860.117/91 - Of.n9 524/92 - Braulio Martins Alves da Silva - Santa Cruz de Goiás - Go
860.149/91 - Cf.n9 548/92 - East Mineração lida - Formoso - Co •
860.151/91 - Cf.n9 547/92 - Franklin Delano Mattcs Barreto - Padre Bernardo - Co
860.152/91 - Of.n9 547/92 - Franklin Baiano Mattos Barreto - Padre Bernardo- Co
860.153/91 Cf.n9 547/92 - Franklin Baiano Mattas Barreto - Padre Bernardo - Co
860.154/91 - Of.n9 547/92 - Franklin raiano Mattos arrreto - Padre Bernardo - Co
860.160/91 - Cf.n9 536/92 - Franklin Baiano Matte-; 'Jarreto - Padre Bernardo - Go
860.161/91 - Of.n9 535/92 - Franklin Delano Mottcs aarreto - Padre Bernardo - Co
860.162/91 - Cf.n9 534/92 - Franklan Baiano tiittu. Barreto - Padre Bernardo - Co
860.163/91 - Cf.n9 533/92 - Franklin Delano Mattcs Earreto - Padre Bernardo - Co.

860.240/91 - Of.n9 670/92 - Goiáz Flineradora Importadora e Exportadora Ltda-Hidroli-
na - Gb

860.251/91 - Of.n9 669/92 - Valdemar José de Almeida - Faina - Go
860.256/91 - Of.n9 546/92 - Euclides Oliveira e Silva Sobrinho - Araguaina - Tb
860.290/91 - Of.n9 668/92 - Sigo Mineração e Participaçóes Ltda - Cavalcante - Go
860.305/91 - Of.n9 667/92 - Sigo Minoração e Participaçoes Ltda - Cavalcante - Co
860.369/91 - Of.n9 532/92 - Gabriel Sattamini de B. Pereira - Formoso do Araguaia-lb
860.370/91 - Of.n9 532/92 - Gabriel Sattaraini de B. Pereira - Formoso do Araguaia-lb
860.371/91 - Cf.n9 532/92 - Gabriel Saurnini de B. Pereira - FoimJso do Araguaia-To
860.373/91 - Of.n9 545/92 - Enio nattioli - Firminópolis - Co
860.400/91 - Of.n9 531/92 - Fenerv Mineração Ltda - Palmas - Ito
860.404/91 - Of.n9 544/92 - Penery Mineração Ltda - Palmas - lb
860.410/91 - Of.n9 554/92 - Cregória \ãssilive Ferreira - Cachoeira Alta -
860.411/91 - Of.n9 554/92 - Creaório \assilive Ferreira - tchceira Alta -
860.466/91 - Of.n9 530/92 - Rosângela Calixto - Aparecida de Goiânia - Co
860.470/91 - Cf.n9 323/92 - winston Costa Resende - Celcias Novas - Co
860.471/91 - Of.n9 523/92 - Winston Costa íesende - Caldas Novas - Go
860.482/91 - Of.n9 666192 - Mineração Rio ^tcantins Ltda - Conceição do lbcantire
860.483/91 - Of.n9 666/92 - Mineração Rio lecentire Ltcla - Conceição do lbcantins -lb
860.496/91 - Of.n9 543/92 - Erre.rson Alves Cavalcante - Cais Irmãos do Tocantins-10
860.498/91 - Of.n9 665/92 - Cia de Mineração do accantins - Arraias - lb
860.722/91 - Cf.n9 664/92 - Juliano Itabaiana de Moura - Brasília - DF
861.104/91 - Cf.n9 663/92 - Jomar Figueiredo Ruas - Alvorada do Norte -
861.105/91 - Of.n9 662/92 - Jorrar Figueiredo Puas - Alvorada do Norte -
861.201/91 - Cf.n9 661/92 - Eduardo de Assis Ribeiro - Piranhas - Co
861.244/51 - Of.n9 660/92 - Mauricio Jose !hada - Anápolis - Co

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS CO oncro QUE MENCICNA -PRAZO DE 60 (SESSENTA) _
DIAS.	 ( 2.50)	

.	 _

860.096/79 - Of.n9 518/92 - Chrystalino Minerais e Refrigerantes Ltda - Anápolis - Co

NEGA APRCMAÇÃO AO RELAT5RIO DE PESQUISA POR INSUFICIÊNCIA COS TRABALHOS DE PESQUISA /
ART. 30-B CO C.M. - AREA LIVRE NO 309 DIA APOS À PUBLICACÃO.  (2.98)
860.204/83 - Mineração Serras do Amazonas lida - Pirenápolis - Co

FASE DE REQUERIMENTO DE CCNCESSÃO DE LAVRA 	 •
CETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS CO OFICIO QUE MENCIONA - PRAZO DE 60 (SESSENTA) 

DIAS. (3.61)
861.776/80 - Of.n9 578/92 - Itabira Agroindustrial S/A - Formosa - Co
860.015/81 - Of.n9 578/92 - Itabira Agirindustrial S/A - Fumosa - Go
860.688/81 - Of.n9 578/92 - Itabira Agroindustrial S/A - Fbincsa - Co
861.618/85 - Cf.n9 517/92 - Porto Nacional Mineração Ltda - Monte do Carmo - lb

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA

DETERMINA Ó CIMPRIMIWO CE EXIGÊNCIAS DO OFICIO QUE MENCICNA- PRAZO CE 60 (SESSENTA)
DIAS. (4.70)
006.516/64 - Of.n9 516/92 - Chrystalino !Minerais e Fefrigerante_s Ltda Anápolis - Co
009.357/66 - Of.n9 520/92 - Rio Cunte Mineração Ltda - Caldas Novas - Co
803.240/78 - Cf.n9 580/92 - Mineração Ribeirão Cana Brava lida - Cavalcante - Go

DETERMINA A IMPOSIÇÃO DE MULTA - PRAZO TARA PEOOLHIMENID: 30 (TRINTA) DIAS. (4.60)
807.851/75 - SEVER-Engenharia e Onnstruçóes Ogtércio e Industria Ltda- Brasília-DF

A.I.N9 001/91 ; Valor: 10 (dez) salários Mínimos mensal de maior valor
do Pais.

AUTO DE IMITAÇÃO LAVRADO POR immexmAçÃo CO CHWE DE SLMVICO PARA APLICAÇÃO CE MULTA

PRAZO PARA DEFESA: 30 (TRINTA) DIAS.	 (4.59)
807.670/75 - A.I.N9 008/92 - Calcário Santa lereza - Barroso do Araguaia - To
804.560/76 A.I.N9 007/92 - Luziminas - Areia e Cascalho Ltda - Brasília - DF

FASE DE LICEML4F9200

DEFERE PEDIDO DE LICENCIAMM1O. (7.30)
860.625/91 - N.N. Distribuidora de Materiais Básicas para Construção Ltda - Peixe-Co

Licenciamento n9 301/52 de 13.10.92; Sub -st: Areia/Cascalho;
Prazo: 10 (dez) anos ã partir de 28.11.91.

861.256/91 - Briccal-Industria Cortércio e Mineração lida - Padre Bernardo - Co
Licenciamento n9 302/92 de 21.10.92; Calcário;
Pravo: 100 (cem) anos ã partir de 10.12.91.

861.062/92 - Adroaldo Felipe Weisheimar - Firma Individual - Palmas -
Licenciamento n9 299/92 de 23.09.92; Subst: Areia;
Prazo; 05 (circo) anca ã partir de 20.05.92.

861.105/92 - Construtora J.S. - Goiás - Co
Licenciamento n9 300/92 de 06.10.92; Subst: Areia;
Prazo: 02 (dois) anos ã partir de 12.05.92.

DEFERE O PEDIDO DE RENOVAÇÃO CO LMENCIAFENTO. (7.42)

860.520/87 Abril-Assessoria Básica e FepresentaoSes Itiguira Ltda - Formcsa - Co
Licenciamento n9 226/87 de 03.07.87; - Subst: Calcário Dolomitico;
Prazo: 20 (vinte) anos ã partir de 05.02.92.

DETERMINA O CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS DO OFÍCIO QUE MENCTCMA - PRAZO DE 60 (SESSENTA) 

DIAS. (7.18)

860.275/79 - Of.n9 573/92 - Dialma Niger Nbleto de Vasconcelcs - Barrolándia - TD
860.970/81 - Of.n9 577/92 - Calcário Rio Verde Ltda - Calapánia - Co
861.174/81 - Of.n9 570/92 - Calcário Dianópolis Ltda - Ponte Alta do Bota Jesus - Tb
860.798/86 - 0f.n9 572/92 - Mineração Croalino Ferreira Guimarães Ltda - Rio Verde-Co
860.209/89 - Cf.n9 574/92 - Deli Andrade Costa - Guarani de Goiás - Co
860.604/89 - Of.n9 571/92 - Cicol-Industria e Comércio de Tijolos Ltda Pontalina - Co

INDEFERE O PEDIDO DE LICENCIAM/DO ITEM V, PORTARIA N9 148, DE 27.10.80. (7.40)

860.374/88 - Manoel Rodrigues BALADA Filho - Cumari - Co
860.359/91 - Jose Rodrigues Lima - Palmas - lb
860.966/91 - Areal Maebai - Firma Individual - Brasília - DF
861.081/91 - Antonio Ferreira Borges Mineiro - ilvâria - Co
860.275/92 - Cerâmica Zavacki - Miracema do Iccantins - TD

860.326/90
860.327/90
860.634/90
860.63G/90
860.637/90
860.711/90
860.713/90
860.714/90
860.716/90
860.717/90
860.718/90
860.115/91

Co
Co

Co
Go



COPEI
toCFL
r.VIVIDA
01.STE
CIAESC
URUSSANGA
XANXERE
CtEE
CLETROCAR
PANAM) '
NOVA PALMA
11EIROSUL
i-MERSUL
CEMAT
rELG
CHESP
LEU

09.979.478,10
979.571,05

0,00
1.014.862,000,00

0,00
124.425,20

0,00
219.751,86
144.794,65

0,00
3.462.671,04

0,00
0,00
0,00

133.475,//
0,00

TOTAL _	 •_ __.• _
ARQUIVO: JRF.V9210.WK1

(Of. n9 295/92)

3.638.535.43/,12

Ministério do Bem-Estar Social

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
DESPACHOS

Trata o presente processo de Dispensa de Licitação com base no Art. 22,
Inciso VII do Decreto-Lei n9 2.300/86, visando a aquisição de20 (vinte)
terminais telefónicos em favor da TELEBRASILIA TELECOMUNICAÇOES S/A, no
valor de CR$ 122.000.000,00 (Cento e vinte e dois milhões de cruzeiros).

1. Homologo na forma da Lei.
2. A PRESI, para ratificaçao.

AFONSO CELSO GUIMARÃES LYRIO
Diretor Administrativo

Originai com Defeito
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INDEFERE O PEDIDO DE LICENUIANENIO/POR NÃO CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA. (7.21)
860.092/90 - Serra da Masa Indústria e Comárcio Materiais p/Construção Ltda-Minaçu-Go
860.093/90 - Serra da Mesa Indústria e Comárcio Materiais p/Cbnstrução LtdaMinaçu-Go
860.163/90 - João Basco Gonçalves & Filho Ltda - Ipameri - Co
860.466/90 - Pedreira Pedra Branca - Firma Individual - Coruffibá de Goiás - Go

DETERMINA O CANCELAMENIO DO LICENCIAMENTO/ITEM XV LETRA d PORTARIA N9 148 de 27.10.80. 

(7.99)
861.481/82 - Licenciamento n9 081/83 - Alcântara e Cia Ltda - Brasília - DF

ARMANDO DA SILVA NEIVA

(Of. n9 167/92)
	 Chefe do Serviço

SECRETAR 1 A DE ENERGIA
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica

PORTARIA N9 283, DE 16 DE OUTUBRO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, no cumprimento das
atribuições que lhe confere o inciso XI do artigo 11 do Anexo I do
Decreto n2 507, de 23 de abril de 1992, tendo em vista o que consta do
Processo n 2 27100.000418/85-53, resolve:

Art. 1 2 Prorrogar os prazos concedidos pela Portaria
nQ 302, de 19 de novembro de 1987, que aprovou o projeto básico
apresentado pela Jari Energética S.A. - JESA, relativo ã construção de
Usina' Hidrelétrica Santo Antonio, com duas unidades geradoras de 34 MW
cada, totalizando 68' MW, localizada no rio Jari, entre os Municípios de
Mazagão, no Estado do Amapá e Almeirim, no Estado do Pará, fixando as
seguintes novas datas para a entrada em operação das unidades:

1 8 unidade - 31 de dezembro de 1996.
2' unidade - 31 de dezembro de 1998.

Art. 2 2 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO
(N9 5.716-1 - 29-10-92 - Cr$ 814.200,00)

Ratifico em 03.11.92, publique-se de acordo com o Art. 24 do Decre
to-Lei n9 2.300/86.

PORTARIA N4 318, DE 30 DE OUTUBRO DE 1992
• O DIRETOR do DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELETRICA - ONAEE, no uso de suas atribuições e com base no disposto
na lei Na 5.655, de 20 de maio de 1971 e no Decreto-Lei Na 2.132, de
17 de maio de 1988, resolve:

PAULO SOTERO P. COSTA
Presidente

(Of. n9 472/92)

I	 - Fixar os valores constantes da tabela 	 anexa a esta
Portaria	 referentes aos Juros incidentes sobre os Saldos da Reserva
de Reversão	 Aplicada pelas concessionárias da Serviço 	 Péblico de
Energia Elétrica.

II - Os valores definidos no item ' anterior se referem
ao méa de outubro de 1.992 e deverão ser recolhidos até o dia 16 de
novembro subsequente.

III - Esta	 Portaria	 entra em vigor na	 data de	 sua
publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

ANEXO
(Parcelas Mensais em Cruzeiros)

CONCESSIONARIO	 QUOTA A RECOLHER
CERON
ELETROACRE
CEAM
CER
CELPA
CEA
CELTINS
ELETRONORTE

0,00
0,00

7.210.303,47
1.154.150,80

0,00
139.476,35

41.230.880,62
3.780.179,54
3.207.266,95

0,00
34.613.500,70

0,00
240.145.088,00

16.902.716,00
1.972.600,06

0,00
27.460.311,68

3.734.802,10
839.159.081,59

32.949.761,94
4.789.505,06

211.784.379,87
281.257.490,85

3.559.961,43
19.947.740,33
1.060.519,97

116.639,11
4.124.056,61

19.932.502,11
2.210.475,50

13.896.020,51
10.349.538,18

1.600.365.637,18
106.541.806,43

Ministério da Ciência e Tecnologia

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
Comissão Superior de Licitação

RETIFICAÇÃO

No Parecer 17 da Comissão Superior de Licitação, publicado
no DOU de 30/10/92, Seção I, pag. 15335, onde se lê: Portaria 443, de
23/07/92, do Secretário da Ciência e Tecnologia da Presidência da Re-
pública, leia-se. Portaria 005, de 28/10/92, do Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia.
(0f. 'n9 213/92)

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n2 062-N, de 10 de junho de 1992,
publicada no D.O.U., de 15.06.92, Seção I, Pág. 7490, onde se 1;: "...do

Decreto-Lei n 2 221, de 28 de fevereiro de 1991..., leia-se: "...do Decre

to-Lei n2 221, de 28 de fevereiro de 1967..."E, em seu Artigo 12, pe 5

onde se	 "Acrirus erransr, leia-se: "Achirus errans".

(Of. n9 1.070/92)

CEMAR
CEPISA
COELCE
COSERN
SAELPA
CELB
CELPE
CEAL
ENERGIPE
SULGIPE
COELBA
CHESF

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

CEM IS
CFLCL
DMEPC
MIRAHY
ESCELSA
ELFSM
LIGHT
CERJ
CENF
CESP
CPFL
BRAGANTINA
CAIUA'
JAGUARI'
MOCOCA
CPEE
SANTA CRUZ
CSPE
V.PARANAP.
NACIONAL
ELETROPAULO
FURNAS
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Tribunal de Contas da União

SECRETARIA DAS SESSÕES
RETIFICAÇÃO

Na PAUTA ESPECIAL N9 91, publicada no D.O. de 3-11-92, SeçFto
I, pág. 15401, onde se lê:

- Relator, Ministro Fernando Gonçalves

Maitre	 Nome do Responsável

474.024/92-0
	

- Milton Xavier dos Santos

Leia-se:

- Relator, Ministro Olavo Drummond

Número
	 Nome do Responsável 

474.024/92-0	 - Milton Xavier dos Santos
(Of. n9 180/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
RESOLUÇÃO N9 731, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

Aprova a NBC T 13 - da perícia
contâbil.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas a-
trEpuiçOes legais e regimentais,

Considerando que o Decreto-Lei n4 9295, de 27 de maio de 1946,
prescreve-,no art. 25, letra c, c/c o art. 26, que as perícias judi-
ciais ou extrajudiciais são considerados trabalhos técnicos de contabi
lidade e se constituem atribuições privativas de contadores legalmente
habilitados (registrados em CRC),
• Considerando que o Grupo de Estudo sobre Normas Brasileiras
de Contabilidade enunciou critérios para a execução do trabalho de pe-
rícia contábil em linha de princípios que se situa no próprio campo do
exertkcio profissional, resolve:

Art. 14 - Aprovar a NBC T 13 - DA PER1CIA CONTABIL.
Art. 24 - A presente Resolução entra em vigor na data de sua assinatu-
ra.

IVAN CARLOS GATTI	 JOSÊ MARIA MARTINS MENDES
Presidente	 Relator

NBC T 13 DA PERÍCIA CONTABIL

13.1. - CONCEITUAÇÁO E OBJETIVOS
13.1.1 - A perícia contábil é o conjunto de procedimentos técnicos que
tem por objetivo a emissão de laudo sobre questões contábeis, mediante
exame, vistoria, investigação, arbitramento, avaliação ou certificação.
13.1.2 - A perícia contábil judicial, extrajudicial e arbitral, é de
competência exclusiva de contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, nesta norma denominado perito contábil.
13.1.3 - Nos casos em que a legislaçãó admita a perícia extrajudicial
elaborada por empresas especializadas e na perícia interprofissional,
aplica-se o item anterior exclusivamente ao responsável técnico pelas
questões contábeis.
13.1.4 - A presente norma aplica-se ao perito contábil nomeado em Juí-
zo e aos indicados pelas partes, estes referidos na legislação como as
sistentes técnicos, assim como aos escolhidos pelas partes para perí-
cia extrajudicial.
13.2 - PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO
13.2.1 - Para a execução da perícia contábil, o perito contábil 	 deve
inteirar-se sobre o objeto do trabalho a ser realizado.
13.2.1-1 - Tratando-se de perícia judicial ou arbitral, deve conhecer
o conteúdo dos autos, antes de planejar e organizar o trabalho peri-
cial.
13.2.1.2 - Tratando-se de perícia extrajudicial, deve planejar e orga-
nizar os trabalhos de acordo com o conteúdo da proposta.
13.2.2 - Após o exame dos autos, o perito contábil nomeado em Juízo
deve manter-se em contato com os peritos contábeis indicados pelas par
tes, facultando-lhes o acesso aos autos, fixando, sempre que possível
de comum acordo„ dia, hora e local para o início efetivo das diligên-
cias, comunicando-lhes estes dados por escrito e com antecedência.
13.2.3 - O perito contábil utilizar-se-á dos meios que lhe são faculta
dos pela legislação e normas inerentes ao exercício de sua função, de
modo a instruir o laudo com as peças que julgue necessárias.
13.2.4 - No início das diligências, o perito contábil deve relacionar
os livros, documentos e dados de que necessite, solicitando, por escri

to, sua exibição, através de termo de diligência, retendo cópia assina
da pelo representante legal da parte que o recebeu.
13.2.4.1 - Eventual recusa ou qualquer dificuldade á. execução do traba
lho pericial deve ser comunicada ao Juízo, mediante petição fundamenta
da, em se tratando de perícia judicial, ou, no caso de perícia extraju
dicial, á parte contratante.
13.2.5 - O perito contábil, ao planejar a perícia, deve considerar o
cumprimento do prazo de entrega do laudo.
13.2.5.1 - Na impossibilidade de cumprimento do prazo o perito contá-
bil deve, antes de vencido aquele, solicitar prazo suplementar, quando
na função de perito judicial, ou comunicar ã parte, quando na função
de perito extrajudicial, sempre por escrito.
13.2.6 - O perito contábil deve manter registros do tempo despendido,
locais e datas das diligências, nomes das pessoas que o atenderam, li-
vros e documentos examinados, dados e particularidades de interesse da
perícia, rubricando a documentação examinada, quando julgar necessário.
13.2.7 - A execução da perícia, quando incluir a utilização de equipe
técnica, deve ser realizada sob a orientação e supervisão do perito con
tãbil, que assumirá total responsabilidade pelos trabalhos.
13.2.8 - O responsável técnico deve assegurar-se que o trabalho venha a
ser executado por pessoas com capacitaçao profissional requeridas nas
circunstâncias, quando da utilização de equipe.
13.2.9 - O planejamento e os programas de trabalho devem ser revisados
e atualizados sempre que novos fatos o recomendaram
13.2.10 - O perito contábil deve documentar, através de papéis de traba
lho, todos os elementos relevantes que serviram de suporte ã conclusão
formalizada no laudo.
13.3 - PROCEDIMENTOS
13.3.1 - Os procedimentos de perícia contábil visam fundamentar o laudo
e abrangem, segundo a natureza e complexidade da matéria, o exame, vis-
toria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação e certificação.
13.3.1.1 - O exame é a análise de livros e documentos.
13.3.1.2 - A vistoria é a diligência que objetiva a verificação e a
constatação de situação, coisa ou fato, de forma circunstancial.
13.3.1.3 - A indagação é a obtenção de testemunho de conhecedores 	 do
objeto da perícia.
13.3.1.4 - A investigação é a pesquisa que busca trazer ao laudo o que
esta oculto por quaisquer circunstâncias.
13.3.1.5 - O arbitramento é a determinação de valores ou soluções 	 de
controvérsias por critério técnico.
13.3.1.6 - A avaliação é o ato de determinar 	 valor de coisas, bens,di
reitos, obrigações, despesas e receitas.
13.3.1.7 - A certificação é a informação trazida ao laudo pelo perito
contábil, conferindo-lhe caráter de autenticidade pela fé pública atri-
buída ao profissional.
13.3.2 - Concluídas as diligências, os peritos contábeis conferenciarão
reservadamente entre si, com o objetivo de discutir o laudo.
13.3.2.1 - Havendo unanimidade o perito contábil nomeado em Juízo redi-
girá o laudo que será subscrito por todos.
13.3.2.2 - Havendo divergências não substanciais será lavrado laudo úni
co, redigido pelo perito contábil nomeado em Juízo, que nele fará cons-
tar as ressalvas dos peritos contábeis indicados pelas partes, e por to
dos subscrito.
13.3.2.3 - Havendo divergências substanciais, cada perito contábil redi
girã laudo em separado, dando suas razões.
13.3.2.4 - As disposições contidas nos sub-itens anteriores aplicam-se
ao laudo extrajudicial.
13.4 - LAUDO PERICIAL
13.4.1 - O laudo 'é a peça escrita, na qual os peritos contábeis expõem,
de forma circunstanciada, as observações e estudos que fizeram e regis-
tram as conclusões fundamentadas da perícia.
13.4.2 - A preparação e a redação do laudo são de exclusiva responsabi-
lidade de perito contábil.
13.4.3 - O laudo deve expor, de forma clara e objetiva, a síntese do
objeto da perícia, os critérios adotados e as conclusões do perito con-
tábil.
13.4.3.1 -Havendo quesitos, estes serão transcritos e respondidos na se
quência em que foram formulados, mencionando, quando houver, a juntada
de quadros demonstrativos, documentos ou outros anexos.
13.4.3.2 - As respostas aos quesitos serão circunstanciadas, não sendo
aceitas as do tipo "sim" ou "não".
13.4.3.3 - Não havendo quesitos, a perícia será orientada pelo objeto
da matéria.
13.4.4 - O laudo será datado, rubricado e assinado pelos peritos contá-
beis, que nele farão constar a categoria profissional de Contador 	 e
seus números de registro no Conselho Regional de Contabilidade.
13.4.5 - O laudo deve ser encaminhado sempre por petição, quando judi-
cial ou arbitral, ou por carta, protocolada ou registrada, quando extra
judicial.

RESOLUÇÃO 149 732, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

Aprova a NBC T 4 - da avaliação pa
trimonial.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas a-
tribuições legais e regimentais,

Considerando o que dispõe a Resolução CFC n4 711/91, de 25 de
julho de 1991;

Considerando o resultado do trabalho desenvolvido pelo Grupo
de Estudo sobre Normas Brasileiras de Contabilidade;

Considerando que a elaboração de normas reguladoras para o
campo do exercício profissional contábil se constitui em eficaz instru-
mento voltado ao aprimoramento do trabalho de contabilidade, resolve:

Art. 14 - Aprovar a NBC T 4 - DA AVALIAÇÃO PATRIMONIAL.
Art. 24 - A presente Resolução entra em vigor na data de sua assinatu-
ra.

IVAN CARLOS GATTI	 JOSâ MARIA MARTINS MENDES
Presidente	 Relator

NBC T 4 - DA AVAIJAÇÃO PATRIMONIAL

4.1 - DISPOSIÇÕES GERAIS
4.1.1 - Esta norma estabelece as regras de avaliação dos componentes do



15508	 SWAi3O 1	 DIÁRIO OFICIAL	 QUINTA-FEIRA, 5 NOV 1992

patrimônio de uma entidade com continuidade previstas nas suas ativida-
des.
4.1.2 - Os componentes do património são avaliados em moeda corrente na
cional.
4.1.3 - Os componentes do patrimônio em moeda estrangeira são converti-
dos ao valor da moeda corrente nacional, ã taxa de câmbio da data	 da
avaliação.
4.1.4 - As parcelas dos encargos financeiros prefixados

• 

não incorridas
são registradas separadamente e demonstradas como valores redutores das
contas ou do grupo de contas que lhes deram origem.
4.1.5 - Os componentes do patrimônio com cláusula de atualização monetá
ria posfixada são atualizados até a data da avaliação.
4.1.6 - Valor de mercado é o preço ã vista praticado, deduzido das des-
pesas de realização e da margem de lucro. As avaliações feitas pelo va
lor de mercado devem ter como base tansação mais recente, cotação em
bolsa e outras evidencias disponíveis e confiáveis.
4.1.7 - Valor presente é aquele que expressa o montante ajustado em fun
ção do tempo a transcorrer entre as datas da operação e do vencimento,
de crédito ou obrigação de financiamento ou de outra transação usual da
entidade, mediante dedução dos encargos financeiros respectivos, com ba
se na taxa contratada ou na taxa média de encargos financeiros pratica-
da no mercado.
4.1.8 - Quando, concretamente, a lei dispuser diferentemente desta nor-
ma, o profissional deve observar a ordem legal, em seu trabalho.
4.2 - ATIVO
4.2.1 - Disponível
4.2.1.1 - As disponibilidades em moeda estrangeira são convertidas ao
valor da moeda corrente nacional, ã taxa de câmbio da data da avalia-
ção.
4.2.1.2 - As aplicações financeiras de liquidez imediata, representadas
por títulos negociáveis, são avaliadas pelo custo histórico, ao qual
são acrescidos os rendimentos proporcionais auferidos até a data da ava
liação.
4.2.1.3 - As aplicações em ouro, como ativo financeiro, são 	 avaliados
pelo valor de mercado.
4.2.2 - Créditos
4.2.2.1 - Os direitos e títulos de crédito, originados das atividades-fim
são avaliados pelo valor nominal; aqueles sujeitos a ajustes decorren-
tes de atualização monetária, variação cambial, encargos financeiros de
mercado e outras cláusulas contratuais, têm seus valores ajustados, já
excluídos os créditos prescritos.
4.2.2.2 - Os outros créditos para com terceiros e com empresas coliga-
das, controladas, controladora ou de qualquer forma associadas, são con
siderados pelo seu valor nominal e ajustados segundo condições estabel
cidas ou controladas.
4.2.2.3 - Os investimentos temporários são avaliados ao custo de aquisi
ção, e, quando aplicável, acrescidos da atualização monetária, dos jumm
e outros rendimentos auferidos.
4.2.2.4 - Os direitos, títulos de crédito e quaisquer outros créditos
mercantis, financeiros e outros prefixados, são ajustados a valor pre-
sente.
4.2.2.5 - As provisões para perdas ou riscos de créditos são constituí
das com base em estimativas de seus prováveis valores de realizações. -
4.2.3 - Estoques
4.2.3.1 - Os estoques de mercadorias, matérias-primas, outros materiais
e componentes são avaliados pelo custo de aquisição, atualizado moneta-
riamente, ou pelo valor de mercado, quando este for menor.
4.2.3.2 - Os estoques de produtos acabados e em elaboração e os serviços
em andamento são avaliados pelo custo de produção, atualizado monetaria
mente, ou valor de mercado quando este for menor.
4.2.3.3 - Os estoques obsoletos ou inservíveis, são avaliados pelo va-
lor líquido de realização e os estoques invendáveis devem ser baixados.
4.2.3.4 - Os estoques de animais e de produtos agrícolas e extrativos,
destinados ã venda poderão ser avaliados pelo valor de mercado, quando
atendidas as seguintes condições:
a) que a atividade seja primária;
b) que o custo de produção seja de difícil determinação;
c) que haja um efetivo mercado que possibilite a liquidez imediata desse
estoque e que valide a formação do seu preço;
d) que seja possível estimar o montante das despesas de realização da
venda.
4.2.4 - Despesas Antecipadas
4.2.4.1 - As despesas antecipadas são avaliadas pelo valor aplicado a-
tualizado monetariamente.
4.2.5 - Outros Valores e Bens
4.2.5.1 - Outros valores e bens são avaliados, segundo sua natureza, pe
los critérios indicados por esta norma.
4.2.6 - Investimento Permanentes
4.2.6.1 - Os investimentos permanentes são avaliados pelo custo de aqui
sição, atualizado monetariamente, ou com base no valor de patrimônio 11
quido.
4.2.6.2 - São avaliados com base no valor de patrimônio líquido:
a) o investimento relevante em cada coligada, quando a investidora te-
nha influência na administração ou quando a porcentagem de participação
da investidora representar 20% (vinte por cento) ou mais do capital so-
cial da coligada;
b) os investimentos em cada controlada;
c) os investimentos em coligadas e/ou controladas, cujo valor contábil
seja, em conjunto, igual ou superior a 15% (quinze .por cento) do patri-
mônio líquido da investidora.
Parágrafo único - Os conceitos de empresas coligadas, controladas e do
relevância de investimentos são aqueles estabelecidos pela legislação
societária.
4.2.6.3	 O custo de aquisição de investimento em coligada e/ou contro-
lada é desdobrado em:
a) valor de patrimônio líquido baseado em balanço patrimonial levantado
no prazo da legislação societária;	 -
b) ágio e deságio na aquisição, representado pela diferença para mais
ou menos, respectivamente, entre o custo de aquisição do investimento e
o valor de patrimônio líquido, que serão amortizados com base em sua
fundamentação econômica.
4.2.6.4 - As provisões para perdas no valor dos investimentos são cons-
tituídas com base em perdas efetivas ou potenciais.
4.2.6.5 - O valor dos investimentos não é modificado em razão do recebi
mento, sem custo, de ações e quotas bonificadas.

4.2.7 - Imobilizado
4.2.7.1- Os componentes do ativo imobilizado são avaliados ao custo de
aquisição ou construção, atualizado monetariamente, deduzido das respec
tivas depreciações, amortizações e exaustões acumuladas, calculadas com
base na estimativa de sua utilidade econômica.
4.2.7.2 - Os bens e direitos recebidos por doação são registrados pelo
valor nominal ou de mercado, o que for mais claramente identificado.
4.2.7.3 - O fundo de comércio e outros valores intangíveis adquiridos
são avaliados pelo valor transacionado atualizado monetariamente, dedu-
zido das respectivas amortizações, calculadas com base na estimativa de
sua utilidade econômica.
4.2.8 - Diferido
4.2.8.1 - Os componentes do ativo diferido são avaliados ao custo de a-
plicação, atualizado monetariamente, deduzido das respectivas amortiza-
ções, calculadas com base no período em que serão auferidos os benefí-
cios deles decorrentes a partir do início da operação normal. A baixa
do valor aplicado deve ser registrada quando cessarem os empreendimentos
que integravam, ou restar comprovado que estes não produzirão resulta-
dos suficientes para amortizá-los.
4.3 - PASSIVO

4.3.1 - As obrigações e encargos, conhecidos ou calculáveis, são compu-
tados pelo valor atualizado até a data da avaliação.
4.3.2 - Os passivos contingentes decorrentes de obrigações trabalhis.-
tas, previdenciãrias, fiscais, contratuais, operacionais e de pleitos
administrativos e judiciais, são provisionados pelo seu valor estimado.
4.3.3 - As obrigações em moeda estrangeira são convertidas ao valor da
moeda corrente nacional, ã taxa de câmbio da data da avaliação.
4.3.4 - As obrigações de financiamento com valor prefixado, são ajusta-
das a valor presente.
4.3.5 - As demais obrigações com valor nominalmente fixado e com prazo
para pagamento são ajustadas a valor presente.

RESOLUÇA0 N9 733, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

Aprova a NBC P - 2 - Normas
profissionais de perito con
tãbil.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas a-
tribuições legais e regimentais

Considerando que a Resolução CFC no 731/92, de 22 de outubro
de 1992, aprovou a NBC-T-13 - DA PERICIA CONTÁBIL;

Considerando a estrutura das Normas Brasileiras de Contabili-
dade prevista na Resolução CFC n9 711/91, de 25 de julho de 1991;

Considerando os resultados dos estudos e debates promovidos
pelo Grupo de Estudo do Conselho Federal de Contabilidade; resolve:

Art. 10 - Aprovar a NBC P - 2 - NORMAS PROFISSIONAIS DO PERITO ~IL.
Art. 20 - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publica-
ção.

IVAN CARLOS GATTI	 Jose MARIA MARTINS MENDES
Presidente	 Relator

NBC P 2 - NORMAS PROFISSIONAIS DE PERITO CONTABIL

2.1 - COMPETÊNCIA TÉCNICO PROFISSIONAL
2.1.1 - O Contador, na função de perito ou árbitro, deve manter adequa-
do nível de competência profissional, pelo conhecimento atualizado das
Normas Brasileiras de Contabilidade, das técnicas contábeis, especial-
mente as aplicãveis a perícia, da legislação inerente ã profissão atua-
lizando-se permanentemente através de programas de capacitação, treina-
mento, educação continuada e outros meio S disponíveis, realizando seus
trabalhos com observância da eqüidade.
2.1.2 - O perito contábil deve comprovar sua habilitação, mediante a a-
presentação de certidão específica emitida pelo Conselho Regional de
Contabilidade.
2.1.3 - O perito contábil, nomeado em Juízo ou indicado pela parte, as-
sim como os escolhidos pelas partes para perícia extrajudicial, devem
cumprir e fazer cumprir a presente norma, honrando os encargos que lhes
foram confiados.
2.1.4 - O perito contábil deve recusar os serviços sempre que reconhe
cer não estar adequadamente capacitado a desenvolve-los, contemplada a
utilização de especialistas de outras áreas, quando parte do objeto da
perícia assim o requerer.
2.2 - INDEPENDÊNCIA
2.2.1 - O perito contábil deve evitar e denunciar qualquer interferên
cia que possa contrangê-lo em seu trabalho, não admitindo, em nenhuma
hipótese, subordinar sua apreciação a qualquer fato, pessoa ou situação
que possa comprometer sua independência.
2.3 - IMPEDIMENTO
2.3.1 - Está impedido de executar a perícia contábil, devendo declarar-
se suspeito para assmir a função, o contador que:
a) tenha, com alguma das partes ou seus procuradores, vínculos conju-
gais ou de parentesco consangüíneo em linha reta, sem limites de grau,
em linha colateral até o terceiro grau, ou por afinidade até o segundo
grau;
b) tenha mantido, nos últimos cinco anos, ou mantenha com alguma das
partes ou seus procuradores, relação de trabalho com empregado, adminis
trador ou colaborador assalariado;
c) tenha mantido ou mantenha, com quaisquer das partes ou seus procuradc
res, relação de negócio constituída de participação direta ou indireta
como acionista ou sócio;
d) seja amigo íntimo ou inimigo capital de quaisquer das partes;
e) tiver interesse direto ou indireto, imediato ou mediato, no resulta-
do do trabalho pericial;
f) tiver interesse direto, por si ou qualquer de seus parentes, consan-
güíneos ou afins, em transação em que haja intervido ou esteja para.in-
tervir, alguma das partes;
g) exerça função ou cargo incompatíveis com a atividade de perito conta.
bil;
2.4 - RECUSA
2.4.1 - A nomeação, indicação ou escolha para o exercício da função de
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perito contábil, deve ser consideiada pelo mesmo com distinção e reco
nhecimento da capacidade e honorabilidade do profissional, devendo recu
sar o trabalho ou renunciar à função, quando: .
a) ocorrer qualquer das hipóteses de impedimento previstas no	 item
2.3.1;
b) ocorrer suspeição de natureza íntima;
c) a matéria em litígio não for de sua especialidade;
d) constatar que os recursos humanos e materiais de sua estrutura profis
sional não permitem assumir o encargo sem que venha a prejudicar o cum-
primento dos prazos dos trabalhos já contratados ou compromissados;
e) houver motivo de força maior;
2.4.2 - Na hipótese de escusa, antes ou depois de assumir o canpranisso,
deve o perito contábil:
a) quando nomeado em juízo, dirigir-lhe petição, no prazo legal, justi-
ficando a escusa:
b) quando indicado pela parte, comunicar-lhe a escusa, por escrito e no
prazo legal, sem prejuízo de posterior petição ao Juízo neste sentido;
c) quando escolhido, comunicar a escusa à parte que o contratou, justi-
ficando-a por escrito.
2.5 - HONORÁRIOS
2.5.1 - O perito contábil deve estabelecer seus honorários mediante ova
liação dos serviços, considerando os seguintes fatores:
a) a relevância, ou vulto e a complexidade dos serviços a executar;
b) as horas que serão consumidas em cada fase da realização do trabalho;
c) a qualificação do pessoal técnico que irá participar da execução dos
serviços;
d) o prazo fixado, quando indicado ou escolhido, ou o prazo médio habi-
tual de liquidação, se nomeação judicial;
e) a forma de reajuste, se houver;
f) o lugar em que os serviços serão prestados e conseqüentes custos de
viagens, estadas e locomoções, se for o caso.
2.5.2 - Quando tratartse de nomeação judicial, deve o perito contábil:
a) oferecer orçamento ou pedido de arbitramento dos honorários, por es-
crito, avaliados e demonstrados segundo os fatores constantes do item
2.5.1 desta norma;
b) requerer o depósito correspondente ao orçamento ou à sua complementa
ção, se a importância previamente depositada for insuficiente para a g'ã
rantia dos honorários;
c) requerer, após a entrega do laudo, que o depósito seja liberado com
os acréscimos legais.
2.5.3 - Quando tratar-se de indicação pelas partes ou escolha extrajudi
cial, deve o perito contábil formular carta-proposta ou contrato, ante-s.
do início da execução do trabalho, considerados os fatores constantes do
item 2.5.1 desta norma e o prazo para a realização dos serviços.
2.6 - SIGILO
2.6.1 - O perito contábil deve respeitar e assegurar o sigilo do que apurar
durante a execução de seu trabalho, não o divulgando em nenhuma circunstân
cia, salvo quando houver obrigação legal de fazê-lo, dever que se .manté-iS
depois de entregue o laudo ou terminados os compromissos assumidos.
2.7 - RESPONSABILIDADE E ZELO
2.7.1 - o perito contábil deve cumprir os prazos e zelar por suas prer
rogativas profissionais, nos limites de sua função, fazendo-se respei
tar e agindo sempre com seriedade e discrição.
2.7.2 - Os peritos contábeis no exercício de suas atribuições respeitar-
se-ão mutuamente, defesos elogios e críticas de cunho pessoal.
2.8 - UTILIZAÇÃO DO TRABALHO ESPECIALISTA
2.8.1 - O perito contábil pode utilizar-se de especialistas de outras
áreas como forma de propiciar a realização de seu trabalho, desde que
parte da meteria objeto da perícia assim o requeira.
2.8.2 - Na perícia extrajudicial a responsabilidade do perito fica res-
trita à sua área de competência profissional quando faz uso do trabalho
de especialista, com efeito determinante no laudo contãbil, fato que de
ve constar no mesmo.

RESOLUÇÃO N9 734, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

Cria o Conselho Reúional de
Contabilidade do estado de
Tocantis-TO.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas a-
tribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que os estudos desenvolvidos para a criação do
Conselho Regional de Contabilidade na jurisdição do Estado de Tocan-
tins apresenta resultado que projeta a viabilidade dessa iniciativa;

CONSIDERANDO que o número de profissionais cujos registros
ficarão jurisdicionados a Tocantins possibilitará arrecadação suficien
te à manutenção da entidade: resolve:

Art. 19 - criado o Conselho Regional de Contabilidade do Estado de
Tocantins-TO pelo desmembramento do Conselho Regional de Contabilidade
do Estado de Goiás (CRC-GO).
Art. 20 - O CRC-TO, a que corresponde a jurisdição territorial do Esta
do de Tocantins, terá sede e foro em Palmas e a organização determina-
da nesta Resolução e em seu Regimento Interno.
Art. 30 - O CRC-TO constitui-se de 9 (nove) membros e igual número de
suplentes, eleitos na forma da legislação vigente, observada a propor-
ção de 2/3 (dois terços) de contadores e 1/3 (um terço) de técnicos em
contabilidade.
Art. 49 - A primeira eleição para composição do CRC-TO que será presi-
dida por um Conselheiro designado pelo Presidente do CFC, se realizará
em novembro de 1993, na mesma data fixada para os demais CRC, cancbser-
vãncia do disposto na Resolução CFC n9 695/91 e em normas complementa-
res baixadas pelo Presidente do CFC.

1 Q - Dos 9 (nove) membros a serem eleitos 6 (seis) terão mandato de
4 (quatro) anos e 3 (três) terão mandato de 2 (dois) anos.
§ 29 - Os eleitos, empossados em janeiro de 1994 pelo Presidente do
CFC, em dia e hora fixados por este, reunir-se-ão em sessão a ser rea-
lizada 30 (trinta) minutos depois para elegerem seus Presidente, Vice-
Presidente e membros da Cãmara de Contas.
Art. 59 - No período de organização, que se estenderá até a posse dos
Conselheir9s eleitos, o CRC-TO será dirigido por Delegado, designado
pelo Presidente do CFC.
Parágrafo único - A esse Delegado incumbe, além da direção do CRC-TO
na fase de organização, preparar o processo eleitoral.

Art. 64 - O plano, com o respectivo cronograma da tranferência, pelo
CRC-GO, da competência relacionada à fiscalização do exercício profis-
sional na jurisdição do CRC-TO e do acervo correspondente aos profis
sionais na mesma domiciliados, será elaborado com audiência dos dois
CRC e aprovado por ato do Presidente do CFC, para execução 	 até
31 de dezembro de 1993.
S 19 - A competência relacionada aos profissionais domiciliados na ju-
risdição territorial do Estado de Goiás, enquanto não transferida 	 ao
CRC-TO, continuará sendo exercida em toda plenitude pelo CRC-GO.
§ 29 - Desse plano deverá constar normas sobre a renumeração dos regia
tros dos profissionais e dos escritórios de contabilidade, com rigoro-
sa observância da ordem cronológica atual.
Art. 79 - Ao Presidente do CFC compete expedir os atos necessários à
complementação desta Resolução, para o fim de assegurar a integral rea
lização de seus objetivos.
Art. 89 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

IVAN CARLOS GATTI
Presidente

RESOLUÇÃO N9 735, DE 22 DE OUTUBRO DE 1992

Cria o Conselho Regional de
Contabilidade do estado do
Amapá-AP.

O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas a-
tribuições legais e regimentais

CONSIDERANDO que o Estado do Amapá vem apresentando resulta-
dos satisfatórios em relação ao número de profissionais da Contabilida-
de;

CONSIDERANDO que o princípio da descentralização administrati
va tem prevalecido na criação do Conselho Regional de Contabilidade, n5
momento em que a unidade da Federação registra dados que justifiquem o
surgimento de nova entidade fiscalizadora,resolve:

Art. 19 - Ê criado o Conselho Regional de Contabilidade do AMAPÁ (AP)
pelo desmembramento do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do
Pará (CRC-PA).
Art. 29 - O CRC-AP, a que corresponde a jurisdição territorial do Esta-
do do Amapá, terá sede e foro em Macapá e a organização determinada nes
ta Resolução e em seu Regimento Interno.
Art. 39 - O CRC-AP constitui-se de 9 (nove) membros e igual número de
suplentes, eleitos na forma de legislação vigente, observada a propor-
ção de 2/3 (dois terços) de contadores e 1/3 (um terço) de técnicos em
contabilidade.
Art. 49 - A primeira eleição para composição ao CRC-AP que será presidi
da por um Conselheiro designado pelo Presidente do CFC, se realizará em
novembro de 1993, na mesma data fixada para os demais CRC, com observãn
eia do disposto na Resolução CFC n9 695/91 e em normas complementare -S-
.baixadas pelo Presidente do CFC.
§ 19 - Dos 9 (nove) membros a serem eleitos, 6 (seis) terão mandato de
4 (quatro) anos e 3 (três) terão mandato de 2 (dois) anos.
§ 29 - Os eleitos, empossados em janeiro de 1994 pelo Presidente do CFC,
em dia e hora fixados por este, reunir-se-ão em sessão a ser realizada
30 (trinta) minutos depois para elegerem seus Presidente, Vice-Presiden
te e membros da Câmara de Contas.
Art. 59 - No período de organização, que se estenderá até a posse dos
Conselheiros eleitos, o CRC-AP será dirigido por Delegado, designado pe
lo Presidente do CFC.
Parágrafo único - A esse Delegado incumbe, além da direção do CRC-AP na
fase de organização, preparar o processo eleitoral.
Art. 69 - O plano, com o respectivo cronograma, da transferência pelo
CRC-PA, da competência relacionada à fiscalização do exercício profis
sional na jurisdição do CRC-AP e do acervo correspondente aos profissiTi
mais na mesma domiciliados, será elaborado com audiência dos dois CRC e
aprovado por ato do Presidente do CFC, para execução até 31 de dezembro
de 1993.
§ 19 - A competência relacionada aos profissionais domiciliados na ju-
risdição territorial do Estado do Pará, enquanto não tranferida 	 ao
CRC-Amapá, continuará sendo exercida em toda plenitude pelo CRC-PA.
§ 29 - Desse plano deverá constar normas sobre a renumeração dos regis-
tros dos profissionais e dos escritórios de contabilidade, com rigorosa
observância da ordem cronológica atual.
Art. 79 - Ao Presidente do CFC compete expedir os atos necessários à
complementação desta Resolução, para o fim de assegurar a integral rea-
lização de seus objetivos.
Art. 89 - Este Resolução entra em vigor na data de sua assinatura.

IVAN CARLOS GATTI
President2

(Of. n9 359/92)

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL
Presidência

ATO N9 432, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1992

,I cera o Guadro de Detalhamento dr,
-1 ,:ada no Orçamento do Senado Federal, para o
exerc§clo de 1992

Presidente do	 Federal, no Uso das atr::Jutçóes
LonitrL o Rcgimento inct-no, e tendo em vista o disposto ui)
41.	 i Jo., Ja Lei no. C.21i, de 22 de julho de t991.
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(Of. n9 1.119/92)
	 SENADOR MAURO BENEVIDES

ANEXO I
02.000 -SENADO FEDERAL
02.101 - SENADO FEDERAL - SECRETARIA	 Em Cri 1.033,C0

OUADRO CE MIAU-OPEN/O OA DESPESA - CAIMAK7470 	 •	 FULAS% IX ROAS AS FONTES E IRRAEFIREICIAS - FISCAL 	 I

ESPECIF1CAÇA O NATUREZA FONTE	 • DETALHADO TOTA L'

01.001.0001.2021 - Administração e Coordenação dos Serviços .
Legislativos

01.001.0001.2021/0002 - Funcionaaento do Senado Federal 3.4.90.30 100 700.000 700.000
03.007.0025.2022 - Reparos e Conservação 	 de Imóveis •

03.007.0025.2022/0002 - Conservação e Reparos de (oráveis do
Senado Federal 3.4.90.30 100 750.000 750.000	 !

02.000- SENADO FEDERAL
02.101 - SENADO FEDERAL - SECRETARIA 	 Da Cri 1.CCO303

QUICRO CE DETALHAIENIO DA ~SN - 911194INTAÇAD
	 RECLItSOS DE /COAS AS FONTES E 111.4MSFERETCIAS - FISCAL

ESPECIFICACRO NATUREZA FONTE DETALHADO T O T A Li

01.001.001.2021 - Administração e Coordenação dos Serviços
Legislativos

01.001.0001.202//0002 - Funelonmeento do Senado Federal 3.4.50.59 100 700.000 700.000
D3.007.002.5.2022 - Reparos e Conservação 	 de Indvels

1

03.007.0025.2022/0002 - Conservação e Reparos de Zebreis do
Senado Federal 3.4.90.39 100 750.000 750.000 j

ANEXO II
02.000 - SEM400 FEOERAL
02.101 - SENADO FEDERAL - SECRETARIA

	 Em Cri 1.0O3,00

9~10 IX CETAUNNENTO DA DESPESA - CANZEUYENIO 	 1EDIMI:60E TCOAS AS romms E TAMSFEREICIAS -SECURMADE

ESPECIFICAÇA0 NATUREZA FONTE DETALHADO 000  A L!

•13.075.0428.2004 - AssIstenela 	 Médica	 •	 Odontoldgica a Ser-

vidores
13.075.0428.2004/000/ - Assistência Nédleo-Hdeditelar 1/ Parle-

whenteres. Servidores e seus Deperdentes 3.4.90.30 100 700.000 700.000

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Diretoria-Geral
RETIFICAÇÃO

Processo 09 346/92
O SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, comunica que fica retificado

o valor de Cr$ 50.000.000,00 (cincittenta milhões de cruzeiros) para o
valor de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), publicado no
Diário Oficial da União, Seção I, página 15262, no dia 29 de outubro
de 1992.

(Of. n9 2.859/92)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
TERRITÓRIOS

Presidência
DESPACHO DO PPESIDEN C

Homologo o resultado da Tomada de Preços ?I A 018/92, com a adjudica-
ção às empresas: WF COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LIDA (itens 5,6,7,13,14,
15,17,21,24,26,31,32,35,36,37,38,39,40,41,44 e 45) e SKEMA COMÉRCIO E
SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS LTDA (itens 1,2,3,4,8,9,10,11,12,16,1.8.19,20,
22,23,25,27,28,29,30,33,34,42,43,46,47 e 48.(P.A. N 2 2718/92).

Des. LUIZ CLAUDIO DE ALMEIDA ABREU
(Of. n9 4.471/92)

Redija sem medo
Tudo sobre redação e

comunicações oficiais abordado
de forma simples e didática no

MANUAL DE REDAÇÃO
DA PRESIDÊNCIA DA

REPÚBLICA. Os aspectos
ortográficos e gramaticais, a

técnica legislativa, conceitos e
elaboração de atos normativos

e processo legislativo.
Acompanham exemplos e modelos.
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Informações:
Seção de Assinatur.ãs e Vendas (DICOM/SEAVEN)

Fones: (061) 226-6812

Preço: Cr$ 46.500,00	 sujeito a
majoração, sem aviso prévio,

incluídas despesas com remessa.

Aquisições mediante cheque nominal
à Imprensa Nacional, SIG — Quadra 06 — Lote 800

Brasília-DF — CEP 70604-900
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	 15.475

RECURSO
ANTONIO FRANCISCO Dos SANTOS, E OUTROS. 	 ARREcADAcA0

.ACORDA0 316, 04-11-92 NE 2CC/2C 	
	

15.478	 IMPOSTO DE INPORTACAO
IPI

- ADITAMENTO
	

CREDENCIAMENTO
ATO DECLARATORIO COA RR Se DE 26(03/91

	
BANCO BRADESC0 S/A.

S/A. MOINHO SANTIITA INDUSTRIAIS GERAIS. 	 .ATO DEILARATORIO 5, 23-10-92 ME SRRF/1RF
	 15.490

.ATO DECLARATORIO 348, 03-11-92 NE SRF/cOMA 	  15.489

SALEPOS - EMPRESA DE SEGuRANCA E VIGNANCIA LTDA.
.PORTARIA 648, 09-10-92 MJ SPF/DEASP 	  15.475

ORSEG - ORGANIZACAo DE SEGURANCA EMPRESARIAL LTDA.
.PORTARIA 659, 14-10-92 MJ spF/DEASP 	  15.475

- CERTIFICADO DE AUTORIZACAO - E OUTROs
DESpAcNoS-mF/BAcEN
PRoRROGACA0 DE PRAZO

IDEAL ADMINIsTRACAo DE cONSORClos LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 27-10-92 mF BACEN 	 	  15.491
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- CESSAO GRATUITA DE 1MOVEL
MUNICIPIOS DO RIO DE JANEIRO
AUYORIZACAO

DEPARTAMENTO DO PATRINONIO DA UNIAO.
.PORTARIA 686, 03-11-92 MF GM 	  45.476

- CONCESSIONARIAS DO SERVICO PUBLICO DE ENERGIA ELETRICA
JUROS
SALDO DA RESERVA DE REVERSA°
.PORTARIA 318, 30-10-92 NME SEN/DNAEE 	

	
15.506

	  15.490

- CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE TOCANTINS - TO
CRIACAO
.RESOLUCAO 734, 22-10-92 EFEPL CFC 	 	 15.509

- CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO AMAPA - AP
. CRIACAO

.RESOLUCAO 735, 22-10-92 EFEPL CFC 	  15.509

-CREDENCIAMEKK/
ARRECADACAO
IMPOSTO DE INPORTACAO
IPI

BANCO BRADESCO S/A.
.ATO DECLARATORIO 5, 23-10-92 HF SARF/1RF 	  15.490

RATIFICACAO
NARILIA COUTINHO.

.DESPACHO, 16-10-92 MS FIOCRUZ 	  15.499

DESPACHOS-NAS INSS/SECE
RATIFICACAO

/OCE - IMPRENSA OFICIAL DO CEARA, E OUTROS.
-DESPACHO, 04-11-92 MPS INSS/SECE 	  15.500

E
- ENCOMENDA NORMAL - E OUTROS

VALOR MAXIM°
SERVICO PRESTADO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.
-PORTARIA 8, 04-11-52 MC GM 	

	
15.502

- FATOR DE ATUALIZACAO SALARIAL
.PORT. INTERR. 1, 03-11-92 NTA GR 	  15.499

H
-HONOLOGACAO

RESULTADO
TONADA DE PRECO RR 18/92

WF COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.
=EMA COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS LTDA.

.DESPACHO, 28-10-92 TJDF PRESO 	  15.510

15.497

- INOVEL MURAL
PROVIRENCIAS NECESSÁRIAS
ACIUISICAO
' FAZENDA JACIRA II.
-PONTARIA 948, 03-11 -92 MARRA INCRA/PRESI 	  15.497

- CONDICOES GERAIS
RESGATE DAS OTNS
.PORTARIA 576, 03-11-92 MF STN

- CONSTRUCAO
USINA HIDRELETRICA
PRORROGACAO DE PRAZO
PROJETO BÁSICO

JARI ENERGETICA S/A - JESA.
-PORTARIA 283, 16-10-92 MME SEN/DNAEE 	  15.506	 PARECER DO CFE

-DESPACHO,. 04-11-92 MEDE 6M 	

- CRIACAO
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PO ESTADO DO AMAPA - AP
.RESOLUCAO 735, 22-10-92 EFEPL CFC

- IMPOSTO DE IMPORTACAO
	  15.509	 IP'

atEDENCIAMENTO
ARRECADAM

	

15.509	 BANCO DRADESCO S/A.
-ATO DECLARATORIO 5, 23-10-92 MF SRRF/1RF 	  15.490

- INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
RATIFICACAO

CONCREKAT- ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A.
-DESPACHO, 03-11-92 NTR STR/DNER/CA-PRESI 	

RATIFICACAO
STE - SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A.

-DESPACHO, 03-11-92 KIR STR/DNER/CA-PRESI 	

RATIFICAM
108 - INFORNACOES OBJETIVAS PUBLICACOES JURIDICAS LTDA.

'.DESPACHO, 28-10-92 MC SRRF/8RF 	

RATIFICACAO
AMERICANA LECO CORPORATION.

.DESPACHO, 20-10-92 IS F/OCRUZ 	

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE TOCANTINS - TO
.RESOLUCAO 734, 22-10-92 EFEPL CFC 	

- DESPACHANTE OU AJUDANTE DE DESPACHANTE
REGISTRO
INSCRICAO
.PORTARIA 9, 02-10-92 MF SRRF/8RF	

- DESPACHOS-NAER/GN
SOLICITACAO DE BENEFICIOS - E OUTROS

ANTONIO LOPES DOS SANTOS, E OUTROS.
...DESPACHO, 01-10-92 NAER GM 	

- CURSO DE TURISMO - E OUTROS
PORTARIAS-NEDE/GN NMS 1646 A 1648/92
RECONHECIMENTO DE CURSO

FACULDADE UNIFICADA PARA O ENSINO DAS CIENCIAS, E OUTROS.
.PORTARIA 1.646, 04-11-92 MEDE Gil 	 15.497

15.490

15.496

15.503

15.503

15.490

15.499

- DESPACHOS -NF/BACEN
PRORROGACAO DE PRAZO
CERTIFICADO DE AUTORIZACAO - E OUTROS

IDEAL ADMINISTRACAO DE CONSORCIOS LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 27,-10-92 HF BACEN 	  15.491

- DESPACHOS-MJ SDE/DPDE
PROCESSO ADMINISTRATIVO
NOTIFICACAO

SERVIER COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACEUTICA, E OUTROS.
.DESPACHO, 04-11-92 RJ SDE/DPDE 	  15.474

- DESPACHOS-NPS INSS/SECE
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

IOCE - IMPRENSA OFICIAL DO CEARA, E OUTROS.
-DESPACHO, 04-11-92 MPS INSS/SECE 	

DESPACHOS-NPS INSS/SEMS
RATIFICACÁO
DISPENSA DE LICITACAO

SEBIVAL - SEGURANCA. BANCARIA E DE VALORES LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 05-10-92 MPS 34455/SEMI 	  15.500

- DESPACHOS-11S INAMPS/CCTCAC
APROVACAO DE LICITACAO

SERMAC LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 2940-92 MS INAMPS/CCTCAC 	  15.499

- DIÁRIO OFICIAL DA JUSTICA SECOES I E II
TABELA DE PRECOS
	 •

ASSINATURA	
•

DIARIO OFICIAL DA UNIA° SECOES 5-SI E III
.PORTARIA 109, 04-11-92 NJ IN/DG 	  15.475

DIARIO OFICIAL DA UNIA° SECOES 1-11 E III
DIÁRIO OFICIAL DA JUSTICA SECOES I E II
TABELA DE PRECOS
ASSINATURA
.PORTARIA 109, 04-11-92 MJ IN/DO 	  15.475

- DIREITO ESPECIAL DE SAQUE
TARIFA DO SERVIDO POSTAL INTERNACIONAL
.PORTARIA 6, 30-10-92 MC GM 	  15.502

- DISPENSA DE LICITACAO
RATIFICACAO

INDUSTRIAS VILLARES S/A.
.DESPACHO, 14-10-92 MPS 1NSS/SECE 	  15.501

DESPACHOS -NPS INSS/SENS
RATIFICACAO

SEBIVAL - SEINJRANCA BANCARIA E DE VALORES LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 05.10-92 MPS IMSS/SEMS 	  15.500

RATIFICACAO
CLIMATEC ENGENHARIA E INDUSTRIA LTDA.

-DESPACHO, 26-10-92 MS FIOCRUZ 	

RATIFICACAO
IMPRENSA NACIONAL.

.DESPACHO, 04-11-92 14F SAG/CGSG 	

RATIFICACAO
RADSTCWE TECHNOLOGY PLC.

.DESPACHO, 28-10-92 MN IMON 	

RATIFICAM
TELEBRASILIA TELECONUNICACOES S/A.

.DESPACHO, 03-11-92 MBES LBA/PRESI 	

RATIFICACAO
REI RIO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.

.DESPACHO, 04-11-92 SAE NUCLEP/DA 	

RATIFICACAO
BK CONTROLES ELETRONICOS S/A.

.DESPACHO, 04-11-92 MM DHN 	  15.475

RATIFICACAO
TECNAR - TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA.

...DESPACHO, 04-11-92 ME NUCLEP/DA 	  15.473

RATIFICACAO
EDITCNWACRIBLA S/A.

-DESPACHO, 30-10-92 MEDE UFPR 	  15.498

- IPI
CREDI3iC/AMEN1O
ARRECADACAO
IMPOSTO DE DPORTACAO

BANCO BRADESCO S/A.
.A70 DECLARATORIO 5, 23-10- .92 MC SRRFARF 	  15.490

J.
- JULGAMENTO DE RECURSOS

SESSAO MOINARIA
COOPERATIVA TRITICOLA DE PRODUTORES CRUZALTENSES LIDA, E OUTROS.

-PAUTA, 04-11-92 NF 2CC/5C 	
	

15.476

-JUROS
SALDO DA RESERVA DE REVERSA°
CONCF_SSIONARIAS DO SERVICO PUBLICO DE ENERGIA ELETRICA
-PORTARIA 318, 30-10-92 NME SEN/DNAEE 	  15.506

LICITACAO ENESSENCLAL
EAT - EMPRESA DE ALIMENTACAO DO TRABALHADOR LTDA.
VALE REFEICAO LTDA.

.DESPACHO, 14-10-92 MPS INSS/SERJ 	  15.501

LICITACAO OBJETO DO CONVENIO NR 15/92
ANULACAO
-PORTARIA 29, 30-10-92 MEDE INEPE 	  15.497

- LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
WALL STREET DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES NOBILIARIOS LTDA.

-ATO, 04-11-92 MC BACEN/PRESI 	  15.491

ABONO DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
-ATO, 04-11-92 HF BACEN/PRESI 	  15.491

NUNICAO
ESCOLA DE FORMACAO E APERFEICOAMENTO PROFISSIONAL DE VIGILANTES E SEGURANCA PEDROZO LTDA.

.PORTARIA 652, 09-10-92 MJ SPF/DEASP 	  15.475

MUNICIPIOS DO RIO DE JANEIRO
AUTONIZACAO
CESSACI GRATUITA DE INCVEL

DEPARTAMENTO DO PATRINONIO DA UNIAO.
.PORTARIA 686, 03-11-92 NF GR 	

RATIFICACAO
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 04-11-92 SAI 	

15.499

15.489

15.475

15.505

15.473

15.473

RATIFICACAO
-DESPACHO, 30-10-92 MEDE UFPR 	  15.498

15.500	 RATIFICACAO
SOCIEDADE PORT. DE BENEF. DE SÃO CAETANO DO SUL - HOSP. NOSSA SENHORA DE FÁTIMA.

-DESPACHO, 22-10-92 MEV CMSE/2R44 	  15.476

- INSCRICAO
DESPACHANTE OU AJUDANTE DE DESPACHANTE
REGISTRO
-PORTARIA 9, 02-10-92 ME SRRF/8RF 	  15.490

RAMADO DE SEGURANCA
FRIGORIFICO SUO JOSE LTDA.

.DESPACHO, 03-11-92 MARRA GN 15.492

15.476

RATIFICACAO
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

- -.DESPACHO, 04-11-92 SAE........ ............	 •

- NBC p 2 - NORMAS PROFISSIONAIS DE PERITO CONTABIL
APROVACAO

15.473 .	 .LESOLUCAO 733, 22-10-92 EFEPL CFC 	
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- NEC T 13 - DA pERICIA CONTABIL
APROVACAO

.RES0LUCAO 731, 22-10-92 EFEPL CFC

-NU T4- DA AVALIACAo PATRIMONIAL
APROVACAO

.RESOLUCAO 732, 22-10-92 EFEPL CFC

- NOTAS DO TESOURO NACIONAL
VALOR NOMINAL ATUALIZADO

.PORTARIA 577, 03-11-92 MF SEM

- NOTIFICACAO
DESPACHOS-MJ SDE/DPDE
PROCESSO ADMINISTRATIVO

SERVIER COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACEUTICA, E OUTROS.
.DESPACHO, 04-11-92 MJ SDE/DEDE 	

- PARECER DO CEE
HOMOLOGACAO

.DESPACHO, 04-11-92 MEDE GM 	

DISPENSA DE LICITACAO
REI RIO EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA.

15.507	 .DESPACHO, 04-11-92 SAE NUCLEP/DA 	  15.473

/NEXIG/BILIDADE DE LICITACAO
.DESPACHO, 30-10-92 MEDE UFPR 	  15.498

15.507
INEXIGIBILIDADE DE LICITACAo

TECNAR TECNOLOGIA AMBIENTAL LTDA.
.DESPACHO, 04-11-92 SAI NUCLEP/DA 	  15.473

15.491
DISPENSA DE LICITACAO
DESPACHOS-MPS INSS/sEMS

SEBIVAL - SEGURANCA BANCARIA E DE VALORES LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 05-10-92 APS INSSISEMS 	  15.500

DISPENSA DE LICITACAO
PETRoBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 04-11-92 SAE 	
	

15.473

DISPENSA DE LICITACAO
15.497	 PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 04-11-52 SAE 	  15.473

15.474

- PARTICIPACAO FUUJiCEIRA
SERVICO TELEFONICO PUBLICO
VALOR MAXIM) NACIONAL
PRORITENTES -ASSINANTES

.PORTARIA 9, 04-11-92 MC UM 	

- PRECO 11111180 BASICO
VALO* DE FINANCIAMENTO
PRODUTOS AGRICctAS
ATUALIZACA0

.PORT. aNTERM. 271, 29-10-92 MF GN 	

- PRODUTOS AGRICOLAS
ATUALIZACAO
PERCO 8I81110 BÁSICO
VALOR DE FINANCIAMENTO

- PRCOUTENTES-ASSINMES
PARTICIPACAO FINANCEIRA
SERVICO TELEFCMICO PUBLICO
VALOR KAXIMO NACIONAL

.PORTARIA 9, 04-11-92 MC G4 	

- PRORROGACAO DE PRAZO
CERTIFICADO DE AUTORIZACAO - E OUTROS
DESpACHOS-MF/BACEN

IDEAL ADMINISTRACAO DE CONSoRCIOs LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 27-10-42 NE BACEN 	

DISPENSA DE LICITACAO
DESPACHOS-MPS INSS/SECE

DOCE - IMPRENSA OFICIAL DO CEARA, E OUTROS.

	

15.503	 .DESPACHO, 04-11-92 MPS INSS/SECE 	  15.500

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
10B - INFORMAcoES OBJETIVAS pUBLICACOES JURIDICAS LTDA.

	

15.504	 .DESPACHO, 28-10-92 MF SRRF/8RF 	  15.490

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

	

15.504	 EDITORA ACHIBIA S/A.
.DESPACHO, 30-10-92 MEDE UFPR 	  15.498

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO

	

15.506	 SOCIEDADE PORT. DE BENEF. DE sA0 CAETANO DO SUL - HOSP. NOSSA SENHORA DE FATIMA.
.DESPACHO, 22-10-92 REI CMSE/2RN 	  15.476

DISPENSA DE LICITACAO
RADSTONE TECHNoLOGY PLC.

.DESPACHO, 28-10-92 MN POR 	  15.475

- RECONHECIMENTO DE CURSO
CURSO DE TURIS80 - E OUTROS
PORTARIAS-MEDE/GM NRS 1646 A 1E48/92

FACULDADE UNIFICADA PARA O ENSINO DAS CIENCIAS, E OUTROS.

	

15.492	 .PORTARIA 1.646, 04-11-92 REDE GM 	  15.497

-RECURSO
ACORDA0s-MF 2CC/2c NU 202-3016 E OUTROS

ANT0N10 FRANCISCO DOS SANTOS, E OUTROs.
.ACORDA0 316, 04 -11 -92 NF 2CC/2c 	  15.478

RESOLUCOES-NAARA pROAGRO/CER-pRESI NOS 9409 A 9526/92
/MILICO( COELHO DE LIMA, E OUTROS.
BANCO DO BRASIL S/A, E OUTROS.

.RESOLUCAO 9.409, 03 -11 -92 MARA PROAGRO/cER -PRES! 	  15.493

RESOLUCOES-MAARA pROAGRO/CER-PRESI NUS 9527 A 9567/92
EUCLIDES LINDOLF0 BECKER, E OUTROS.
BANCO DO BRASIL S/A, E OUTROS.

.RESOLUCAO 9.527, 03-11-92 NAARA p RoAGRO/CER-PREsi 	 	  15.492

RESOLUEOES-MAARA PROAGRO/CER-PRESI NRS 9568 A 9606/92
NORBERTO BUCHWEITZ, E OUTROS.
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A, E OUTROS.

.RESOLUCAO 9.568, 03-11-92 MARRA pRoAGRO/CER-PREs1 	  15.496

REGISTRO
INSCRICAO
DESPACHANTE OU AJUDANTE DE DESPACHANTE

.PORTARIA 9, 02-10-52 MF SRRF/8RF 	  15.490

RESGATE DAS OTNS
CONDICOES GERAIS

	15.503 	 .PORTARIA 576, 03-11-92 MF STN 	  	  15.490

RESOLUCOES-MAARA PROAGRO/CER-PRESI NOS 9409 A 9526/92
RECURSO

MILTON COELHO DE LIMA, E OUTROS.

	

15.491	 .RESOLUCAO 9.409, 03-11-92 MAARA PROAGRO/CER-PRESI 	  15.493
BANCO DO BRASIL S/A, E OUTROS.

- PESQUISA DE MINERIO
HEI PEREIRA, E OUTROS.

.RELACAO 4, 28-10-92 Mn SMM/DNME-Go 	

ITAMAER BORIS VINHA, E OUTROS.
.RELACAO 367, 04-11-92 NME SAMIDNPM-DG 	

- PORTARIA NR 62-8 DE 10/06/92
RETIFICACA0

.PORTARIA 62-*, 10-06-92 MMA DA 	

- PORTARIAS-NEDE/GM NRS 1646 A 1648/92
RECONHECIMENTO DE CURSO
CURSO DE TURISMO - E OUTROS

FACULDADE UNIFICADA PARA O ENSINO DAS CIENcIAS, E OUTROS.
.PORTARIA 1.646, 04-11-92 MEDE GM 	 . 15.497

- PROCESSO ADMINISTRATIVO
NOTIFICACAO,
DESPACHOS-MJ SDE/ORDE

SERVIER COMPANHIA INDUSTRIAL FARMACEUTICA, E OUTROS.
.DESPACHO, 04-11-92 MJ SDE/DPDE 	  15.474

INTERCHEMICAL - INTERSALES INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
SHARP INDUSTRIA E CONERCI0 LTDA.

.DESPACHO, 03-11-92 MJ SOE 	  15.474

.PORT. INTERR. 271, 29-10-92 MF Gil 	  15.492

-. PROJETO BASICO
CONSTRUCAO-
USINA NIDRELETRICA
PRORROGACAO DE PRAZO

JARI ENERGETICA S/A - JESA.
.PORTARIA 283, 16-10-92 MNE SEN/DNAEE 	  15.506

PROJETO BÁSICO
CoNSTRUCAO
USINA HIDRELETRICA

JARI ENERGETICA S/A - JESA.
.PORTARIA 283, 16-10-92 MME SEN/DNAEE 	  15.506

- PROVIDENCIAS NECEsSARIAS
AQUISICAO
1NOVEL RURAL

FAZENDA JACIRA II.
.PORTARIA 948, 03-11-92 MAMA INCRA/PRESI 	  	  15.497

- RESoLUCOES-MAARA PROAGRO/CER-PRESI NOS 9527 A 9567/92
RECURSO

EuCLIDEs LINDOLFO BECKER, E OUTROS.
BANCO Do BRASIL S/A, E OUTROS.

.RESOLUCAO 9.527, 03-11-92 MARA PROAGRO/cER- p RESI 	  15.492

RESOLUCOES-MAARA PROAGRO/CER-PRESI NOS 9568 A 9606/92
RECURSO

MORBERT0 BUMEITZ, E OUTROS.
BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A, E OUTROS.

.RESOLUCAO 9.568, 03-11-92 MARRA PROAGRO/CER-PRESI 	  15.496

0 .
- QUADRO DE DETALHAPWNTO DA DESPESA

ALTERACAO
.ATO 432, 03-11-92 SE PRESI 	

R
- RATIFICACAO

DISPENSA DE LICITACAO
INDUSTRIAS VILLARES S/A.

.DESPACNO, 14-10-92 MPs INSS/sECE 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
STE - SERVICOS TECNICOS DE ENGENHARIA S/A.

.DESPACHO, 03-11-92 RIR STR/DNER/CA-pRESI 	

DISPENSA DE LICITACA0
CLINATEc ENGENHARIA E INDUSTRIA LTDA.

.DESRACH0, 26-10-92 MS FIOCRUZ 	

DISPENSA DE LICITACAO
KARILIA COUTINHO.

.DESPACHO, 16-10-92 NS FIOCRUZ 	

DISPENSA DE LICITACAO
IMPRENSA NACIONAL.

.DESPACHO, 04-11-92 ME DAS/COSO 	

INEXIGIBILIDADE DE LIcITAcA0
AMERICANA LECO CORPORATION.

.DESPACHO, 28-10-92 MS FlOCRUI 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
BK CONTROLES ELETRONICOS S/A.

.DESPACHO, 04-11-92 KM [MN 	

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
CONCREMAT - ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A.

.DESPACHO, 03-11-92 RIR STR/DNER/CA-PRESI 	

DISPENSA DE LICITACAO
.	 TELEBRASILIA TELECCMUNICACOES S/A.

.DESPACHO, 03-11-92 NBES LBA/PRESI 	

RESULTADO
TOMADA DE PRECO NO 18/92
HOMOLOGACAO

IJP COMERCIO E RERRESENTAC0ES LTDA.
SKEMA COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS LTDA.

.DESPACHO, 28-10-92 TJDF PRESI 	  15.510

RETIFICAcAo
PAULO ROBERTO COUCEIRO.

	

15.501	 .DESPACHO, 04 -11 -92 MJ sDE/DPDE 	  15.475

.PARECER 17-A, 30-10-92 MCT IAS/COSO 	  15.506

PORTARIA NO 62-8 DE 10/06/92
.PORTARIA 62-A, 10-06-92 AMA DA 	  15.506

.DESPACHO, 29-10-92 STK DG 	  15.510

	

15.499	
RETIFICACA0 PARCIAL

.PAUTA SI-A, 03-11-92 TCU 	  15.507
REVOGAIA0 DE RESOLUCAO

	

15.499
	 OLIVER GRENDENE.

BANCO Do BRASIL S/A.
.RESOLUCAO 8.677, 03 -11 -92 MARA PRoAGRo/CER -PRESI 	  15.492

	

15.489	 - SALDO DA RESERVA DE REVERSAS
CONcESSIONARIAs DO sERVICO PUBLICO DE ENERGIA ELETRICA
JUROS

	

15.499
	 .PORTARIA 318, 30-10-9210E SEN/DNAEE 	  15.506

15.475

15.509

15.503

15.503

- SERVICO ES p EcIAL DE RETRANSMISSAO DE TV
TVC PUBLICIDADES LTDA.

	

15.503	 .PORTARIA 412, 24-09-92 MC SSC 	  15.503

SERVICO NOVEL cELULAR
VALoR DA TARIFA BASICA

TELECNOUNICAIOEs DO PARJUUI S/A - TELEPAR.

	

15.506	 .PORTARIA 4, 30-10-92 MC GR 	  15.501

SERVICO DE TELECOMUNICACAO
VALOR TARIFÁRIO BASIC0

.PORTARIA 10, 04-11-92 MC GM

ggc	 tIsnr-www•	 -wer mem som "Yr Amo .. nt. • •	 ••



15.489

15.501

VALOR DA TARIFA BASICA
TELECOMUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/A - TELERJ.

.PORTARIA 3, 30-10,92 MC GM 	

IVAN MIRES DEL ROSARIO LOPEZ BRUNA.
.ATO DECLARATORIO 333, 28-10,92 ME SRF/COANA 	

I-0 ANOS
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VALOR DA TARIFA BASICA
TELECOMUNICACOES DE MINAS GERAIS S/A - TELEMIG.

.PORTARIA 5, 30-10-92 MC GM 	  15.502

TRANSPORTE SADER S.R.L.
.ATO DECLUUTORIO 310, 14-10-92 ME SRF/COANA 15.489

VALOR DA TARIFA BASICA
TELECOMUNICACOES DE 8RASILIA S/A - TELEBRASILIA.

.PORTARIA 2, 30-10-92 MC CM 	
	

15.501

SERVICO PRESTADO
ENCOMENDA NORMAL - E OUTROS
VALOR MAXIMO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.
.PORTARIA 8, 04-11-92 MC EM 	  15.502 •

- SERVICO TELEFONICO PUBLICO
VALOR MAXIMO NACIONAL
PROMITENTES -ASSINANTES
PARTICIPACAO FINANCEIRA

.PORTARIA 9, 04-11-92 MC GM 	

- SESSA0 EXTRAORDINARIA
.ATA 2, 29-10-92 MJ CADE 	

	
15.473

- SESSAO ORDINARIA
JULGAMENTO DE RECURSOS

COOPERATIVA TRITICOLA DE PRODUTORES CRUIALTENSES LEDA, E OUTROS.
.PAUTA, 04-11-92 MF 2CC/5C 	

- SOLICITSCAO DE BENEFICIOS - E OUTROS
DESPACHOS -MAER/GM

ANTONIO LOPES DOS sons, E OUTROS.
.DESPACHO, 01-10-92 MAER GM 	  15.498

TABELA DE PRECOS
ASSINATURA
DIARIO OFICIAL DA UNIAS SECOES 1-11 E III
DIARIO OFICIAL DA JUSTICA SECOES I E II

.PORTARIA 109, 04-11-92 MJ IN/DO 	  15.475

TARIFA DO SERVICO POSTAL INTERNACIONAL
DIREITO ESPECIAL DE SAQUE

.PORTARIA 6, 30-10-92 MC UM 	  15.502

TONADA DE PRECO RR 18/92
ICOOLOGACAO
RESULTADO

WF COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.
SICENA COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS LTDA.

.DESPACHO, 28-10-92 TJDF PRESI 	  15.510

TRANSPORTE INTERNACIONAL DE CARGA	 •
OSCAR ESTELAR PERIOT RENAVENTE.

.ATO DECLARATORIO 314, 14-10-92 ME SRF/COANA 	
	

15.489

- USINA HIDRELETRICA
PRORROGACAO DE PRAZO
PROJETO BÁSICO
CONSTRUCAO

JARI ENERGETICA S/A - JESA,
.PORTARIA 283, 16-10,92 ME SENNNAEE 	  15.506

VALOR DA TARIFA BASICA
SERVICO MOTEL CELULAR

TELECOMUNICACOES DE MINAS GERAIS S/A - TELEMIG.
.PORTARIA 5, 30-10,92 MC GM 	  15.502

15.501

SERVICO NOVEL CELULAR
TELECOMUNICAODES 00 PARARA S/A - TELEPAR.

.PORTARIA 4, 30-10-92 MC Gil 	
	

15.501

15.501

VALOR DE FINANCIAMENTO
PRODUTOS AGRICOLAS
ATUALIZACAO
PRECO MINIMO BÁSICO

.PORT. INTERR. 271, 29-10-92 MF GR 	  15.492

VALOR RUIN°
SERVICO PRESTADO
ENCOMENDA NORMAL - E OUTROS

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT.
.PORTARIA 8, 04-11-92 MC UM 	  15.502

VALOR MAXIM° NACIONAL
PROMITENTES-ASSINANTES
PARTICIPACAO FINANCEIRA
SERVICO TELEFONICO PUBLICO

.PORTARIA 9, 04-11-92 MC GM 	  15.503

VALOR NOMINAL ATUALIZADO
NOTAS DO TESOURO NACIONAL

.PORTARIA 577, 03-11-92 MF SIN 	  15.491

VALOR TARIFARIO BASIC()
SERVICO DE TELECOMUNICACAO

.PORTARIA 10, 04-11-92 MC GM 	  15.503

SERVICO NOVEL CELULAR
15.503	 TELECOMUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/A - TELERJ.

.PORTARIA 3, 30-10-92 MC GM 	

SERVICO NOVEL CELULAR
15.476	 TELECOMUNICACOES DE BRASILIA S/A - TELEBRASILIA.

.PORTARIA 2, 30-10-92 MC Gil 	

PARA QUEM QUER SABER MAIS

Coleção das Leis do Brasil

1990
1991
1992

Volumes I a VI
Volumes 01 a 06
Volumes 01 a 05

— Coleção completa - Cr$ 446.000,00

— Coleção completa - Cr$ 427.000,00

- Cr$ 153.000,00

sujeito a majoração, sem aviso prévio , incluídas despesas com remessa.

A legislação brasileira reúne os decretos, emendas
constitucionais, leis complementares, decretos

legislativos, leis e medidas provisórias, emitidos
pelo Poder Legislativo e Poder Executivo

Adquira seus exemplares na Imprensa Nacional
SIG — Quadra 6 lote 800 — 70604-900 — Brasília-DF

Telefone: (061)226-6812
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, reçificações e atos
a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercic ; " das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais. 	 -

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

S1G — Q. 06, Lote 800— CEP 70604-900 — Fone: (061)321-5566 Brasilia — Distrito federal
Telex: (061) 1356 DININ Bk — CG(../1511-	 W39449410016-12
Fax: (061) 225-2046

N

.18 0B

1

QUINTA-FEIRA, 5 NOV 1992	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO I	 15515



PRELO
«MACHADO

DE ASSIS»

Fabricação
inglesa (1833).
Funcionou na

Imprensa Nacional
até 1940.
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Visite o Museu
da Imprensa

Imprensa Nacional
SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF
Horário: 8 às 17 horas
De segunda à sexta-feira

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 2.100,00


